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A presente Dissertação analisa a política de cooperação em Cabo Verde, tema de 
extrema importância na vida do país, visto que Cabo Verde é um país que, desde a sua 
independência em 1975 até à actualidade, graças a uma utilização prudente e criteriosa 
dos recursos provenientes da cooperação por parte dos sucessivos governos do país, tem 
alcançado os objectivos traçados, ou seja, projectar o seu desenvolvimento e para lá 
caminhar.  
A dependência em relação à Ajuda Publica ao Desenvolvimento em sectores 
fulcrais para o desenvolvimento de Cabo Verde, principalmente na educação e na saúde, 
demonstra até que ponto o progresso dos indicadores do desenvolvimento humano 
conseguido pelo país se encontra ligado ao apoio concedido pela comunidade 
internacional.   
Assim, ter relações com outros é uma necessidade porque os Estados não podem 
viver no isolamento e Cabo Verde não foge a esta regra. Esta realidade é ainda mais 
importante para Cabo Verde, por ser um pequeno Estado insular em desenvolvimento, 
para o qual as relações com o exterior são deveras indispensável para a sua própria 
sobrevivência.   
Neste quadro, a análise focaliza-se, principalmente, nas relações de cooperação 
para o desenvolvimento levados a cabo por Cabo Verde, tanto a nível bilateral, como 
multilateral, envolvendo as mais diversas instituições e países. 
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This Thesis analyses the politics of cooperation in Cape Verde. This topic is of 
extreme importance for the 34 years old country. Since 1975 its governments have done 
a prudent and careful use of the resources from such cooperation and They’ve reached 
the targeted goals: to project its development and to walk towards it. 
The reliance in the Public Aid for Development by key sectors for the country’s 
advancement, health and education, illustrates how the human development 
accomplished by Cape Verde so far is strongly linked to the support it has been 
continuously granted by the international community.  
Considering  that international relations is  a necessity for any state and that 
states can not live in isolation, Cape Verde is not an exception for this rule. This is a 
reality of a great importance to Cape Verde which considers external affairs essential 
for its survival and development.  
As a result, in this Thesis, the research is based mainly on relations of 
cooperation for development done by Cape Verde, both bilaterally and multilaterally, 
involving many countries and institutions.  
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O século XX viveu duas guerras mundiais durante as quais cerca de 90 milhões 
de pessoas, entre civis e militares, perderam a vida e a II Guerra Mundial, mais do que a 
primeira, marcou profundamente o curso da História.  
Este conflito teve uma abrangência geográfica muito ampla, visto que as 
operações militares se fizeram sentir no Pacífico, na Ásia e na África e, principalmente, 
no continente europeu, de todos o mais devastado, pois como esta guerra explodiu na 
Europa, foi esta parte do globo que mais sofreu com a catástrofe. Como afirma Moreira 
(1987, p.5), a II Guerra Mundial, a mais pavorosa das guerras europeias, ficou 
“conhecida como mundial pelos efeitos, mas [foi] exclusivamente europeia pelas 
causas”. E, a 8 de Maio de 1945, quando foi anunciado a paz, a imagem que se podia 
observar era a de uma Europa próxima do esgotamento ou da ruptura.  
Ainda segundo Moreira (1987, p.5), na conjuntura imediatamente seguinte à II 
Guerra Mundial, a Europa encontrava-se “sem força militar, economicamente débil, 
ideologicamente desarmada, moralmente triturada, as nacionalidades humilhadas, os 
ressentimentos vivos”. 
Desta forma, o colapso económico e a subsequente instabilidade política 
ameaçaram instaurar-se. Assim, a Europa perdeu primazia e surgiu entre os europeus 
um forte sentimento de apreensão em relação aos tempos futuros, até porque o Mundo, 
independentemente das perspectivas, tinha mudado e as duas superpotências resultantes 
do conflito mundial preparavam-se para o dividir em dois blocos antagónicos. 
Igualmente, o período que se seguiu à II Guerra Mundial foi dominado por duas 
questões fundamentais. Em primeiro lugar, evitar outra guerra, ou seja, proporcionar 
segurança militar e, em segundo, evitar outra depressão económica global e assegurar 
um bem-estar económico e social universal, ou seja, garantir a segurança económica e 
social. 
O progressivo agravamento da situação europeia conduziu o velho continente, 
pelo menos a parte ocidental, ao reconhecimento da incapacidade de se auto-reconstruir. 
Efectivamente, os países europeus não dispunham, por si só, de recursos satisfatórios 
para tentar atenuar a instabilidade de que sofriam.  
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Assim, mais do que em qualquer outro período da História, a Europa via-se 
claramente impossibilitada de descobrir e mobilizar os meios necessários à sua própria 
regeneração e desenvolver os mecanismos necessários às imposições derivadas da 
mudança de uma economia de guerra para uma economia de paz.  
A incapacidade revelada pelos países europeus, o reconhecimento da 
insuficiência das respostas nacionais e os sinais do insucesso da primeira fase de 
reconstrução, levaram esses países a procurar novas soluções. Então, para fazer frente a 
esta situação, a estratégia que parecia mais exequível e que à partida poderia ter 
melhores condições de sucesso, era a da cooperação internacional e, por isso, após o fim 
da guerra, a Europa viu-se verdadeiramente forçada a apostar nessa cooperação. 
Foi essa necessidade que conduziu a Europa a aceitar aquele que foi considerado 
o primeiro projecto específico de cooperação entre um Estado soberano e independente 
– os Estados Unidos da América – e um conjunto de Estados soberanos e independentes 
da Europa Ocidental. 
 Este acordo foi o Plano Marshall, o qual deve o nome ao General George 
Marshall, Secretário de Estado dos EUA, que, em 5 de Julho de 1947, fez na 
Universidade de Harvard o discurso em que anunciou a intenção dos EUA de 
auxiliarem todos os países europeus enfraquecidos pela guerra na sua recuperação 
económica.  
 Deu-se, assim, corpo à execução de um vasto e complexo programa que viria a 
estimular os países europeus a ultrapassar o sufoco económico com que se defrontavam 
e que permitiu o cumprimento dos processos de reconstrução das infra-estruturas 
produtivas e de restabelecimento das suas economias.  
 Objectivamente, esta época marcou o reconhecimento oficial pelas instâncias 
internacionais do desenvolvimento ajudado e planeado do exterior. Para a 
materialização deste Plano, os países beneficiários fundaram, em 1948, a Organização 
Europeia de Cooperação Económica «OECE»2 que “aplicou bem o Plano Marshall e os 
Estados europeus recuperaram economicamente, surgindo, mesmo, fenómenos como o 
milagre alemão e o milagre italiano, para designar o rápido crescimento destes dois 
países” (Soares, 2005, p.117). Mais tarde, em 1961, a OECE foi substituída, pela 
Organização Europeia de Cooperação Económica «OCDE», no âmbito da qual foi 
criado, nesse mesmo ano, o Comité de Ajuda ao Desenvolvimento «CAD». 
                                                 
2
 A primeira das organizações europeias do pós-guerra.  
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 Os primeiros anos do sistema de cooperação internacional para o 
desenvolvimento, para além de serem marcados pelo Plano Marshall, foram-no, 
igualmente, pela criação da Organização das Nações Unidas «ONU», organização 
criada para a manutenção da paz, mas também com responsabilidades numa vasta gama 
de domínios, nomeadamente, económico, social, cultural e humanitário. Por isso a ONU 
teve dê-se debruçar sobre o problema das regiões subdesenvolvidas.  
Foi assim que surgiu na senda internacional o paradigma da Cooperação 
Internacional para o Desenvolvimento porque num contexto mundial marcado por uma 
relativa interdependência das economias, a cooperação internacional passou a pautar o 
caminho do desenvolvimento dos países. Efectivamente, o período pós-guerra, veio 
atestar que não há desenvolvimento sem a cooperação internacional.  
Assim sendo, o aparecimento da ajuda ao desenvolvimento e o seu formato 
actual resultaram das dinâmicas históricas que se desenvolveram no sistema 
internacional, embora as razões em que essa ajuda se fundamenta tivessem variado ao 
longo do tempo, podendo estar ou não ligadas a objectivos de desenvolvimento dos 
países receptores.  
Um facto incontornável nesse processo foi a globalização, que, como afirma 
Eugénio Silva3 “constitui uma variável importante nas relações internacionais, 
influenciando o conjunto de estratégias e politicas de cooperação entre os povos, […] 
dados os muitos desequilíbrios que caracterizam a conjuntura internacional.” 
Assim, após uma fase embrionária, a cooperação internacional foi assumindo 
facetas diferentes consoante os paradigmas mais em voga em cada período.  
Mais tarde, o reconhecimento pelos Estados europeus das suas insuficiências em 
enfrentarem separadamente os desafios comuns, como era o caso de defesa e da 
segurança, fez com que os países ganhassem a “consciência de que sem cooperação não 
haveria paz nem recuperação [e] começam a formar-se grandes espaços organizados” 
(Soares, 2005, p.40).  
Foi assim que, a 25 de Março de 1957, Bélgica, Holanda, Luxemburgo, França, 
Itália e Alemanha assinaram o Tratado de Roma que instituía a Comunidade Económica 
Europeia «CEE» segundo a qual “a vantagem de um Estado-membro é o resultado do 
sucesso do conjunto” (Soares, 2005, p.172).  
                                                 
3
 Declarações proferidas no debate, Cooperação, desenvolvimento e migrações em debate. Fronteiras da 
Europa – a Europa e o Mundo (Coordenação Maria João Pinto & Ana Pinheiro). (2007), Associação para 
a Cooperação Entre Povos, p. 15.  
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Este Tratado entraria em vigor no dia 1 de Janeiro 1958, após ser rectificado 
pelos seis Estados-Membros citados.  
A formação da CEE marcou, também, o início da cooperação Norte-Sul, já que, 
aquando da assinatura do Tratado, a França impôs como condição para o assinar, a 
abertura do Mercado Comum aos domínios coloniais africanos em proveito da União 
Francesa, mantendo, assim, relações económicas privilegiadas e de livre comércio com 
os seus parceiros ultramarinos, originando depois as Convenções de Yaoundé. 
 Mais tarde, com a entrada da Grã-Bretanha, surgiram as Convenções de Lomé e 
a criação do primeiro Fundo Europeu de Desenvolvimento «FED» com a duração de 5 
anos, que estava anunciado na IV parte do Tratado de Roma e se destinava à concessão 
da ajuda técnica e financeira aos Países e Territórios Ultramarinos «PTU», “com os 
quais alguns membros da CEE tinham laços históricos, de forma a contribuir para o 
desenvolvimento dos mesmos.” (Pinto, 2009, p. 99).  
 Portanto, as primeiras formas de cooperação dirigidas pela Comunidade foram 
estabelecidas, com os países com as quais os membros da mesma tinham laços 
históricos particulares e tiveram origem no próprio texto dos artigos 131º a 136º do 
Tratado de Roma consagrados à Associação dos Países e Territórios Ultramarinos.  
Depois, nos finais dos anos 50 e inicio dos anos 60, a descolonização atingiu o 
seu apogeu e várias antigas colónias tornaram-se independentes e, tendo em vista 
conservar os benefícios da antiga associação com a Europa, estes novos países 
estabeleceram vários acordos de cooperação tais como ajuda financeira, acesso 
preferencial ao mercado europeu e ajuda técnica dando, assim, origem à política de 
cooperação para o desenvolvimento por parte da Comunidade Europeia com os novos 
Estados.  
Foi entre estes novos Estados que, mais tarde, na década de 70, surgiu um novo 
país independente – Cabo Verde –, que tinha sido um território de grande importância 
para Portugal devido à sua posição estratégica.  
De recordar que, conforme Pereira (2005, p. 35), Cabo Verde “tinha sido o local 
onde, quando Vasco da Gama estava a caminho da Índia, atracou para se abastecer, tal 
como viria a acontecer com Pedro Álvares Cabral a caminho do Brasil”. Para além 
destes dois navegadores, muitos outros tiveram que fazer escala em Cabo Verde nas 
suas viagens. Pode-se mesmo afirmar que as passagens no arquipélago eram 
obrigatórias e que, devido à sua posição estratégica, Cabo Verde foi chamado a exercer, 
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desde o princípio do avanço português em direcção à parte meridional da África, a 
função de placa giratória no âmbito do abastecimento dos navios em víveres e água. 
Assim, Cabo Verde teve uma grande importância no seguimento das viagens para o Sul, 
posicionando-se, segundo Lopes (2003, p.36) como “porto de escala obrigatória para os 
navios que sulcavam o Atlântico”.  
Tendo por base as encruzilhadas da sua História, este pequeno país insular, 
devido à sua posição geográfica e à precariedade de recursos endógenos, foi fomentado, 
desde muito cedo, uma grande abertura ao exterior. Enfim, desde a sua descoberta no 
“século XV por navegadores portugueses, povoadas por gentes vindas principalmente 
de África e em menor grau da Europa, as ilhas de Cabo Verde vão ter a sua vida sempre 
marcada pelo exterior (Lopes, 2003, p.37). 
  Não admira, por isso, que Cabo Verde, na fase pós-independência, se tenha 
tornado uma Nação aberta ao Mundo por diversos factores, nomeadamente, pela sua 
História, pela sua condição atlântica na encruzilhada de rotas e de civilizações, pela 
exposição da sua economia ao exterior, pela sua cultura multifacetada e pela presença 
ou peso de uma numerosa diáspora espalhada pelos diversos cantos do Mundo.  
De facto, estes parâmetros moldaram sempre a política externa cabo-verdiana, 
uma política externa à medida de um país pequeno e insular, orientada para o 
desenvolvimento, para a paz e para a segurança e estabilidade.  
Na verdade, se desde o seu povoamento, Cabo Verde sempre dependeu do 
exterior para a sobrevivência dos que nela habitam, na actualidade esta relação verifica-
se devido à necessidade que o país tem e ao facto de os Estados, sobretudo os insulares, 
não poderem viver no isolamento de forma a assegurarem a sua sobrevivência. 
Realmente, como afirma Cardoso (2002, p.141) “Cabo Verde é um dos países cuja 
viabilidade e desenvolvimento depende em grande medida da ajuda externa”4. 
Assim, a cooperação para o desenvolvimento adquiriu, desde muito cedo, um 
papel importante no desenvolvimento socioeconómico de Cabo Verde. Presentemente, a 
APD, juntamente com as transferências privadas, constituem o elemento mais 
importante para o progresso conseguido pelo país.  
                                                 
4
 Cf. Cardoso (2002). A cooperação entre a União Europeia e Cabo Verde nos anos 90. Cooperação 
bilateral e multilateral com a ilha de Sto. Antão. In Caderno de Estudos Africanos. Nº.3. Julho/Dezembro 
de 2002. Problemáticas Politicas em África. Lisboa: Centro de Estudos Africanos - ISCTE, p. 141. 
. 
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Neste quadro, conforme Romana (1997, p. 123) afirma, para as pequenas “ilhas-
Estados” em vias de desenvolvimento “a cooperação e a ajuda internacional 
representam uma componente fundamental no atenuar das vulnerabilidades 
socioeconómicas e politicas e na criação de condições mínimas para a adopção de uma 
estratégia de desenvolvimento sustentado” e Cabo Verde, como um Estado insular e 
padecedor desta condição, não foge a esta realidade.  
Realmente, Cabo Verde é um país que vive essencialmente da ajuda externa que, 
desde a sua independência em 1975, tem permitido ao país projectar o seu 
desenvolvimento e caminhar nesse sentido.  
Ora, como Cabo Verde depende economicamente do exterior, a sua política 
externa tem em conta essa necessidade e o país vai à procura de novos parceiros e de 
novas formas de financiamento público e privado, de forma a atenuar os custos 
decorrentes da sua vulnerabilidade e da sua orografia. 
Neste quadro, tendo em conta o que a cooperação internacional para o 
desenvolvimento em Cabo Verde representou e contínua a representar na actualidade, 
impõe-se uma análise do impacto deste modelo de cooperação no desenvolvimento 
conseguido pelo país. 
Na base da escolha do objecto de estudo estiveram várias razões, 
nomeadamente, a sua importância e actualidade.  
Além disso, como esta problemática atinge um elevado número de países, optou-
se por estudar o caso de Cabo Verde porque, apesar de ser um país de poucos recursos, 
é visto como um modelo a seguir no contexto africano, sobretudo, pelo facto de gerir e 
aproveitar, de forma sábia, as suas escassas potencialidades e os fundos provenientes 
das elevadas remessas de emigrantes e da ajuda internacional.  
A escolha do tema foi igualmente condicionada, pela origem e nacionalidade do 
Mestrando, dado ao qual que acresce uma forte ligação afectiva e emocional a Cabo 
Verde e, finalmente, pelo facto de o tema ser de extrema importância para o país onde é 
alvo de múltiplos interesses e preocupações.   
Assim, tendo em conta a problemática exposta, importar enumerar as seguintes 
perguntas de partida que serão objecto de tentativa de resposta ao longo deste trabalho: 
- Como se tem processado a cooperação entre Cabo Verde e os parceiros 
bilaterais e multilaterais? 
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- Qual tem sido a importância da APD no desenvolvimento alcançado por Cabo 
Verde? 
- Quais foram os principais resultados conseguidos com esta cooperação? 




Tendo em conta que o estudo realizado tem como base uma ciência social, a 
Ciência Politica, a metodologia escolhida foi ajustada de acordo com a essência do 
problema colocado e com a dimensão e acessibilidade do objecto.  
Assim, a metodologia teve em conta que se estava perante um objecto de estudo 
que se integrava naquilo que Greenwood designou como um método de análise 
intensiva. Por isso, a técnica utilizada foi, sobretudo, a análise qualitativa de obras 
bibliográficas, de documentos institucionais e políticos e a pesquisa de fontes 
documentais indirectas: imprensa, anuários e boletins. 
No que se refere aos locais de investigação ou pesquisa, recorreu-se a algumas 
instituições em Cabo Verde, nomeadamente ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
ao Ministério das Finanças, à Biblioteca Nacional de Cabo Verde, ao escritório do 
Millenium Challenge Corporation, ao Banco de Cabo Verde «BCV», ao Instituto 
Nacional de Estatística «INE», ao Palácio do Governo – local onde decorreu a maior 
parte da investigação – e às Embaixadas de alguns países: Brasil, Luxemburgo, Espanha 
e Portugal.  
Em Portugal, foram realizadas pesquisas em diversas bibliotecas universitárias, 
designadamente no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa «ISCTE», 
na Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias «ULHT» - Biblioteca Victor 
de Sá -, no Instituto Superior de Ciência Politica «ISCP», no Instituto Superior de 
Línguas e Administração «ISLA», na Universidade Nova de Lisboa «UNL», na 
Biblioteca Nacional Galveias, no Instituto Camões e no Instituto de Estudos Estratégico 
e Internacionais «IEEI».  
A opção por esta metodologia ficou a dever-se ao facto de a problemática em 
estudo ser relativamente recente.  
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No entanto, apesar da importância dos documentos que foram facultados ao 
Mestrando, terão de ser assinaladas algumas dificuldades na elaboração do trabalho 
devido à escassez de registos sobre o tema em Cabo Verde. Esta realidade deve-se ao 
facto de o tema escolhido, apesar da sua extrema importância, ser algo completamente 
novo na realidade de um país que teve pouco tempo para organizar os seus registos. 
Além disso, verifica-se em Cabo Verde, “uma carência de fontes escritas, típica das 
sociedades africanas, que são, na sua maioria, de tradição oral e, portanto, não 
possuírem uma tradição de publicação e arquivo de documentos e dados” (Évora, 2004, 
p.15) 
A consulta da Internet, mais exactamente dos sítios oficiais de várias 
organizações, também se revelou importante para a recolha de dados quantitativos 
actualizados. 
 No que respeita aos aspectos formais, para as citações e referências 
bibliográficas foram utilizadas as normas da American Psychological Association 
«APA», conforme definido pelo Despacho Reitoral nº 101/2009 de 26 de Maio de 2009, 
que revogou o Despacho Reitoral n.º 52/2008, de 12 de Maio de 2008. 
 Para uma boa articulação da investigação, o trabalho foi dividido em três 
capítulos e estes, por sua vez, repartiram-se em vários subtítulos. 
Assim, o primeiro capítulo incidiu sobre o conceito de cooperação, fazendo um 
enquadramento teórico deste tema, procurando defini-lo, apresentar a sua tipologia, 
indicar o seu papel e os seus instrumentos.  
Tendo em conta as alterações que a cooperação foi sofrendo ao longo dos anos, 
sublinhou-se os antecedentes desta noção através de uma breve resenha histórica. 
O segundo capitulo incidiu sobre Cabo Verde e procedeu a uma descrição 
politica, social e económica do país, procurando dar a conhecer o arquipélago através 
dos dados apresentados. 
O capítulo a seguir, o terceiro, foi dedicado à inserção de Cabo Verde na 
economia mundial. Neste capítulo, analisou-se a «aventura» de Cabo Verde a nível 
internacional, procurando descrever este percurso através de uma breve resenha 
histórica do país no mapa mundial e as relações estabelecidas entre Cabo Verde e os 
vários parceiros, tanto a nível bilateral como multilateral e, além disso, apontaram-se os 
desafios futuros enfrentados pelo país. 
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A Dissertação termina com uma breve conclusão que procura fazer uma síntese 
deste trabalho e mostra as respostas que foi possível encontrar para as questões 
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Capitulo I – Fundamentação Teórica: A Cooperação em Revista 
1.1. Conceito de Cooperação 
 
O acto de cooperação entre países faz parte da dinâmica política, económica e 
social que caracteriza a realidade de qualquer Estado no Mundo em geral e, em 
particular, dos países africanos.  
A importância que a cooperação assume na actualidade faz com que haja uma 
contínua produção internacional de novos elementos conceptuais a seu respeito. 
Realmente, não há uma definição única, completa e sempre valida deste conceito. 
De facto, as mudanças que se verificam no contexto internacional e nas 
concepções de política externa, com óbvios reflexos na cooperação, levam a que a 
mesma seja alvo de várias definições, entre as quais, se destaca a de Afonso (1995, p. 
63) segundo a qual, “a cooperação é a criação de mecanismos e estabelecimento de 
laços de solidariedade, para compensar o fosso cada vez maior, entre os Países 
Desenvolvidos (PD) e os Países em Vias de Desenvolvimento (PVD) ”.  
Para esta autora, a cooperação pode, ainda, ser entendida como “um trabalho em 
comum, de colaboração, e acto de Ajuda ao Desenvolvimento5” (Afonso, 1995, p.63), e 
este trabalho tem-se revelado num elemento indutor para a melhoria das condições de 
vida de muitos povos, principalmente, dos países menos desenvolvidos.  
Esta opinião é partilhada também por Monteiro (1997, p. 63) que vê a 
cooperação como “uma transferência de recursos de um país para outro a fim de 
promover o desenvolvimento do país receptor”, mas também como “um fenómeno que 
pode ser entendida como uma forma organizada de acção, prosseguindo objectivos e 
interesses comuns a duas ou mais partes” (Monteiro, 1997, p.76). 
Assim, para estes autores, a cooperação, sem deixar de constituir um activo para 
os receptores, não se assume como um passivo para os outros intervenientes no 
processo. 
Se a cooperação for considerada no sentido mais nobre do termo, ou seja, com 
vista a promover as bases de um desenvolvimento autosustentado que valoriza, de facto, 
                                                 
5
 A Ajuda Publica ao Desenvolvimento «APD», na definição da Comité da Ajuda ao Desenvolvimento da 
OCDE, traduz-se na transferência de recursos provenientes de meios públicos ou de organizações 
intergovernamentais, concedidos em condições mais favoráveis do que as do mercado e cuja finalidade é 
o desenvolvimento do país receptor.  
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os países e apoia a construção de alicerces duradouros no quadro da nova 
mundialização, então o objectivo prioritário da cooperação internacional é, no imediato, 
o da formação de recursos humanos e, logo de seguida, o do desenvolvimento.  
Portanto, em sentido lato, a cooperação visa promover o desenvolvimento dos 
países beneficiários da mesma e tem como principais objectivos:  
- A luta contra a pobreza; 
- A promoção e consolidação da democracia nos PVD6; 
- O desenvolvimento económico-social sustentável dos países mais 
desfavorecidos; 
- A inserção harmoniosa e progressiva dos PVD na economia mundial; 
- Evitar e responder a perigos e ameaças comuns; 
- Construir um sistema internacional mais justo e mais eficaz; 
- Fomentar o desenvolvimento e o progresso social e preservar o meio ambiente. 
Para além de visar o desenvolvimento, a cooperação também assume uma 
vertente política, uma vez que “favorece a interacção entre povos e regiões e permite a 
sua compreensão mútua, o que ajuda à discrispação das relações internacionais” 
(Trindade, 2006, p.73).  
Nesse âmbito, “a cooperação facilita o equilíbrio político a nível global e ajuda a 
melhorar a integração no sistema mundial das regiões mais remotas e desfavorecidas” 
(Trindade, 2006, p.74). 
 
1.2. Contextualização Histórica da Cooperação Internacional 
 
Como foi dito na Introdução, a importância da cooperação remonta à fase da 
descolonização e à necessidade de apoiar e dotar os novos países dos meios 
indispensáveis para a consolidação das estruturas políticas e económicas do Estado, pois 
foi nesse âmbito que surgiram as primeiras preocupações em ajudar, como demonstram 
“as intenções expressas na assinatura da Carta das Nações Unidas7, em 1945, e ao Plano 
Marshall” (Palma, 2006, p. 44), concretizadas nos anos de 1948 a 1953.  
                                                 
6
 A designação Países em Vias de Desenvolvimentos foi substituída por Países em Desenvolvimento. 
7
 A Carta das Nações Unidas foi assinada em São Francisco em 26 de Junho de 1945 por 51 países – os 
50 que tinham estado presentes na conferência e a Polónia – e entrou em vigor depois de ratificada pelos 
cinco membros permanentes do Conselho de Segurança. 
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Assim, a Organização das Nações Unidas «ONU» desenvolveu um conjunto de 
órgãos e de agências especializadas que institucionalizaram práticas relacionadas com a 
cooperação internacional.  
Na verdade, a Carta das Nações Unidas proclama, em várias das suas 
disposições, a ajuda internacional, formando e adaptando, continuamente, estruturas e 
mecanismos financeiros, entre as quais, se destacam, o Banco Mundial (BM), a 
Associação Internacional para o Desenvolvimento «AID», o Fundo Monetário 
Internacional «FMI» e organismos de intervenção e de execução, como são os casos do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento «PNUD» ou a Organização das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial «ONUDI» entre outros.  
Rolo (1987) reconhece essa importância quando advoga que o primeiro grande 
passo no sentido da formação da “cooperação internacional foi o compromisso 
assumido por parte dos países fundadores da ONU de apoiar e utilizar as instituições 
criadas, para promover o desenvolvimento económico e social de todos os povos do 
mundo” (p.15), porque foi a partir daqui que nasceu o conceito de “Família das Nações 
Unidas” (p. 16).  
Face ao exposto, pode constatar-se que a ONU, apesar de ser concebida – em 
primeiro lugar e especialmente – como uma organização para a manutenção da paz, 
“marca desde os primeiros anos, o sistema de Cooperação para o Desenvolvimento ao 
assumir a responsabilidade numa vasta gama de domínios, nomeadamente, económico, 
social, cultural e humanitário e ao debruçar sobre os problemas das regiões 
subdesenvolvidas” (Afonso & Fernandes, 2005, p.26). 
Em relação ao segundo elemento, o Plano Marshall – considerado o primeiro 
pilar da ajuda internacional e que ficou conhecido como Programa de Recuperação 
Europeia – foi o principal plano dos Estados Unidos para a reedificação ou reconstrução 
dos países da Europa  Ocidental nos anos seguintes à II Guerra Mundial.  
Segundo Pires (1994, p.11) o Programa do Plano Marshall, denominado 
European Recovery Program, foi “equivalente a cerca de dois por cento do produto 
americano e quinze por cento da respectiva despesa orçamental, o que dá bem a medida 
do que a reconstrução europeia no pós-guerra fica a dever à «muleta» americana”. 
Inicialmente, a ajuda prestada visava, pôr a funcionar estruturas já existentes, 
mas que se encontravam desorganizadas ou destruídas, situação que exigiu a 
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transferência de capitais e/ou outros recursos em condições favoráveis como meio de 
reconstrução e de promoção do desenvolvimento. 
  Assim, o Plano Marshall sujeitou “os Estados europeus a um programa de 
reconstrução económica, contribuindo significativamente para o estreitamento dos laços 
de cooperação entre os mesmos” (Soares, 2005, p.116).  
 Contudo, o interesse dos Estados Unidos de América «EUA» com a criação 
deste Plano, não foi unicamente a recuperação dos países aliados de Europa, já que 
também as considerações de segurança e de interesse económico americano 
comandaram este programa porque, como afirma Pinheiro (1996, p. 43), esse plano, 
propunha-se “impedir o comunismo de se propagar na Itália e em França, estabilizar a 
Alemanha Ocidental e reduzir a atracção dos Britânicos pelo socialismo”.  
Esta opinião é partilhada por Soares (2005, p.116), para quem, “a reconstrução 
europeia interessava os EUA: Os países europeus constituíam um importante mercado 
para o escoamento dos seus produtos, e por outro lado, seriam aliados na contenção do 
expansionismo soviético”.  
 De recordar, que nem todos os países europeus beneficiaram deste programa, 
visto que, a União Soviética não só não aceitou a ajuda, como também impediu os 
restantes países do Leste de participarem em tal programa e, como contestação ao Plano 
Marshall, a União Soviética criou, em 1949, o Comecon, que regulava o espaço de 
influência soviética em termos económicos. 
Mais tarde, a gestão desta ajuda americana levou à criação da Organização 
Europeia de Cooperação Económica «OECE», criada em Abril de 1948, com o 
objectivo de aplicar o Plano Marshall e coordenar a cooperação entre os países 
europeus. Para além destes objectivos, esta organização prosseguia outros objectivos 
complementares como a criação de uniões aduaneiras e de zonas de comércio livre, 
promoção de políticas de melhoria das condições de trabalho e da produtividade da 
mão-de-obra e a promoção do reforço das relações económicas entre os estados-
membros e destes com os EUA.  
Aliás, apesar da evolução a nível económico, o reconhecimento pelos Estados 
europeus das suas insuficiências em enfrentarem separadamente os desafios comuns, 
como era o caso de defesa e da segurança, fez com que os países ganhassem a 
“consciência de que sem cooperação não haveria paz nem recuperação [e] começam a 
formar-se grandes espaços organizados” (Soares, 2005, p.40).  
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Estes grandes espaços surgiram, assim, da necessidade de aumentar e fortalecer 
os laços entre os diferentes Estados europeus visando objectivos comuns.  
Foi assim que, depois de uma experiência embrionária – a Comunidade Europeia 
do Carvão e do Aço «CECA», criada em 1951 pelo Tratado de Paris –, a 25 de Março 
de 1957, Bélgica, Holanda, Luxemburgo, França, Itália e Alemanha assinaram o 
Tratado de Roma que instituía a Comunidade Económica Europeia «CEE» segundo a 
qual “a vantagem de um Estado-membro é o resultado do sucesso do conjunto” (Soares 
2005, p.172). Este Tratado entraria em vigor no dia 1 de Janeiro 1958, após ser 
rectificado pelos seis Estados-Membros citados.  
A criação desta comunidade europeia representou o culminar de um processo 
que surgiu após a II Guerra Mundial que deixou a Europa destruída e submetida, quer 
económica, quer politicamente, às duas superpotências: Estados Unidos e a União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas. Surgiu, então, a ideia de os países europeus 
conseguirem uma integração económica que, no entanto, tinha presente uma 
componente política.  
Segundo Fontaine (1995, p. 34), a CEE “constitui futuramente o pólo superior à 
volta do qual se organiza a construção europeia”. Neste sentido, este novo tratado veio 
enriquecer a integração europeia, uma vez que a Comunidade apareceu para se ocupar 
do conjunto da economia dos Estados-Membros. Assim, CEE visava integrar a 
economia dos países-membros através do estabelecimento da união aduaneira e de um 
mercado comum, no qual existisse a livre circulação de mercadorias, pessoas, serviços e 
capitais. Com a assinatura deste Tratado pretendia-se, de acordo com o preâmbulo do 
Tratado,"uma união cada vez mais estreita entre os povos europeus [...] mediante uma 
acção comum, o progresso económico e social dos seus países, eliminando as barreiras 
que dividem a Europa"8.  
Portanto, o Tratado decretou a eliminação das barreiras existentes nos Estados 
Europeus que a ele aderiram e concretizou o aprofundamento do processo de integração 
económica desses Estados, deixando antever que, no futuro, se poderia ir mais além. 
A formação da CEE marcou, também, o início da cooperação Norte-Sul, já que, 
aquando da assinatura do Tratado, a França impôs como condição para o assinar, a 
abertura do Mercado Comum aos domínios coloniais africanos em proveito da União 
Francesa, mantendo, assim, relações económicas privilegiadas e de livre comércio com 
                                                 
8
 In www.europa.eu/index_pt.htm 
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os seus parceiros ultramarinos, o que originou nas Convenções de Yaoundé, mais tarde 
adaptadas com a entrada da Grã-Bretanha nas Convenções de Lomé e na criação do 
primeiro Fundo Europeu de Desenvolvimento «FED» com a duração de 5 anos9. 
Esta cooperação estava prevista na IV parte do Tratado de Roma10 e destinava-se 
à concessão da ajuda técnica e financeira aos Países e Territórios Ultramarinos «PTU», 
“com os quais alguns membros da CEE tinham laços históricos, de forma a contribuir 
para o desenvolvimento dos mesmos” (Pinto, 2009, p. 99). Ao adoptar esta postura, “a 
França conseguiu que os parceiros a nível comunitário aceitassem estabelecer uma 
ponte entre a Europa em formação e os países ultramarinos” (Pinheiro, 1996, p.82).  
Portanto, as primeiras formas de cooperação dirigidas pela Comunidade foram 
estabelecidas, com os países com as quais a Comunidade tinha laços particulares e 
tiveram origem no próprio texto dos artigos 131º a 136º do Tratado de Roma, 
consagrados à Associação dos Países e Territórios Ultramarinos.  
Talvez seja possível afirmar que o sucesso verificado com a aplicação do Plano 
Marshall inspirou os países europeus então mais desenvolvidos na tentativa de 
contribuir, igualmente, para o desenvolvimento dos países menos desenvolvidos, após a 
libertação destes do domínio colonial, sendo que alguns daqueles que agora ajudavam 
tinham sido os colonizadores. Porém, como os dados se encarregam de provar, não foi 
possível reeditar o êxito do Plano Marshall, sobretudo no caso africano.  
Ainda relativamente à cooperação, um facto incontornável nesse processo é a 
globalização, que, como afirma Silva (2007, p. 15) “constitui uma variável importante 
nas relações internacionais, influenciando o conjunto de estratégias e politicas de 
cooperação entre os povos, […] dados os muitos desequilíbrios que caracterizam a 
conjuntura internacional ”. 
Assim, após uma fase embrionária, a cooperação internacional foi assumindo 
facetas diferentes consoante os paradigmas mais em voga em cada período da História.  
                                                 
9
 O FED, é o mecanismo financeiro da Convenção de Lomé e, cujos recursos resultam da contribuição 
dos diferentes Estados-Membros. Portanto, o FED é um instrumento financeiro de cooperação técnica e 
financeira, levado a cabo pela Comunidade depois da criação do mercado comum. O FED é atribuído, a 
título de subvenções, a programas de ajuda ao desenvolvimento dos estados ACP signatários da 
Convenção de Lomé e os PTU. Os fundos do FED decompõem-se numa serie de instrumentos 
financeiros, desde os programas indicativos nacionais (PIN) e regionais (PIR), à cooperação técnica e 
financeira, ao STABEX e ao SYSMIN, à promoção comercial, à ajuda de emergência e aos refugiados, ao 
ajustamento estrutural e à bonificação de juros e aos capitais de risco.     
10
 “Pretendendo confirmar a solidariedade que liga a Europa e os países ultramarinos e desejando 
assegurar o desenvolvimento da prosperidade destes, em conformidade com os princípios da carta das 
Nações Unidas”. In www.europa.eu/index_pt.htm. 
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Como já foi referido, o principal objectivo para o estabelecimento da cooperação 
foi o de promover o desenvolvimento. Contudo, as alterações da conjuntura 
internacional levaram ao aparecimento de outros interesses de política externa na 
concepção da APD, nomeadamente, os interesses de segurança nacional, interesses 
políticos, económicos e comerciais, e/ou de investimento dos países doadores.  
Desta forma, constata-se que os motivos que impulsionam a ajuda ao 
desenvolvimento vão para além dos motivos humanitários ou da promoção do 
desenvolvimento dos países mais pobres.  
Igualmente, a APD está relacionada, também, com outros fins porque, conforme 
Pinheiro (1996, p. 44) reconhece, “a ajuda internacional sempre teve uma dimensão 
económica, desejando os seus promotores ocidentais que ela contribuísse para o 
crescimento da economia capitalista mundial”.  
Aliás, para vários autores, a procura de benefícios comerciais acabou mesmo por 
prevalecer sobre qualquer outra motivação e os planos de ajudas foram concebidos para 
favorecerem o controlo do mercado, para promoverem a exportação ou para criar um 
clima financeiro favorável ao investimento.  
Neste contexto, a cooperação perde o seu valor altruísta porque “é marcada pela 
defesa dos interesses políticos e económicos dos países doadores” (Pinheiro, 1996, p. 
44).  
Trata-se, pois, de um fenómeno complexo porque, de acordo com Oppenheimer 
(1990, p.21), a história da ajuda: 
 
“ (…) mostra que foram, sobretudo, interesses de política externa que motivaram a ajuda ao 
desenvolvimento. O «desenvolvimento» em si não foi o fim da cooperação mas sim um meio para 
promover a estabilidade política e uma orientação de acordo com os blocos políticos dominantes. 
Além destes interesses de política externa, surgiram interesses de economia externa […]: criação e 
garantia de mercados de escoamento, de fornecimento de matérias-primas e de investimento 
estrangeiro”.  
 
Mais tarde, a partir da década de 60, as intenções de cooperação centraram-se 
nos PVD porque foi a partir desta data que, segundo Monteiro (1997, p. 85), “começou 
a desenhar-se à luz da ordem internacional do pós-guerra, um novo discurso que tinha 
como destinatário o Terceiro Mundo e os problemas relativos ao seu atraso económico”.  
De facto, a independência das antigas colónias conduziu ao surgimento de novos 
interesses na política internacional. Como já foi mencionado, a aparição dos PVD na 
senda internacional veio modificar totalmente a política da ajuda dos países doadores já 
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que, durante este período, os interesses políticos, estratégicos e económicos, tiveram 
maior peso na APD.  
Na prática, o que estava em causa não era tanto o desenvolvimento desses 
países, mas antes, “uma forma de promover a estabilidade política e uma orientação 
política, de acordo com os blocos políticos dominantes” (Amado, 2002, pp.46-47). 
É claro que este equilíbrio também contemplava elementos económicos e, por 
isso, a abertura de mercado – que tinha sido proporcionada pela OECE – fez com que os 
PVD passassem a ter acesso aos mercados dos países industrializados, com isenção de 
direitos ou com direitos pautais reduzidos. 
Aliás, sobre esta questão convém realçar que essas preferências eram concedidas 
num único sentido, sem reciprocidade, ou seja, eram unilaterais porque eram concedidas 
a certos produtos oriundos dos PVD, aquando da importação pelos países 
desenvolvidos, isenções ou reduções substanciais de direitos aduaneiros, mas aos países 
beneficiários não era solicitado que tomassem medidas de compensação11.  
Com o surgimento da OCDE parecia que a cooperação entrava numa nova fase 
porque a organização tinha como objectivos principais “auxiliar o mais possível a 
expansão da economia, do emprego, contribuir para a melhoria do nível de vida dos 
países membros, desenvolver a economia dos PVD e ajudar na expansão do comércio 
mundial” (Monteiro, 1997, pp. 84-85). 
Aliás, em 1961, foi criado na OCDE o Comité de Ajuda ao Desenvolvimento 
«CAD», que passou a coordenar a Ajuda ao Desenvolvimento dos Estados-Membros, 
na tentativa de a aperfeiçoar. 
Após a criação da OCDE foi proclamada pela ONU, em Dezembro de 1961, a 
primeira década do desenvolvimento – Resolução 1710 (XVI) e 1715 (XVI) de 19 de 
Dezembro de 1964 –, para estabelecer objectivos quantitativos no que concerne ao 
processo do desenvolvimento e foi estipulada como meta para os PVD “um crescimento 
em cada ano, do rendimento nacional de 5% até ao fim da década, devendo para o efeito 
os PD atribuir 1% do seu Produto Nacional Bruto «PNB» para a APD” (Afonso, 1995, 
p.23).  
Nessa altura, o conceito de desenvolvimento era, apenas ou sobretudo, o do 
crescimento económico e a ajuda, para além de ser muito ampla, era também muito 
                                                 
11
 Em 14 de Dezembro de 1960, a OECE foi transformada na Organização Europeia da Cooperação 
«OCDE».  
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imprecisa e abrangia todo o tipo de transacções públicas e privadas com os PVD, 
designadamente, doações governamentais, investimento directos e empréstimos.  
Contudo, apesar da euforia da solidariedade internacional e do aumento do fluxo 
real da ajuda, verificou-se a “generalização da pobreza ao mesmo tempo que se agravam 
as condições económicas e sociais dos novos Estados” (Palma, 2005, p.47) e, assim, 
tornou-se evidente o fracasso da primeira Década do Desenvolvimento e a ideia de que, 
“o capital externo viria, à semelhança do Plano Marshall, criar recursos e dinâmica 
adicionais importantes para acelerar o desenvolvimento, não se concretiza” (Palma, 
2005, pp.47-48).  
Porém, apesar de não se terem alcançado totalmente os objectivos fixados nas 
áreas económicas e sociais e de o crescente alinhamento a que os Estados eram 
obrigados ter provocado um clima de desconfiança mútua, o certo é que se desenvolveu 
a consciência do profundo abismo entre países pobres e países ricos.  
O fracasso da primeira Década do Desenvolvimento fez com que a Assembleia 
das Nações Unidas proclamasse o segundo Decénio do Desenvolvimento – Resolução 
2626 (XXV)) a 24 de Outubro de 1970 – e tivesse sido adoptado um plano de acção que 
apresentava um melhor conhecimento da realidade dos problemas que dificultavam a 
realização do plano previsto.  
Foi exactamente durante este decénio que se verificou uma alteração na política 
oficial da ajuda, passando esta a ser orientada para a satisfação das necessidades básicas 
da população em geral. Com esta mudança, o conceito de desenvolvimento deixou de se 
focalizar apenas no crescimento económico e passou, também, a incluir aspectos 
sociais. 
No que refere a esse novo plano, os objectivos relativos ao crescimento 
económico eram amplos, pois previam crescimentos médios dos PVD de 6% ao ano, 
salientando ao mesmo tempo, a necessidade de eliminar os obstáculos ao progresso 
social, obstáculos esses relacionados com as desigualdades de receitas, os fracos meios 
de ensino e a escassez de habitação.  
Para que esses objectivos fossem cumpridos, a Assembleia-Geral das Nações 
Unidas estimou que os países desenvolvidos teriam de dar o seu contributo aos países 
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menos avançados, com cerca de 0.7% do seu PNB e o cumprimento do valor de 1% do 
PNB anual para a APD por parte dos países desenvolvidos até 197512.  
Segundo Amaro (2003, p. 52) no início dos anos 70 “deu-se uma viragem 
fundamental nas abordagens e nas práticas do desenvolvimento, levando a que, nos 30 
anos seguintes, se desencadeie uma busca intensa de novas conceptualizações e 
estratégias”13.  
No entanto, a exemplo do que se verificara com o primeiro Decénio do 
Desenvolvimento, este segundo também ficou marcado pelo fracasso, devido, 
sobretudo, ao efeito da crise do petróleo que afectou as economias em geral e, em 
particular, as dos países industrializados.  
No entanto, esse fracasso não pode ser explicado apenas pela crise do petróleo, 
ou, como Afonso (1995, p. 25) afirma, há que ter em conta, por um lado, “e numa 
perspectiva endógena, [o] crescente endividamento externo [e] de um ponto de vista 
exógeno, aos desequilíbrios nas balanças de pagamento, a subida do preço do petróleo e 
a grande valorização do dólar e das taxas de juro”. 
Este novo cenário na economia mundial levou aos países do Hemisfério Sul a 
proclamarem o estabelecimento de uma Nova Ordem Internacional «NOEI», criando 
uma nova ideia de cooperação, a cooperação Sul – Sul. 
 Nessa forma de cooperação, os países protegiam-se uns aos outros através do 
desenvolvimento regional, uma forma de desenvolvimento que tirava partido dos 
recursos próprios para a satisfação das necessidades básicas. No entanto, apesar dos 
esforços evidenciados pelos países do Sul, os objectivos pretendidos não foram 
alcançados e, no final da década, os resultados eram “preocupantes, uma vez que as 
disparidades entre ricos e pobres, ao em vez de diminuírem aumentaram” (Palma, 2005, 
p.50).  
De facto, o chamado desenvolvimento endógeno tinha representado uma forma 
de persistência no erro. 
Foi perante um cenário de dependência económica (excepção feita aos novos 
países industrializados do Leste) que a Assembleia-Geral das Nações Unidas, no início 
dos anos 80, voltou a proclamar um novo Decénio de Desenvolvimento – o terceiro, o 
                                                 
12
 Cf. Afonso (1995, p.25). 
13
 Cf. Amaro (2003). Desenvolvimento – um conceito ultrapassado ou em renovação? Da teoria à pratica 
e da pratica à teoria. In Caderno de Estudos Africanos. Nº.4. Julho de 2003. Desenvolvimento e Saúde em 
África. Lisboa: Centro de Estudos Africanos – ISCTE, p. 52. 
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qual pressupunha que os países desenvolvidos atribuíssem 0.15% do PNB aos Países 
Menos Avançados «PMA»14.  
Porém, esta época foi marcada pela estagnação e mesmo declínio dos países em 
desenvolvimento, pois o rendimento per capita nesses países decaiu, o mesmo 
acontecendo à cooperação económica internacional dirigida aos mesmos.  
A recuperação económica desses países passava, então, pela execução de 
medidas com o intuito de facilitar as suas exportações e aumentar o fluxo de recursos 
para o seu desenvolvimento. Com isso, as forças do mercado passaram a ser vistas 
como alavanca para colocar os países pobres num caminho de crescimento económico 
sustentado. A globalização passou a ser encarada como o novo grande motor do 
progresso económico mundial, levando ao surgimento de uma grande quantidade de 
financiamento privado nos países do Terceiro Mundo, em particular os países 
produtores de petróleo.  
Face ao fracasso verificado nos Decénios de Desenvolvimento anteriores e ao 
enquadramento que havia na época, houve uma reorientação na política da ajuda, 
passando “a ajuda a estar condicionada às mudanças macroeconómicas no plano dos 
países receptores apontando para a estabilização financeira e para o ajustamento 
estrutural,15 com base nos Programas de Ajustamento Estrutural «PAE» ” (Palma, 2005, 
p.51). 
Este novo programa, que foi formulado pelo Banco Mundial «BM» e pelo Fundo 
Monetário Internacional «FMI», revelou-se, segundo Afonso (1995, p. 26), “ainda mais 
negativo para a população, e passou a haver uma ainda maior degradação das condições 
de vida [devido] à perda de emprego, redução dos salários, perda do poder de compra, 
aumento de preço dos produtos de primeira necessidade, entre outros”. 
Desta forma, as desigualdades entre os PVD e, mesmo entre os PD, não 
deixaram de se acentuar.  
Foi já em 1990, mais precisamente a 21 de Dezembro, que, na sua 7.ª sessão 
plenária, a Assembleia-Geral das Nações Unidas nomeou o quarto Decénio ou Década 
de Desenvolvimento, a iniciar em 1 de Janeiro de 1991, e que decorreu até 31 de 
                                                 
14
 Cf. Afonso (1996, p.26). 
15
 O Ajustamento Estrutural, segundo o Banco Mundial, era um conjunto de medidas que visava reduzir 
os défices, internos e externos, e as despesas do Governo e aumentar a eficácia da economia.  
Esse Plano surgiu em respostas à crise financeira dos Estados e às numerosas disfunções das economias 
cuja viabilidade dependia da continuada injecção maciça de capitais, quer fossem fornecidos pela ajuda, 
quer obtidos por empréstimo.   
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Dezembro do ano 2000. As recomendações da ONU apontam para um patamar de 0.7% 
do PNB a reservar pelos doadores para a APD. 
Neste Decénio, a Assembleia-Geral das Nações Unidas estipulou como 
objectivos o desenvolvimento dos PVD e o reforço da cooperação com estes países de 
forma a diminuir o fosso entre os países ricos e os países pobres e, para isso, a ajuda 
passou a estar condicionada, cada vez mais, pelo resultado das políticas 
macroeconómicas que materializam a aceleração do crescimento e desenvolvimento a 
longo prazo. 
 A ajuda passou a estar, também, condicionada à realização de reformas políticas 
que levassem ao estabelecimento da democracia e ao respeito pelos direitos humanos, 
devendo ser gerida de forma estratégica para não pôr em causa os objectivos referidos.  
Ao nível do CAD da OCDE, o desenvolvimento humano passou a ser a maior 
prioridade e a APD foi direccionada para as áreas que “directamente contribuem para o 
desenvolvimento das capacidades locais, nos sectores públicos, a educação, saúde, 
questões demográficas e o ambiente e privados” (Afonso, 1995, p.29). Ao mesmo 
tempo, “os países receptores são incentivados a atenuar a dependência em relação ao 
exterior”. (Afonso, 1995, p.29)   
Porém, esta década ficou marcada pela queda do murro de Berlim, evento 
histórico que simbolizou o nascimento das novas democracias do leste europeu, que, 
segundo Monteiro (1997, p. 93) “urgia ajudar, pondo-se assim em causa alguns dos 
montantes da ajuda a Países do Terceiro Mundo”. 
O fim da guerra fria16 e a implosão da URSS levaram ao abandono do sistema 
bipolar na sociedade internacional e, consequentemente, desapareceu a influência de um 
dos dois Estados directores – a URSS.  
Esta conjuntura, com o fim da concorrência política entre os dois blocos, 
suscitou nos PVD o aumento das expectativas de que os esforços da ajuda caminhariam 
para as necessidades do desenvolvimento sustentável.  
                                                 
16
 Guerra fria é a expressão que define as relações entre os EUA e os seus aliados e o Bloco de Leste, no 
período pós-guerra, e que termina com a política de abertura iniciada por M. Gorbatchev culminando no 
acto simbólico da queda do Murro de Berlim, em 1989. Este período caracterizou-se pelo recurso, ou 
ameaça, do uso da força nas relações internacionais, por espionagem e contra-espionagem e corridas ao 
armamento. Cada bloco procurava aumentar o número dos seus aliados, conduzindo o mundo a crescentes 
tensões internacionais e à ameaça constante de nova guerra mundial. Raymond Aron designaria este 
período como o da paz impossível e da guerra improvável. 
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No entanto, a realidade tornou-se bem diferente e as expectativas criadas foram-
se dissolvendo dado que o desaparecimento de uma das anteriores superpotências teve 
como consequência imediata, “a perca de interesse estratégico por várias regiões do 
Terceiro Mundo e, em especial, pela África e esmoreceram, consequentemente, as 
relações de cooperação” (Monteiro, 1997, p.93). 
 Segundo Trindade (2006, p. 71), após a guerra fria, “a Europa virou-se para o 
Leste com o intuito de ajudar aí a consolidação das novas democracias, desviando 
assim, recursos que, teoricamente, poderiam ir para a África”.  
De facto, o fim do Mundo bipolar correspondeu, no essencial, a uma alteração 
das prioridades geopolíticas da única superpotência, a profundas transformações na 
Europa (nomeadamente o alargamento da União Europeia) e uma diminuição de apoio à 
cooperação destinada aos PVD. 
 Essa concepção é partilhada por Pinto (2009, p. 89) que afirma que “os países 
do Leste deixaram de fornecer e passaram a necessitar de auxílio e, assim, os países do 
Sul viram-se duplamente prejudicados atendendo a que passaram a partilhar a ajuda 
proveniente do Norte com os antigos cooperantes”. 
Com o cessar da guerra fria começaram a surgir novas preocupações na senda 
internacional em matéria de segurança internacional devido, sobretudo, ao alastrar da 
violência étnica e religiosa e ao aumento da instabilidade provocadas pelas catástrofes 
de origem humana. A continuação de conflitos armados e de insegurança, bem como as 
exigências crescentes de democratização política e de respeito pelos direitos humanos, 
remeteram o desenvolvimento económico e social para o segundo plano e as ajudas 
atribuídas durante este período foram, sobretudo, ajuda de emergência e da “ingerência 
humanitária no mundo subdesenvolvido” (Monteiro, 1997, p.93). 
 Assim, “os programas integrados de ajuda [deram] lugar às iniciativas 
conjunturais, que em vez de promoverem o desenvolvimento criam dependências” 
(Monteiro, 1997, p.93) e, assistiu-se, na maioria dos países doadores, à crise do modelo 
de cooperação para o desenvolvimento, que se traduziu numa diminuição do orçamento 
destinado a essa ajuda. 
Com tudo isto, a pobreza expandiu-se e começou a fazer-se sentir em muitas 
regiões do Mundo. E nessa época, o número de pessoas na situação de pobreza extrema 
aumentou, sobretudo na África Subsariana, passando de 242 milhões para 300 milhões. 
Além disso, no que concerne às crianças, todos os dias 30.000 morriam com doenças 
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evitáveis e 113.000 crianças em todo o Mundo não frequentavam a escola, vivendo 97% 
das mesmas em países em desenvolvimento17. 
Foi durante este período, mais precisamente em 1992, que a APD atingiu o seu 
recorde histórico negativo, na medida em que nesse ano foram afectados somente 60 
milhões de dólares o que equivalia a 0.33% do PIB dos países da OCDE, uma 
percentagem que ficou muito aquém da prevista. 
 Este recorde histórico foi o primeiro de uma série que se continuou a verificar 
nos anos seguintes. 
 Assim, pela primeira vez na história da cooperação, para além de se assistir à 
diminuição dos fluxos da ajuda, aconteceu, também, a perda da importância da mesma 
na promoção do desenvolvimento, sendo substituído por uma nova fonte financeira, 
nesse caso, os fluxos financeiros privados, passando a ajuda a desempenhar um papel de 
incentivador e interagindo com os fluxos privados (internos e externos).  
Os acontecimentos mencionados – uma marca ou consequência da globalização 
– a formação de blocos regionais e a crescente diferenciação entre os países em 
desenvolvimento, provocaram uma radical reavaliação das tradicionais relações de 
cooperação para o desenvolvimento, situação que levou à introdução de novos 
paradigmas na política da ajuda como, por exemplo, a valorização da problemática de 
governação no desenvolvimento.  
Esta tendência foi o resultado de uma constatação por parte dos países doadores 
da importância da governação na gestão bem sucedida da APD e, com isso, questões 
como a democracia, a boa governação e direitos humanos, passaram a ser prosseguidos 
directamente via projectos ou programas e verificou-se um aumento de 
condicionalismos políticos à APD. 
Posteriormente ao lançamento por parte da Assembleia-Geral das Nações Unidas 
das quatro Décadas de Desenvolvimento (de Dezembro de 1961 a Dezembro de 2000), 
no início do novo milénio, os Governos de todo o Mundo assinaram a Declaração do 
Milénio. Esta Declaração representou um compromisso assumido pelos países mais 
ricos de libertar os povos mais desfavorecidos das condições desprezíveis e desumanas 
da pobreza extrema.   
                                                 
17
 Cf. PNUD, 2002, p. 25. 
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Foi em 2000 que a Declaração do Milénio foi reconhecida pelos 189 Estados-
membros das Nações Unidas, o que culminou no lançar de um processo decisivo da 
cooperação neste novo século.  
Assim, após a identificação dos principais desafios colocados à Humanidade no 
princípio do novo milénio, nomeadamente, a redução da pobreza extrema para metade, 
a diminuição da mortalidade infantil, a garantia de ensino para todas as crianças do 
Mundo e a redução das doenças infecciosas, foi dado um enorme impulso às questões 
do desenvolvimento através de uma nova parceria mundial que leve à criação de uma 
nova ordem mundial, mais justa, menos pobre e menos insegura. 
 O prazo estipulado para atingir estes objectivos acaba em 2015. E, depois de 
Cimeira do Milénio, foram realizadas outras Cimeiras globais com vista ao 
acompanhamento do grau de cumprimento dos compromissos assumidos em 2000 em 
diferentes áreas de intervenção, através da determinação de medidas concretas 
destinadas a operacionalizar e realizar o cumprimento dos ODM. A Conferência sobre o 
Financiamento do Desenvolvimento, que teve lugar em Março de 2002, em Monterrey, 
e que originou o Consenso de Monterrey, foi um dos exemplos dessas reuniões.  
Estes elementos foram completados com a Declaração de Paris sobre a Eficácia 
da Ajuda ao Desenvolvimento, Apropriação, Harmonização, Alinhamento, Resultados e 
Responsabilidade Mútua, como síntese de Declarações anteriores adoptadas em Roma 
(2003) e Marrakech (2004), formando assim um conjunto de decisões de compromisso 
para uma cooperação de desenvolvimento baseada nos princípios de apoio coordenado a 
favor duma acção de desenvolvimento. 
Essas metas e objectivos estão, gradualmente, a ser incorporadas pelas agências 
de cooperação nos seus programas, o que se tem traduzido na exigência de resultados na 
área do desenvolvimento. 
Em conclusão, após o fracasso verificado nas Décadas de Desenvolvimento, e da 
criação dos ODM, elemento que veio relançar a problemática do desenvolvimento, 
importa pensar a estrutura actual da cooperação para que as novas abordagem sobre esta 
matéria sejam mais realistas e pragmáticas, de forma a evitar a repetição dos fracassos 
verificados nas décadas anteriores.  
Assim, interessa espelhar a cooperação numa perspectiva futura, assunto que 
será abordado mais adiante.   
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1.3. Tipologia de Cooperação 
 
Como já foi dito, a cooperação para o desenvolvimento é um instrumento de 
promoção do desenvolvimento e, como tal, a diferentes estratégias de desenvolvimento 
têm vindo a corresponder, ao longo dos tempos, diferentes modelos de cooperação. 
Interessa, por isso, estabelecer uma tipologia da cooperação, sendo que a mesma pode 
obedecer a vários critérios. 
De facto, a cooperação pode ser classificada em função da sua origem, canais de 
execução ou instrumentos de implementação. 
De acordo com a origem, na perspectiva de Monteiro (1997), a cooperação pode 
ser pública ou oficial (administração central, regiões, ou outros órgãos de 
administração) e privada ou não-governamental (ONG, empresas, associações, etc.). 
Ainda segundo Monteiro (1997), em relação aos canais de execução, a 
cooperação pode ser bilateral e multilateral, embora, de acordo com o mesmo autor, 
possa surgir uma forma mista – a multibilateral – e, nos últimos tempos, comece a 
emergir a cooperação descentralizada.  
A cooperação bilateral é aquela em que os doadores canalizam os fluxos da APD 
directamente para os receptores (governos ou outras organizações). Portanto, nesta 
forma de cooperação a fonte e o canal segundo os quais se processa a APD é controlado 
pelos países doadores.  
Assim, segundo Monteiro (1997, p. 72), “a relação é directa entre país doador e 
país beneficiário” e como a APD é alvo de um controlo directo, esta forma de ajuda 
revela-se como a preferida dos países doadores “que facilmente a subordinam assim aos 
seus próprios interesses” (Monteiro, 1997, p.72).  
Para Pinto (2009, pp. 145-146) a cooperação bilateral “inclui ajuda fornecida 
directamente ao país beneficiário, ou através de organizações não-governamentais 
nacionais e internacionais, que actuam na área do desenvolvimento e actividades 
relacionadas com o desenvolvimento promovido no próprio país doador”. 
 Como exemplo desta forma de cooperação podem ser referidas a cooperação 
técnica, a ajuda alimentar e o reescalonamento ou anulação de dívidas e empréstimos 
concessionais. 
Esta modalidade de ajuda conforme Afonso (1995, p. 37), “depende bastante das 
políticas gerais que ligam os países doadores aos países receptores e prende-se muito 
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com laços históricos e culturais”, embora possa assumir um carácter “técnico-
económico” e esteja mais relacionada com “interesses económicos particulares dos 
países doadores” (Monteiro, 1997, p.72). 
Apesar de a ajuda bilateral em termos globais se revestir de uma grande 
importância, os fluxos multilaterais desempenham um papel indispensável na 
cooperação para o desenvolvimento. Na política de cooperação, na qual a ajuda ao 
desenvolvimento é, actualmente, o aspecto mais importante, desenvolve-se numa rede 
complexa de relações internacionais, na qual a dimensão multilateral assume um papel 
relevante. 
Em relação à cooperação multilateral, segundo Pinto (2009, p. 146), a mesma 
contempla “as contribuições para os orçamentos das organizações multilaterais que 
actuam na área do desenvolvimento, pois essas organizações gerem os fundos de forma 
autónoma”. 
Portanto, a cooperação diz-se multilateral quando os fluxos são transferidos para 
organizações multilaterais (ONU, União Europeia «UE», BM) as quais os utilizam para 
financiar as suas actividades de promoção do desenvolvimento. 
 Em princípio, a cooperação multilateral é mais eficaz que a bilateral, sobretudo 
na resolução de problemas que são comuns a vários países. Esta forma de ajuda contém, 
teoricamente, uma melhor garantia quanto ao seu grau de imparcialidade política, uma 
vez que corre menos risco de ser influenciada pela pressão dos países doadores 
individuais no sentido de ligar a sua atribuição à compra de bens e serviços no país que 
a fornece. 
Assim como na cooperação bilateral, também na cooperação multilateral é o 
doador que controla a fonte da APD, mas quanto ao canal de transmissão da ajuda, “a 
responsabilidade e o controlo cabem a uma entidade intermediária, normalmente um 
organismo multilateral que, por via disso, desfruta de grande autonomia em relação aos 
seus países membros” (Monteiro, 1997, p.72).  
Na realidade, é o organismo multilateral que controla e protagoniza todo o 
processo, “diluindo-se no seu seio a participação dos vários países membros” 
(Monteiro, 1997, p.72). 
 Importa, ainda, mencionar que esta forma de ajuda é feita através de concurso 
público internacional. 
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A cooperação multilateral, ao ser conduzida por uma entidade intermédia, leva 
ao aumento da eficácia e amplia a visibilidade das acções de cooperação, uma vez que 
proporciona a discussão das novas políticas e orientação de cooperação internacional, 
levando a uma melhor formulação das diferentes políticas nacionais de cooperação e 
permitindo uma melhor reafectação dos recursos disponíveis. 
Ao contrário do que acontece com a cooperação bilateral, a cooperação 
multilateral exclui, ou limita bastante, as questões de ligação histórico-cultural na 
selecção dos beneficiários, dando assim uma maior atenção à erradicação da pobreza, 
possibilitando a concentração da ajuda nos países de menores rendimentos e nos 
sectores considerados prioritários.  
Da união entre as duas formas de cooperação mencionadas, bilateral e 
multilateral, resulta uma outra modalidade de cooperação à qual Monteiro (1997, pp. 
72-73) dá, como já foi dito, o nome de cooperação multibilateral, “que se verifica 
quando um determinado país doador fornece a certo organismo multilateral recursos 
para serem utilizados num objectivo específico e bem definido a priori”. Esta forma de 
cooperação acontece, por exemplo, quando um determinado país doador coloca à 
disposição de um organismo multilateral um determinado número de técnicos para 
actuarem num certo país.  
Convém, no entanto, frisar que esta cooperação multibilateral não é o mesmo 
que a cooperação multi-bilateral, que se resume ao somatório de cooperações bilaterais 
entre os vários membros de uma organização. 
A cooperação pode ainda ser classificada de descentralizada18, que é aquela que 
representa uma nova abordagem de desenvolvimento na qual os agentes são colocados 
no centro da realização da cooperação para o desenvolvimento.  
Assim, a cooperação descentralizada, visa reforçar a participação das populações 
nas acções de desenvolvimento, bem como a diversidade democrática das sociedades 
nos países em desenvolvimento, contribuindo assim, para “a elaboração e reforço do 
tecido da sociedade civil por meio de uma cooperação policêntrica que permita a 
proliferação de actores no desenvolvimento, com capacidade autónoma de organização 
e gestão” (Alves, 1996, p.128). 
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 O conceito de cooperação descentralizada cria uma certa confusão e ambiguidade, pois é muitas vezes 
associado a uma cooperação directa entre doadores e ONG ou comunidades locais à margem do Estado e 
seus representantes, ou entre actores e doadores descentralizados.  
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Esta modalidade de cooperação engloba a cooperação realizada entre entidades 
sub-estatais, que não fazem parte da Administração Central do Estado (municípios, 
regiões, instituições de ensino) e é caracterizada pela descentralização das iniciativas e 
da relação com os países em desenvolvimento, pela inclusão de uma grande variedade 
de novos actores da sociedade civil e por uma verdadeira ou efectiva participação dos 
actores dos países beneficiários no seu próprio desenvolvimento. 
As primeiras alusões ao conceito de cooperação descentralizada surgiram no 
final dos anos 80, nos documentos da UE ao longo do processo de preparação da IV 
Convenção de Lomé, reflectindo uma nova orientação no papel do Estado, da 
participação e protagonismo dos beneficiários e um maior apoio ao envolvimento da 
sociedade civil na questão do desenvolvimento. O aparecimento da cooperação 
descentralizada surgiu, portanto, em resposta às novas dinâmicas da sociedade.  
Do estudo da cooperação descentralizada resultam duas componentes principais. 
Em primeiro lugar, a presença de novos campos de cooperação para os 
intervenientes regionais das sociedades em desenvolvimento aos quais se assegura um 
maior protagonismo e comprometimento na cooperação e, em segundo lugar, uma nova 
definição das actuações dos agentes dos países doadores de forma a estimular e 
fomentar a participação dos intervenientes locais. Deste modo, a cooperação 
descentralizada para além de contribuir para o reforço do tecido da sociedade civil, 
assegura, igualmente, como actores da cooperação os agentes descentralizados da 
administração pública. 
 A esse respeito, importa salientar que para o PNUD, “o desenvolvimento 
participativo está associado ao conceito mais vasto de desenvolvimento humano do 
qual, aliás, se deveria constituir como um dos vectores ou motores essenciais.” (Pinto, 
2009, p.129). 
No entanto, essa forma de cooperação não está isenta de perigos e limitações, 
embora se possa afirmar que “o activo supera largamente o passivo”, principalmente se 
como “a Associação para a Cooperação entre os Povos (ACEP) defende, se aprender 
com as experiencias dos outros e procurar entender a realidade envolvente para nela 
intervir, aceitando o desafio de manter os princípios e arriscar a inovação” (Pinto, 2009, 
p.151). 
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1.4. Instrumento da Cooperação 
 
Em relação aos instrumentos, a cooperação pode ser técnica ou financeira, de 
acordo com a tipologia proposta por Afonso (1995). 
A Cooperação Técnica «CT» é a aquela que examina as relações externas dos 
países sem vínculo comercial, com o objectivo de aumentar as suas capacidades 
técnicas para conduzir e desenvolver os seus processos de desenvolvimento económico 
e social de forma autónoma. Portanto, é caracterizada pelo fornecimento do corpo 
técnico para assessorar certa área ou projecto específico e, inclui peritos, cooperantes, 
professores e voluntários. 
Esta forma de cooperação constitui, desde o início, um pilar da APD. Segundo a 
definição dada pelo CAD da OCDE, esta forma de cooperação engloba “toda a gama de 
actividades de ajuda destinada a desenvolver os recursos humanos, através de uma 
melhoria dos níveis de qualificação, conhecimentos, know-how técnico e aptidões 
produtivas de um PVD” (OCDE, 1992, p.61).  
Em relação aos objectivos, a CT tem como objectivo principal o 
desenvolvimento institucional baseado no progresso dos recursos humanos, através do 
reforço e melhoria das instituições locais indispensáveis ao desenvolvimento 
sustentável, como são os casos de hospitais, escolas e empresas público-privadas.  
Além deste objectivo, a CT procura assegurar o acesso à educação, 
disponibilizar peritos estrangeiros, prestar aconselhamento político e técnico e 
assistência ao nível de preparação de inquéritos e estudos e contribuir para o 
desenvolvimento nos domínios da ciência, investigação e tecnologia.  
Estes objectivos são traçados com o intuito de contribuir para definição e/ou 
implementação de projectos que pretendem aumentar o stock de capital físico do pais 
receptor. 
Na CT o elemento humano assume um papel indispensável, até porque pode 
implicar problemas, uma vez que este tipo de cooperação obriga à “permuta de técnicos 
estrangeiros, muitas vezes não adaptados às realidades locais, bem como à utilização de 
tecnologias e técnicas que são estranhas ao meio onde vão ser implementados, 
provocando situações de rejeição” (Romana, 1997, p.124). 
Por isso, e apesar de ser um meio indispensável para a promoção do 
desenvolvimento dos países menos favorecidos, a CT não se encontra isenta de críticas, 
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relativamente à sua qualidade e eficácia. Na verdade, entre as várias formas de 
cooperação, é a de natureza técnica que, dadas as suas características, põe maior 
problema e condicionalismos, designadamente, aqueles que dizem respeito ao impacto 
da sua execução junto da sociedade receptora, dado que induz sempre a fenómenos de 
mudança cultural e social. 
As insuficiências apontadas em relação a esta forma de cooperação são várias, 
entre as quais se destacam as seguintes: 
- A falta de objectivos realistas e cuidadosos; 
- Uma dependência excessiva de peritos estrangeiros; 
- A subutilização de peritos locais; 
- Duplicação e espírito de competição entre doadores; 
- A atribuição de bolsas de formação nos países doadores (que é uma das formas 
de ajuda mais utilizadas na CT) que contribui para o chamado «êxodo ou fuga de 
cérebros». 
Outro elemento negativo apontado à CT é a pressão sofrida pelos promotores 
dos projectos por parte dos financiadores, no sentido de terem “êxitos a todo o custo sob 
pena de não poderem receber mais apoios” (Milando, 2005, p.43). 
Segundo o mesmo autor, “o limite temporal dos projectos de desenvolvimento 
é insuficiente para se estabelecer confiança entre o pessoal dos projectos e os grupos-
alvo” (Milando, 2005, p.43) sobretudo, nas sociedades em que a confiança assenta em 
pessoas e não nas organizações ou instituições. Esta condição gera, em muitas 
circunstâncias, divergência entre os objectivos traçados e os resultados conseguidos, 
cuja origem reside, principalmente, na existência de um desconhecimento sobre a 
ecologia humana da região ou local de execução dos projectos e programas de 
cooperação por parte dos elementos do país ou organização doadora porque, como 
afirma Pinto (2009, p. 128) “a importação de modelos descontextualizados da realidade, 
e que não têm em conta os condicionalismos locais, não convoca à participação os 
verdadeiros interessados no desenvolvimento”. 
Em suma, a cooperação técnica pode dar bons resultados no plano da 
realização de objectivos respeitantes a projectos específicos, mas, por outro lado, não 
conduz a resultados do ponto de vista da criação de capacidades nacionais o que pode 
acabar por gerar efeitos perversos, levando, inclusivamente, a uma desresponsabilização 
e a uma perpetuação da dependência. 
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Em relação à Cooperação Financeira «CF», a mesma engloba as formas de 
cooperação feitas através de investimentos em equipamentos físicos, a anulação e/ou 
reescalonamento da divida, apoios ao ajustamento estrutural e abrange, ainda, 
financiamentos não reembolsáveis (donativos) ou empréstimos a juros favoráveis. 
A ajuda financeira envolve apenas, a transferência de recursos financeiros, 
sendo que estas transferências podem ser feitos através de donativos, empréstimos ou 
crédito de ajuda. 
Assim, a CF, corresponde a “transferências concedidas para financiar 
actividades orientadas para o desenvolvimento do país receptor, canalizadas sob a forma 
de recursos financeiros, ou seja, créditos ou donativos tais como mercadorias e 
serviços”19.  
 Os seus instrumentos assumem diversas formas, cada um com diferentes 
estruturas de gestão, mecanismo de prestação de contas e condições associadas e, por 
isso, se podem identificar três tipos de cooperação financeira.  
Em primeiro lugar, existem os subsídios e créditos através de projectos e 
programas, por exemplo, os investimentos em equipamentos físicos, que são dirigidos a 
sectores específicos com a finalidade de proporcionar um desenvolvimento geral e cujos 
resultados são previsíveis. Como exemplos desta forma de ajuda podem ser 
mencionados os seguintes: a construção de auto-estradas, de hospitais e de escolas, o 
financiamento da balança de pagamentos e o apoio geral ao orçamento. 
 Nesta forma de cooperação, os projectos de desenvolvimento são segundo 
Milando (2005, p. 42) “os instrumentos convencionais através dos quais os programas e 
planos colectivos ou individuais são transformados em acções concretas de 
desenvolvimento”.  
Em segundo lugar, surge a ajuda em bens necessários ao desenvolvimento do 
país receptor e que este não pode importar, contribuindo para reduzir a diferença entre a 
procura interna e a oferta de alimentos produzidos internamente e as importações 
comerciais.  
Por último há que contar com os financiamentos de reformas estruturais, os 
apoios ao ajustamento estrutural e a anulação/reescalonamento da dívida, pois isso dá 
auxílio aos programas de reforma de políticas e ajustamento estrutural, colaborando no 
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 Cf. Glossário da cooperação, p. 39. 
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preenchimento das lacunas de financiamento e melhora o perfil das dívidas dos países 
fortemente endividados.  
 
1.5. Cooperação para o Desenvolvimento: Perspectivas Futuras 
 
 Os últimos 50 anos da cooperação para o desenvolvimento demonstram a 
necessidade de um novo paradigma de cooperação para o novo milénio, de forma a 
gizar e redefinir novas estratégias referentes ao conceito de cooperação. 
A integração global está a forjar uma profunda interligação entre países que se 
faz sentir, sobretudo, em termos económicos. Assim, actualmente, assiste-se a uma 
rápida diminuição do espaço entre países e pessoas, na medida em que o comércio, a 
tecnologia e o investimento juntam todos os países numa teia de interdependência. Em 
relação ao desenvolvimento humano, este espaço é ainda assinalado por profundas e 
crescentes desigualdades de rendimentos e de condições de vida. 
Actualmente, a cooperação para o desenvolvimento é, “parte integrante de uma 
sociedade internacional imersa num processo de globalização e de integração acelerada 
atravessando um período de transição e de mudanças de resultados imprevisíveis” 
(Salvador, 2005, p.71).  
Esta imprevisibilidade no contexto internacional, provoca um processo 
contraditório porque, se por um lado, as economias estão cada vez mais integradas, por 
outro lado, assiste-se ao alastrar da pobreza e das desigualdades sociais e o reforço do 
papel dos agentes privados, em especial das empresas e das ONG.  
Por isso, se verifica a chamada “privatização da ajuda que representa o 
envolvimento crescente dos sectores e actores privados na cooperação para o 
desenvolvimento, e a um declínio dos Estados como actores principais do sistema” 
(Salvador, 2005, p.72).  
Na conjuntura actual, continua a ser reconhecida a incapacidade, quase geral, 
dos Estados receptores de ajuda para atingirem os fins a que se propuseram e para 
responder aos fenómenos da interdependência, situação que implica a necessidade do 
surgimento de novos elementos cooperantes.  
Contudo, importa esclarecer que o envolvimento dos novos actores privados na 
cooperação não anula a importância dos actores estatais e dos governos mas, pelo 
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contrário, deve completá-los porque sem o empenho e o controlo das autoridades locais, 
a ajuda apenas poderá sustentar a dependência. 
Realmente, o estudo diacrónico da cooperação mostra que nenhum montante de 
cooperação pode equilibrar as acções de Estados que falham nas áreas prioritárias, como 
são os casos do desenvolvimento humano, respeito pelos direitos humanos, a promoção 
da igualdade, na erradicação da pobreza e no combate à corrupção.  
De facto, a APD apenas pode ser um auxílio e um complemento dos esforços 
dos países receptores, dando apoio a actividades que deverão ser, senão da inteira 
responsabilidade dos PVD, pelo menos da sua co-responsabilização. Só assim, é que se 
torna possível quebrar a síndrome do «ciclo vicioso da pobreza» vivido pelos PVD.   
Conforme a OCDE (1992, p.5) defende: 
 
“ (…) uma das lições mais decisivas extraídas da experiencia é que a ajuda só pode ser tão eficaz 
como o ambiente politico, económico e administrativo em que se processa. A forma bem sucedida 
como a ajuda foi utilizada em muitos países asiáticos e, também, num reduzido número de países 
africanos, constitui uma prova concreta dessa lição. No entanto, nos países que mais necessitam da 
ajuda, em termos de pobreza e nível de desenvolvimento, os resultados têm sido frequentemente 
desanimadores. A lição operacional é que tem de se relacionar mais com a criação das condições 
necessárias à sua eficácia”.  
 
Assim, os PVD devem ter a consciência de que a cooperação não opera sozinha 
e devem criar condições para que a ajuda possa ser mais eficaz de forma a diminuírem 
ou mesmo anularem a sua dependência em relação à ajuda. Para isso, a APD tem que 
ser direccionada para o desenvolvimento dos recursos humanos porque, estes países só 
terão futuro se houver um investimento na sua riqueza e potencialidade – o capital 
humano.  
Como afirma, Ramalho (1995, p. 26) a cooperação e a ajuda para o 
desenvolvimento demonstram que a “acumulação de capital, indesvendável ao 
desenvolvimento, não opera por si, com recurso a disponibilidade financeira” e, por 
isso, mais do que o «capital fixo» atende-se hoje ao «capital humano» e à sua 
credibilização, bem como “às instituições internas vocacionadas para o 
desenvolvimento”. 
Contudo, a responsabilidade não se encontra apenas do lado dos PVD, mas 
também do lado PD, uma vez que o sucesso dos projectos desenvolvidos através da 
ajuda depende de acções empreendidas tanto pelos doadores como pelos beneficiados, 
sendo do proveito de ambos que os cada vez mais escassos recursos públicos sejam 
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utilizados de melhor forma, competindo a ambas as partes assegurar a sua boa 
utilização.    
Como já foi referido, os PVD têm a responsabilidade de criar uma ambiente em 
que a ajuda possa produzir bons resultados. Por seu turno, os países doadores têm a 
obrigação de agir respeitando os compromissos assumidos e não fomentando novas 
dependências.  
Aliás, em relação aos países doadores, os desafios colocados são múltiplos, entre 
os quais se destaca o aparecimento de novos receptores – que absorvem volumes 
crescentes de ajuda –, o aparecimento de vários problemas mundiais (os conflitos, os 
refugiados, os fluxos migratórios) e a necessidade de centrar ou focalizar a ajuda nos 
objectivos prioritários a nível mundial (saúde, combate à narcotráfico, questões 
ambientais). 
 Importa, por isso, melhorar a eficácia dos programas e projectos de 
desenvolvimento, devido às actuais – e presumivelmente futuras – restrições 
orçamentais para a ajuda. 
Além destas dificuldades de ordem conjuntural, pode, ainda, ser enumerado 
outro problema na política da ajuda dos países doadores, uma vez que o auxílio dado 
por estes países aos PVD nem sempre é desinteressado e, conforme Milando (2005, p. 
106) afirma, “as principais potências económicas mundiais parecem estar mais 
preocupados em manter o controlo político e económico sobre as regiões pobres do que 
em proporciona-lhes as condições necessárias para o seu desenvolvimento”. 
 Esta constatação é demonstrada pelo Relatório do Banco Mundial sobre o 
desenvolvimento mundial 2000-01, que, na sua página 106, “reconhece que a maior 
parte da ajuda internacional não é canalizada para os países que dela necessitam”.  
Esta opinião é compartilhada por Guest (2005, pp.174) que afirma “que as 
questões estratégicas ligadas aos Estados doadores ainda determinam bastante a ajuda”. 
Assim, a ajuda, na maior parte das vezes, não é concedida aos países mais pobres mas, 
sobretudo, aos aliados estratégicos para além de ser, frequentemente, desviada para 
situações de emergência cada vez mais frequentes. 
Para que a ajuda prestada pelos PD possa ser eficaz, terá de ser desinteressada e 
estar o menos ligado possível ao país doador, no intuito de fazer valer o verdadeiro 
objectivo da cooperação, que é a promoção do desenvolvimento.  
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Afinal, como afirmou Franklin D. Roosevelt no seu discurso de tomada de posse 
do segundo mandato, em 1937, “o teste ao nosso progresso não é saber se 
acrescentamos mais à abundância daqueles que têm muito; é saber se damos o suficiente 
àqueles que têm demasiado pouco”20.  
Outro factor negativo que intervém directamente na política de cooperação para 
o desenvolvimento é a crescente vaga de instabilidade e conflitos que promove a 
deslocações de populações – de Sul para Norte e de Leste para Oeste, no que concerne 
ao Norte, – situação que representa, actualmente, o principal obstáculo ao 
desenvolvimento e a eficácia da ajuda. 
Para que a ajuda possa ser eficaz é necessário que seja prestada em quantidade 
suficiente, abarcando múltiplas áreas como a saúde, a educação, as infra-estruturas e, 
para apoiar a «descolagem» do desenvolvimento humano, tem de ser prestada numa 
base conjecturável, de baixo custo de transacção e valorização. Finalmente, a ajuda 
prestada tem de ser de qualidade e abrangente porque uma ajuda eficaz exige que todas 
as pessoas possam usufruir da mesma. 
Ora, o reconhecimento do insucesso das estratégias de desenvolvimento 
seguidas no passado, bem como a deficiência de resultados em matéria de cooperação 
internacional, conduz a uma necessidade urgente de mudança de abordagem. 
Perante este cenário, há o perigo eminente de que nos próximos anos o progresso 
ao nível do desenvolvimento humano seja muito menor do que aquele que tem sido 
prometido.  
Neste quadro, a perspectiva das próximas décadas passarem à História – tal 
como as últimas – não como década do desenvolvimento humano, mas como décadas 
de oportunidades perdidas, de fraco empenhamento e de fracasso da cooperação 
internacional, é cada vez mais real. 
 Actualmente, devido à crise financeira, a Humanidade encontra-se perante um 
cenário de mais um fracasso do desenvolvimento humano, com implicação não só nos 
países pobres, mas também, a nível geral, ameaçando a paz, a prosperidade e a 
segurança global.  
Porém, este panorama pode ser alterado, uma vez que, hoje, o Mundo dispõe de 
recursos económicos, tecnológicos e humanos suficientes para assegurar o 
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 Cf. Relatório do Desenvolvimento Humano 2005, p.16. 
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desenvolvimento humano. Contudo, nem todos os países – nem todas as regiões dentro 
de um mesmo país – têm acesso a esses recursos e daí a importância assumida pela 
cooperação internacional, uma vez que ela tem potencialidades para ser um factor eficaz 
no combate ao desfasamento entre os países ricos e os países pobres que continua a 
aumentar.  
De facto, só através dela é que se pode constituir uma verdadeira sociedade 
internacional que promova a partilha de recursos e poderão ser ultrapassados os 
conflitos e guerras regionais, estimulada a solidariedade económica e atingido o 
desenvolvimento.  
Num Mundo cada vez mais globalizado e interdependente, a redução do fosso 
entre os países transformou-se, assim, no desafio mais importante no quadro da 
cooperação para o desenvolvimento. A diminuição das desigualdades entre países 
impõe-se, não só como um imperativo ético e moral, mas também, como uma 
prioridade em termos de segurança.  
Outra componente fundamental para o sucesso da APD é a avaliação da ajuda, 
dado tratar-se de um instrumento essencial de aprendizagem ou ensinamento para a 
programação de futuras intervenções.  
De facto, a definição da política da APD será tanto mais consistente quanto mais 
se apoiar numa cultura de avaliação. A avaliação tem, assim, como finalidade contribuir 
para o aumento da eficácia da ajuda ao nível das políticas e ao nível operacional, 
corrigir desvios, retirar ensinamentos de experiências passadas e incorporar lições e 
recomendações nas intervenções em curso e futuras.  
Perante os factos apresentados e face ao retrato algo sombrio daquilo que tem 
sido a cooperação deve, no entanto, reconhecer-se que nem todo o processo tem 
constituído um fracasso, pois tem havido algum progresso, embora não se deva ignorar 
que nem tudo tem corrido bem e que a APD, em bastantes casos, não tem atingido os 
seus objectivos. 
A importância que a cooperação assume hoje no cenário internacional impõe 
uma análise profunda e critica de todo o processo. 
 Efectivamente, “na conjuntura actual há um consenso sobre a necessidade de 
repensar os esquemas da cooperação para o desenvolvimento, em consequências das 
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mudanças internacionais e do cansaço da ajuda”21. A consciência do desafio que é 
possível fazer sempre mais e melhor e a certeza da necessidade de aproximar a 
cooperação para o desenvolvimento das reais privações dos países receptores deverão 
servir de enquadramento coerente à política da cooperação, ajudando a criar condições 
para o desenvolvimento sustentável numa óptica de médio e longo prazo e que permita 
um combate às causas mais profundas destes problemas, torna-se essencial para o 
sucesso da relação e parceria entre os PD (os doadores) e os PVD (os receptores). 
 Os perigos actuais, próprios do Mundo globalizado, como o terrorismo, as 
migrações clandestinas, a pobreza, a sida e a consciência de que só através da 
cooperação se dará luta a estes desafios levam a que se apele, cada vez mais, a uma 
maior eficácia da cooperação internacional.   
As interrogações, preocupações e os contributos acerca da cooperação vão 
manter-se, pelo que um debate contínuo a todos os níveis e com frontalidade parece 
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Capitulo II – Diagnóstico de Cabo Verde: Análise da Situação Social, Politica e 
Económica 
2. Caracterização Geral22 
 
Os cabo-verdianos são descendentes de antigos escravos africanos e de 
caucasianos vindos principalmente de Portugal, o que originou uma população 
maioritariamente mestiça, resultante de uma miscigenação entre colonos europeus e 
escravos africanos que se fundiram e deram origem a um povo crioulo. 
O arquipélago cabo-verdiano, designado oficialmente por República de Cabo 
Verde, fica situado na Costa Ocidental da África, dispõe de uma área de 4033.5 km e de 
um perímetro de costa marítima de 965 km e é composto por dez ilhas, sendo uma delas 
desabitada, todas de origem vulcânica.  
No que concerne à Organização Administrativa, o arquipélago está dividido em 
duas regiões: o Barlavento, que é composto pelas ilhas de Santo Antão (779 km²), São 
Vicente (227 km²), Santa Luzia (35 km²), São Nicolau (343 km²), Sal (216km²) e Boa 
Vista (620 km²) e o Sotavento, que engloba as ilhas do Maio (269 km²), Santiago (991 
km²), Fogo (476 km²) e Brava (64 km²).  
A ilha de Santiago, é a principal ilha de Cabo Verde e nela encontra-se a capital 
do país – a cidade da Praia – a sede do Governo, pelo que acolhe todos os órgãos de 
soberania, bem como as missões diplomáticas e de cooperação internacional acreditadas 
em Cabo Verde. A segunda cidade mais importante do país é Mindelo, situada na ilha 
de S. Vicente.  
O clima é subtropical seco do tipo saheliano, fortemente influenciado pelos 
ventos alísios do Norte, apresentando um clima temperado e seco, excepto no Verão que 
é quente e húmido. Os períodos de seca acabam por se sobrepor, o que leva a 
consequências graves na produção agrícola e a um impacto negativo no 
desenvolvimento do país, não permitindo um desenvolvimento agrícola significativo, 
capaz de garantir o sustento das populações que dependem da agricultura – a maioria 
dos habitantes das ilhas – e, como é lógico, de assegurar a segurança alimentar do país.  
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 Os dados que vão ser apresentados neste capítulo, têm como fonte o Instituto Nacional de Estatística 
«INE» de Cabo Verde. 
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Este factor levanta outros problemas importantes, nomeadamente em termos 
demográficos, uma vez que, só 10% do seu território é cultivável e tal situação conduz a 
uma grande concentração populacional nas reduzidas zonas de terreno cultivável.   
A taxa anual de mortalidade é baixa, se comparada com as taxas médias de 
outros países da região em que Cabo Verde se insere e até com outros países de 
rendimento médio. 
 A população residente no país é estimada em cerca de 500.000 habitantes 
(dados de 2008), com uma densidade populacional23 de 123 habitantes/km², sendo uma 
população jovem, com uma média de idade de 21 anos24. 
 A carência de recursos naturais e as escassas chuvas que o arquipélago padece 
foi a causa da emigração de muitos cabo-verdianos para o estrangeiro. Actualmente a 
população cabo-verdiana emigrada é superior àquela que vive em Cabo Verde. Os 
Estados Unidos da América e a UE – com evidência para Portugal, Itália, Luxemburgo, 
Holanda, Espanha e a França – são os territórios onde se concentra a grande maioria da 
diáspora cabo-verdiana. 
Estes aspectos gerais serão objecto de uma análise detalhada no subcapítulo que 
se segue e que aborda a questão social no arquipélago. 
 
2.1. – Situação Social 
 
A população de Cabo Verde foi estimada em 500.000 habitantes numa 
proporção de 48% homens e 52% mulheres. Mais de metade da população (53.2%) 
concentra-se na ilha de Santiago, que tem 266 mil habitantes. São Vicente vem em 
segundo lugar, com 74 mil habitantes (14.8% do total) e Santo Antão ocupa a terceira 
posição com 47 mil habitantes (9.4% do total). As três ilhas agrupadas perfazem quase 
75% dos residentes no arquipélago. Sucedem-se Fogo com 37 mil habitantes (7.4% do 
total), Sal com 17 mil habitantes (3.4%), S. Nicolau com 13 mil habitantes (2.6%), 
Maio com 7 mi habitante (1.4%), Brava com 6 mil habitantes (1.2%) e Boavista com 5 
mil habitantes (0.9%)25. 
                                                 
23
 Densidade populacional é o quociente entre a população absoluta e a superfície ou área do país. 
24
 Estes dados referem-se a 2008. Durante os três anos anteriores, ou seja, de 2005 a 2007, a idade média 
era de 20 anos. Todos os dados relativos à população foram retirados, como se disse no início do capítulo, 
do sítio do INE de Cabo Verde. 
25
 Dados referentes a 2008. 
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A taxa de crescimento da população é muito elevada, mantendo-se quase 
constante nas últimas três décadas, pois o crescimento demográfico do arquipélago é 
superior a 2% ao ano. Apesar da taxa de fecundidade26 ter descido de 7 para 4 entre 
1980 e 2000, a taxa de crescimento natural tem aumentado. No entanto, a taxa de 
crescimento líquido tem vindo a ser afectada pela emigração, o que pode ser 
considerado benéfico, dado que o país ainda não tem condições para a manutenção de 
todos os seus naturais.   
Considerando a repartição segundo o habitat rural e urbano, de acordo com os 
dados de 2008, os centros urbanos acolhiam 60% da população, enquanto 40% dos 
habitantes vivem em meio rural. 
Cabo Verde é composto por uma população jovem, cerca de metade da qual tem 
menos de 20 anos. De acordo com os dados de 2008, a população jovem com menos de 
15 anos representa cerca de 24 % do total da população enquanto a população entre os 
15 e 49 anos, representa 54% e a população com mais de 65 anos é de apenas 4%. Estes 
dados significam que a população activa presente e futura, a médio prazo, é muito 
significativa, o que poderá contribuir para uma melhoria progressiva do produto 
económico e do aumento do nível de vida da população.   
Outro factor que caracteriza a população cabo-verdiana é a sua tendência para a 
emigração. Desde sempre a emigração se transformou na única saída para a população 
cabo-verdiana, de tal modo que considerando a população cabo-verdiana de primeira 
geração, verifica-se que ela é superior ao número dos residentes no arquipélago cabo-
verdiano. 
De facto, considerando a totalidade dos indivíduos nascidos nos destinos de 
emigração, pode contar-se com um número próximo dos 800.000 indivíduos, embora os 
números variem consoante as fontes utilizadas e os critérios escolhidos. Com efeito, 
muitos filhos de cabo-verdianos nasceram já fora do país, por conseguinte, nem todos 
são considerados cabo-verdianos, pois o modo de aquisição da nacionalidade vária de 
país para país.  
Considerando o total da população originária de Cabo Verde, 
independentemente do seu local de nascimento e de acordo com os dados do INE, mais 
de metade vive nos Estados Unidos (260 mil), sendo que, na sua maioria, se encontram 
em Boston (180 mil). Na Europa vivem 151 mil (30% dos emigrados), repartidos por 
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 A taxa de fecundidade é o número médio de filhos por mulheres em idade fértil. 
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diversos países: Portugal 180 mil (15.5% do total); França 25 mil (4.8%); Holanda 17 
mil (3.2%); Espanha 12 mil (2.3%) e Itália 10 mil (2%). Na África vivem mais de 90 
mil cabo-verdianos, dos quais 45 mil em Angola (8.7%), 25 mil no Senegal (4.8%) e 20 
mil em S. Tomé e Príncipe (3.9%).       
Analisada a questão demográfica, importa, ainda, referir que, apesar de o 
português ser a língua oficial, a língua mais falada no arquipélago é o crioulo, uma 
mistura de português (cerca de 90% dos vocábulos) com dialectos africanos de origem 
dos escravos levados para as ilhas. Convém ainda salientar que, há algumas diferenças 
no crioulo falado nas diversas ilhas, situação que acontece devido às condições de 
isolamento verificadas ao longo dos tempos. Contudo, apesar da diversidade existente 
nas diversas ilhas, pode considerar-se a existência de um crioulo do Barlavento 
(designado por sampadjudu) e outro do Sotavento (designado por badio).  
Um último aspecto e que se prende com a religião indica que a sociedade cabo-
verdiana é na sua maioria composta por pessoas pertencentes à religião cristã, entre as 
quais, 96% pertencem à religião católica. Em relação às outras religiões, verifica-se que 
a Igreja do Nazareno domina entre as protestantes. Seguidamente, surgem outros grupos 
religiosos que incluem os Mórmon, a Igreja Universal do Reino de Deus, os 
Adventistas, as Assembleias de Deus, outros evangélicos e uma crescente comunidade 
muçulmana.   
2.2. Caracterização Política 
 
Após a independência, em 5 de Julho de 1975, a formação do Estado foi obra do 
Partido Africano de Independência da Guiné-Bissau e Cabo Verde «PAIGC», facção 
que conduziu toda a luta de independência da Guiné-Bissau e de Cabo Verde.  
O PAIGC administrou Cabo Verde até 1981, data em que houve um golpe de 
estado na Guiné-Bissau que destituiu Luís Cabral. Em consequência deste golpe de 
estado houve uma fragmentação no interior do PAIGC originando assim, a divisão dos 
dois países. Assim, a partir desta data, Cabo Verde passou a ser governado pelo Partido 
Africano de Independência de Cabo Verde «PAICV», mantendo-se, no entanto, o 
regime de partido único. 
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Segundo Monteiro27, o regime de partido único, “não foi uma ideologia” mas 
sim, “uma opção para dos líderes africanos para se perpetuarem no poder por analogia 
com a tradição africana em que o poder estava centralizado no rei, no régulo ou soba e 
sua corte”, realidade que, no entanto, nunca se verificou em Cabo Verde, devido ao 
facto de nunca ter existido um rei no arquipélago.  
Importa salientar que dos cinco PALOP, “Cabo Verde era o que apresentava 
melhores resultados em termos de governação” e, era aquela que, “à partida, em 1975, 
menos condições de sobrevivência política e económica tinha” (Lopes, 2003, p.113) ao 
ponto de, aquando da independência, os observadores não darem a Cabo Verde mais de 
meio ano de vida. 
A manutenção do PAICV no poder foi de quinze anos ficando conhecido como 
um regime de partido único de orientação socialista, na medida em que não era 
permitida a existência de outros partidos políticos. O PAICV defendia que a sua acção 
tinha como prioridade criar as bases para o desenvolvimento do país, particularmente 
nas áreas de educação, saúde e infra-estruturas. 
Com as mudanças na política a nível mundial, impulsionadas, sobretudo, pela 
queda do Muro de Berlim e pela ascensão ao poder de Mikhail Gorbatchev na ex-URSS 
deu-se início a uma generalização do processo de democratização dos países africanos, 
a partir de 1990.  
Perante esta nova conjuntura, aconteceu em Cabo Verde a abertura política, 
situação que veio originar o surgimento de novos partidos políticos, com principal 
destaque para o Movimento para a Democracia «MpD», liderado por Carlos Veiga e, 
desse modo, surgiu um novo actor político no cenário nacional. 
Segundo Pinto (2009, p. 136), “um dos momentos determinante nesse processo 
foi a visita do Papa João Paulo II a Cabo Verde em 25 de Janeiro de 1990” porque foi 
após esse evento que o Conselho Nacional do PAICV decidiu enveredar pela via do 
multipartidarismo. Contudo, para este autor, “convém não confundir a abertura ao 
multipartidarismo como a democracia” uma vez que, “de facto, se não há democracia 
sem multipartidarismo, não é menos verdade que a existência de multipartidarismo não 
se assume como condição suficiente para a instauração da democracia” (Pinto, 2009, 
p.136). 
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Neste quadro, depois de 15 anos de regime de partido único o processo de 
democratização de Cabo Verde foi encetado em Fevereiro de 1990 com uma declaração 
política a que se seguiu uma grande movimentação popular. 
Assim, as primeiras eleições democráticas multipartidárias em Cabo Verde 
foram efectuadas no dia 13 de Janeiro de 1991, após várias negociações entre os dois 
partidos, o PAICV – o partido no poder – e o MpD – a oposição. 
 A 2 de Novembro de 1990, o MpD, presidido por Carlos Veiga, realizou a 
primeira Convenção e seria esta nova formação política que viria a ganhar as primeiras 
eleições legislativas realizadas a 13 de Janeiro de 1991 com 62% dos votos e 56 dos 79 
assentos parlamentares.  
Como resultado desta eleição o PAICV saiu nitidamente derrotado, e com isso 
colocou-se fim ao período do partido único iniciado em 1975. 
 Com esta nova conjuntura política iniciou-se o sistema do pluripartidarismo, 
marcado pela conquista dos direitos, principalmente de liberdade de expressão e de 
imprensa, liberdade de associação, manifestação e direito à greve. 
Ainda em 1990, a 15 de Dezembro, foram realizadas as primeiras eleições 
autárquicas multipartidárias. 
Mais tarde, em 1992, a Assembleia Nacional aprovou uma nova Constituição 
que estabeleceu o Estado de Direito Democrático e instituiu um regime de Democracia 
Parlamentar Pluralista, tendo como órgãos da soberania o Presidente da República, a 
Assembleia Nacional, o Governo e os Tribunais. 
Também nessa mesma década alguns partidos que já tinham existido ganharam 
alguma força e visibilidade, como a União Cabo-verdiana Independente e Democrática 
«UCID», e surgiram, também, outros partidos políticos como o Partido Social 
Democrático «PSD», o Partido da Convergência Democrática «PCD» e o Partido da 
Renovação Democrática «PRD», sendo que estes dois últimos surgiram devido às 
divergências ocorridas no interior do MpD. 
Posteriormente, depois de ter cumprido dois mandatos, num total de 10 anos, o 
MpD foi derrotado nas eleições de 2001 pelo PAICV, então o principal partido da 
oposição liderado pelo actual Primeiro-Ministro cabo-verdiano, José Maria Neves.  
Nesta eleição o PAICV alcançou a maioria absoluta no Parlamento com 42 
deputados e o MpD ficou com 30 deputados, o que dá o total de 72 deputados que 
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compõem o Parlamento cabo-verdiano, uma das marcas da nítida bipolarização política 
do arquipélago. 
Assim, tendo em conta a Constituição do país que vigora desde Setembro de 
1992, Cabo Verde é uma República Democrática Multipartidária, na qual o Presidente 
da República é o Chefe de Estado. Cabo Verde é, ainda, uma República Parlamentar 
marcada pela estabilidade relacional entre o Primeiro-Ministro e o Presidente da 
Republica e com alguma descentralização interna a nível autárquico.  
Em Janeiro e Fevereiro de 2006, foram realizadas eleições legislativas e 
presidências nas quais o PAICV venceu com a maioria absoluta e o candidato 
presidencial por si apoiado, Pedro Pires, foi reeleito Presidente da República. 
Actualmente, Cabo Verde pode ser caracterizado politicamente, como um 
Estado de sucesso. A boa governação foi usada por Cabo Verde como uma visão 
concertada e consensual de transformação do país no sentido do estabelecimento de uma 
sociedade dinâmica fundada no desenvolvimento dos recursos humanos, de modo a 
beneficiar das oportunidades proporcionadas pela globalização.  
No contexto africano, Cabo Verde tornou-se uma sociedade democrática de 
referência, caracterizada por alternâncias políticas sem fricções.  
Após ter analisado da evolução política da Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e 
Cabo Verde, Pinto (2009, p. 136) afirma, embora com algumas cautelas, que entre estas 
três realidades pós-coloniais, talvez apenas “Cabo Verde, possa reivindicar o estatuto de 
pais democrático”. 
  
2.3. Caracterização Económica28 
 
Como acontece nos outros sectores de actividade, também no ramo económico 
se fazem sentir as dificuldades próprias de um pequeno país insular, como é o caso de 
Cabo Verde. Esta realidade é reconhecida pelo antigo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros Victor Borges, segundo o qual, “Cabo Verde realizou dois dos três 
critérios de graduação, o IDH e o rendimento per capita, mas continua a ser um dos 
países economicamente mais vulneráveis do Mundo”29.  
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 Os dados apresentados neste subcapítulo, têm como fonte o BCV. 
29
 Cf. Revista Ilhas, n.º1, Abril/Maio de 2008, p.20. 
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Estes constrangimentos colocam fortes entraves ao desenvolvimento dos 
sectores agrícolas e industriais, cujo contributo para o PIB tem sido consequentemente 
reduzido, pois, de acordo com os dados de 2006 do Banco de Cabo Verde «BCV», o 
contributo dado pelo sector agrícola e industrial ao PIB nacional foi, respectivamente, 
de 07% e 20%, ou seja, em conjunto representam pouco mais da quarta parte do PIB de 
Cabo Verde.  
Desta forma, a estrutura produtiva de Cabo Verde encontra-se orientada, 
basicamente, para o sector dos serviços que representou 70,6% em 2006 do seu PIB – 
com um crescente contributo do Turismo, responsável por 25%.   
Apesar de boa parte da sua população habitar nas zonas rurais e a agricultura 
juntamente com a pesca, constituir o principal sector de actividade geradora de emprego 
(30%), a produção de bens alimentares é claramente insuficiente, originando que mais 
de 80% do consumo seja satisfeito através de importações, tornando o país quase 
totalmente dependente do exterior para responder às necessidades básicas dos habitantes 
e obter matérias-primas para as actividades económicas. 
 O mar circundante, apesar de possuir razoável potencial, não se encontra 
adequadamente explorado.  
No que diz respeito ao PIB, o mesmo registou um crescimento médio de 5,4 % 
no período de 2003-2005, atingindo 10.7% em 2006 e, em 2007, um crescimento de 
cerca de 6,6 %, para 2008, um aumento de 7,8 % e, em 2009, de 7,2 %, com os 
consequentes efeitos positivos no nível de vida.  
Quanto ao PIB per capita aumentou de 1484 dólares norte-americano «USD» no 
ano 2000, para 1930 USD em 2005, ou seja, mais de 30 % em 6 anos. 
Assim, as transformações económicas sucedidas em Cabo Verde derivam, 
principalmente, do “desenvolvimento do sector terciário, sector que tem sido 
caracterizado por uma trajectória ascendente na composição do PIB e na criação do 
emprego”30. O forte desempenho do turismo, dos transportes, da banca e dos seguros, 
asseguram o progresso deste sector económico.  
Porém, apesar da importância assumida por este sector, o país não dispõe de 
tecnologias nem de infra-estruturas avançadas que lhe permitam rentabilizar ao máximo 
estas potencialidades. Esta situação pode ser um risco e tornar o país mais vulnerável 
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aos choques externos e a outros fenómenos exógenos, nomeadamente às crises cíclicas 
do mercado mundial. 
Cabo Verde é, também, economicamente caracterizado como um país com fraca 
capacidade de exportação que, no entanto, melhorou permitindo cobrir as importações 
em 15.7% em 2001 e 14.8% em 2002, contra 2.2% em 1992. A importação é o principal 
suporte do comércio interno, pois as importações de bens em 2005 representavam cerca 
de 42% do PIB. 
De salientar que a inflação, no período entre 2002 e 2005, se manteve sempre 
abaixo dos 2%, tendo-se, inclusivamente, registado em 2004 uma situação de deflação 
de 1.9%.   
Porém, nos dois últimos anos, a taxa de inflação voltou a subir, devido ao forte 
peso de importações de produtos básicos, com os combustíveis a concentrarem a maior 
importância (8,5 %, em 2007). Para além disso, verificou-se uma concentração 
excessiva das importações de Portugal (cerca de 50 %) e dos Países Baixos (10 a 15%). 
As informações mais recentes do BCV para 2008 sobre a actividade económica 
nacional sugeriam uma evolução positiva em 2006 e no primeiro semestre de 2007, quer 
através de um crescimento económico na ordem dos 6 a 7%, quer através de um 
comportamento económico que se traduziu, no essencial, no contributo positivo do 
investimento público e privado num contexto de abrandamento do consumo das famílias 
e de dinamização da procura interna, reflectida na evolução favorável do crédito à 
economia. 
 As estimativas apontavam, assim, para uma melhoria do clima económico 
traduzido nas expectativas favoráveis dos actores económicos, particularmente dos 
sectores do turismo, da indústria e da construção. 
No entanto, a actual crise mundial não deixará, certamente, de exigir o seu preço 
a Cabo Verde. 
A APD externa, tem enfatizado a melhoria do quadro de infra-estruturas de base 
do país, seguido do apoio do sector privado, essencial ao desenvolvimento produtivo. 
Como defende Romana (1997, p. 123), para os pequenos Estados em desenvolvimento, 
“a cooperação e ajuda internacional representam uma componente fundamental no 
atenuar das vulnerabilidades socioeconómicas e politicas e na criação de condições 
mínimas para a adopção de estratégia de desenvolvimento sustentado”. 
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Em relação à balança de pagamento, graças as transferências privadas – as 
remessas dos emigrantes – e a transferência pública provenientes da APD, elementos 
que constituem a parte mais importantes dos ganhos externos, têm sido positiva, mesmo 
com défices comerciais elevados. Ainda em relação à balança de pagamento cabo-
verdiano “permanece como um dos aspectos vulneráveis da economia cabo-verdiana”31. 
Apesar das vulnerabilidades já referidas, a economia cabo-verdiana é uma das 
mais bem sucedidas da África a Sul do Sahara, tendo conhecido um grande crescimento 
na década de 90, com uma taxa média em termos reais de 6.1% por ano. Este 
crescimento rondou os 5% entre 2001 e 2003. Com uma taxa de crescimento 
demográfico na ordem de 2.2% por ano, o produto interno bruto «PIB» aumentou em 
termos reais 3.7% nos anos 90 e 2.9% entre 2001 e 2003. O PIB real por habitante 
passou de 903 dólares em 1990 para 1420 dólares em 2002.  
Cabo Verde serve também de exemplo no controlo da dívida externa, apesar de 
esta ter crescido a uma taxa média anual de 5% durante o período 2000-2006, enquanto 
o serviço da dívida cresceu, por seu lado, a uma taxa média anual de 6%, durante o 
mesmo período32.  
Na África Subsariana, Cabo Verde é considerado como um dos países menos 
endividados, com uma dívida externa cifrada em 331 milhões de dólares em 2001, 
representando 61% do PIB e um serviço da dívida calculada em 13% das exportações 
durante o mesmo ano.  
Considerando a divida externa cabo-verdiana e de acordo com o PIC 
Portugal/Cabo Verde 2008/2011, ela é composta principalmente por empréstimos de 
médio e longo prazo, contraídos junto aos parceiros bilaterais e multilaterais em 
circunstâncias bastante benéficas para Cabo Verde. As organizações multilaterais 
constituem os maiores credores do país. Assim, os dados oficiais indicam que a dívida 
total cabo-verdiana atingia 471 milhões de dólares em finais de 2003, dos quais 351 
milhões relativos à divida multilateral junto de instituições como o BM, FMI e o Banco 
Africano de Desenvolvimento «BAD», enquanto a dívida bilateral totalizava 120 
milhões de dólares. 
O peso do serviço da dívida é considerável para Cabo Verde, que não beneficia 
de nenhuma das iniciativas de alívio da dívida, como aconteceu em 2005, por exemplo, 
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 Cf. PIC Portugal/Cabo Verde – 2008/2011, p.20. 
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 Idem, p.21. 
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com o perdão da divida pelo G8 a 18 países, em que Cabo Verde não foi contemplado 
por não ser um país excessivamente endividado. Esta situação é considerada injusta por 
Carlos Burgo (Governador do BCV), que sustenta “que também os países que utilizam 
bem os recursos e que não se endividam excessivamente devem ser contemplados”33.  
Assim, em termos económicos, Cabo Verde constitui um bom exemplo de como 
uma economia insular consegue, gradualmente, ir enfrentando os diferentes riscos e 
desafios inerentes à sua maior vulnerabilidade, baseada na boa governação, crescente 
abertura ao exterior, realização de investimentos públicos em infra-estruturas básicas 
(portos, aeroportos, estradas), preocupações com os sectores sociais, atracção de 
investimento directo externo, bem como na remessa dos emigrantes.  
Considerando o bom desempenho económico e social verificado sobretudo nos 
últimos 5 anos, Cabo Verde foi classificado pela ONU como pertencente ao grupo dos 
País de Rendimento Médio «PRM» a partir de 2008, deixando assim a sua classificação 
anterior de País Menos Avançado «PMA», situação que obriga a uma redefinição dos 
mecanismos de apoio ao seu crescimento económico e desenvolvimento social e à sua 
sustentabilidade financeira, social e ambiental.  
Cabo Verde apesar das restrições anteriormente apontadas, tem vindo a crescer 
de forma sustentada embora dependendo do motor externo. Porém, apesar da evolução 
económica evidenciada, os progressos são insuficientes para se falar de uma mudança 
estrutural relevante na economia, já que ela continua fortemente dependente dos fluxos 
de recursos externos em resultado das suas grandes vulnerabilidades económicas.  
 
2.4. Evolução do Índice de Desenvolvimento Humano 
 
 O Índice de Desenvolvimento Humano «IDH» ficou conhecido a partir de 1990, 
altura em que foi usado pela primeira vez pelo economista paquistanês Mahbud ul Haq 
juntamente com Amatya Sen, economista indiano e é usado pelo PNUD desde 1993 nos 
seus relatórios anuais. 
 O IDH assume três níveis: alto, se for igual ou superior a 0,800; é médio, se for 
igual ou superior a 0,500 mas inferior a 0,800 e, é baixo, se for abaixo dos 0.500.  
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 Convêm ainda realçar que os anos de saída dos relatórios não coincidem com o 
ano a que os dados dizem respeito, havendo uma descontinuidade de dois anos entre o 
ano de estudo e o ano que em o estudo é divulgado.    
Este indicador exprime a situação de um país em matéria de esperança de vida, 
de rendimento e de educação e, no que concerne a Cabo Verde, passou, de 0.587, em 
1990, para 0.670 em 200234e, posteriormente, para 0.736 em 200535 (IDH relativo ao 
ano de 2005 e divulgado no Relatório de Desenvolvimento Humano de 2007/2008). 
Portanto, Cabo Verde tem um IDH médio, embora, tendo em conta os resultados 
publicados pelas ONU, Cabo Verde tivesse uma quebra nos pontos referentes ao IDH, 
passando para 0.708. 
No que diz respeito à posição no ranking dos países, em 2004 Cabo Verde 
ocupava o 106º lugar em IDH, num total de 177 países obtendo o valor de 0.722. Essa 
classificação era superior a qualquer outro país da sua zona. O indicador global médio 
para os Países da África Subsariana, região a que Cabo Verde pertence, foi no mesmo 
período de 0.472.  
Além disso, o seu IDH tem vindo a subir sustentadamente, tendo sido de 0.670 
em 1990 e 0.711 em 2000. Entre os países considerados em desenvolvimento, Cabo 
Verde ocupava a 43.ª posição. Actualmente, Cabo Verde encontra-se agora no 121.º 
lugar, ficando a meio da tabela dos países de desenvolvimento médio. Portanto, tendo 
em conta estes dados, verifica-se que o país baixou 19 posições na lista do IDH.  
O Indicador de Pobreza Humano «IPH», que exprime as privações em matéria 
de longevidade, alfabetização e de condições de vida decente no plano económico em 
geral, baixou de 28.8% em 1990 para 24.8% em 1995, 9.1 % em 2000 e 17.7% em 2002 
(PNUD, RNDH, 2004). 
 Estes valores são comprovados por dados mais recentes do Banco Mundial que 
mostram que terá havido uma diminuição no IPH em Cabo Verde, entre 2001 e 2007, de 
sete pontos percentuais. 
Em relação ao sector da saúde em geral, tem-se conferido “uma tendência para a 
melhoria de alguns indicadores como sejam a mortalidade infantil, a mortalidade em 
menores de cinco anos e a mortalidade materna”36.  
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 Cf. PNUD. (2004). Relatório Nacional sobre o Desenvolvimento Humano. Em relação a essa matéria, 
importa referir que não foi possível o acesso a dados mais recentes.  
35
 Cf. Pinto (2009, p.73). 
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 Cf. PIC Portugal/Cabo Verde – 2008/2011, p.24. 
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A taxa de mortalidade infantil37é um dos indicadores em que o país evidencia 
uma evolução positiva desde 1997 porque, essa taxa passou de 52,5 por mil nado-vivos, 
em 1997, para 26,2 por mil no ano 2000 e 21,7 por mil em 2007 e, de acordo com os 
dados mais recentes, é de nove por cada mil nados-vivos. 
A esperança de vida à nascença aumentou muito nas últimas décadas, tendo 
passado de 57.5 anos em 1975 para 70.7 anos em 2004 e para 72.50 em 2008. Nos 
países da África subsariana a esperança de vida não ultrapassa os 46 anos, em média. 
Em relação à esperança média de vida e tendo em conta os dados de 200838, situa-se nos 
68 e 76 anos, respectivamente para homens e mulheres.  
Apesar dos progressos conseguidos no sistema de saúde, porém, alguns 
indicadores revelam uma tendência negativa, nomeadamente na vertente da luta contra a 
poliomielite e sarampo, no Programa Alargado de Vacinação e no Planeamento 
Familiar. 
Em relação à educação, a política educativa em Cabo Verde tem sido estruturada 
em torno dos seguintes eixos prioritários no intuito de melhorar a sustentabilidade do 
sistema educativo:  
- Melhoramento da qualidade do ensino e dos resultados das aprendizagens; 
- Redução das assimetrias locais e sociais no acesso à educação; 
- Aumento e diversificação da oferta de ensino e de formação técnico-
profissional, entre outros. 
Os resultados alcançados com esta politica têm sido muito positivos como se 
pode constatar, através dos seguintes elementos39: 
- Rápido desenvolvimento do sistema escolar (com o ensino básico a cobrir a 
totalidade do país e o ensino secundário a totalidade dos centros urbanos); 
- Aumento da taxa de acolhimento das crianças ao nível da educação pré-escolar 
que, em 1997, se situava na ordem dos 49% e passou para 56% em 2003; 
- Generalização da utilização dos manuais do ensino básico acima dos 90%; 
- Igualdade em termos de género no acesso, quer ao nível do ensino básico, quer 
no ensino secundário; 
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 A evolução da Taxa de Mortalidade Infantil, no período entre 1995 e 2007 foi a seguinte: 1995 / 57,9; 
1996 / 40,9; 1997 / 52,5; 1998 / 37,6; 1999 / 35,3; 2000 / 26,2; 2001 / 23,3; 2002 / 21,3; 2003 / 19,7; 2004 
/ 23,9; 2005 / 24,1; 2006 / 24,9; 2007 / 21,7. 
38
 Parece pertinente, face à importância e frequência absoluta dos dados estatísticos voltar a referir que os 
mesmos foram obtidos, como foi indicado na nota de rodapé n.º 13, no sítio do INE de Cabo Verde. 
39
 Cf. PIC Portugal/Cabo Verde – 2008/2011, pp.22-23. 
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- Crescimento significativo dos efectivos do ensino secundário, passando de 
31602, no ano lectivo 1997/98, para 49522, no ano lectivo 2002/03; 
- Diversificação e expansão da formação de quadros no país e no estrangeiro. 
Além disso, a taxa de escolarização combinada (ensino primário, secundário e 
superior) é de 67%, contra apenas 50%, em média na África Subsariana, e, em 2005, só 
16.5% da população em idade escolar adulta não sabia ler. 
A evolução positiva evidenciada pelo país é reconhecida, tanto interna, como 
externamente. 
De facto, Cabo Verde foi recentemente considerado pela agência Panapress40, 
como um dos países mais estáveis em termos sociais, políticos e económicos do 
continente africano, ocupando a 123.ª posição, ficando atrás somente da Maurícia e das 
Seychelles e à frente de países não apenas africanos, como a Argentina, a Rússia, a 
África do Sul, o Brasil, o México e a Roménia. 
No que concerne a este estudo, numa escala de 0 a 10, Cabo Verde obteve uma 
classificação geral de 7.96. Os dois melhores classificados, a Eslováquia e a Hungria, 
obtiveram 9.41. 
 Como se pode constatar, Cabo Verde atinge valores muito aceitáveis e que estão 
bem acima da média do continente africano, situação que é tanto mais de enaltecer se 
for tida em conta a falta de recursos naturais do país. 
Assim, por ser um país desprovido de recursos, Cabo Verde tem gerido e 
aproveitado de forma sábia as suas escassas potencialidades e os fundos provenientes 
das elevadas remessas de emigrantes e da ajuda internacional para promover o 
desenvolvimento social e económico, mostrando, desta forma, que “mercê de reformas 
políticas e institucionais capazes e verdadeiramente reformadoras […] é possível vencer 
o ciclo vicioso da pobreza, este sim, um verdadeiro obstáculo ao desenvolvimento” 






                                                 
40
 Estudo intitulado “Index of state weakness in the developing world «ISWDW» ”, ou seja, em tradução 
livre, “Índice das fraquezas do estado no Mundo em desenvolvimento”. 
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Capitulo III – Cabo Verde no Mapa da Cooperação Internacional 
3.1. A Integração de Cabo Verde na Economia Mundial 
 
O conceito de integração é, na maior parte das vezes, relacionado com a noção 
de cooperação.  
Assim, a integração pode ser entendido como a forma mais eficaz de conduzir a 
uma nova inserção regional e internacional dos países, revelando-se, como um “factor 
fundamental de organização e estabilidade, num sistema internacional caracterizado 
pela difusão do poder e pela impossibilidade de qualquer país manter alianças estáveis a 
partir de alinhamentos estratégicos assentes em antagonismos consistentes” (Monteiro, 
1997, p.96). 
 A ideia da integração corresponde, igualmente, segundo Lima41 (2007, p. 2) a 
uma “estratégia individual e colectiva de Estados que livremente procuram dar 
consistência às suas próprias políticas de afirmação interna e internacional” com a 
finalidade, “não só de melhor atender às aspirações dos seus povos e às realizações dos 
seus anseios, como para melhor se defenderem frente aos desafios de uma conjuntura 
internacional determinada”.  
Com efeito, a integração dos países na economia mundial afigura-se, 
presentemente, como uma necessidade incontornável para estes países. Este panorama é 
resultante não só da necessidade de maximização dos efeitos positivos provenientes da 
crescente interdependência das economias a nível mundial, mas também, pelas 
vantagens que a integração mundial possibilita aos países, designadamente42: 
- Fluidez das trocas no espaço envolvido pelo esforço da integração; 
- Substituição de produtos mais caros para produtos mais baratos, oriundos de 
outros países parceiros;  
- Maior facilidade de investimento; 
- Possibilidade de criação do comércio intra e inter-regional; 
- Canalização dos recursos internos para a produção e exportação; 
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 Cf. Lima, A. P. M. (2007). Cabo Verde e as novas dimensões regionais: CPLP, CEDEAO, OTAN, UE. 
Ateliê sobre Estados-nação e Integração Regional em África, Praia, Cabo Verde, 4 e 5 de Abril de 2007. 
Todas as citações iniciadas por Lima, provêm do ateliê supra citado.  
42
 Cf. Medeiros, E. R. (1996), Economia internacional. Lisboa: ISCSP, 5ª Edição (revista e actualizada). 
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- Maior competitividade e agressividade das economias de espaço integrado na 
economia mundial, entre outros.  
Neste quadro, pode-se mesmo afirmar que, presentemente, a necessidade de uma 
maior integração entre países se tem revelado como imperativo para o sucesso dos 
mesmos na economia mundial.  
Na verdade, como afirma Deus (1996, p. 15), “assim como os indivíduos na 
sociedade são economicamente necessários uns aos outros e, formam uma economia 
nacional completa, as nações do Mundo são economicamente necessárias umas às 
outros e, formam uma economia completa”. 
Esta afirmação ainda faz mais sentido numa conjuntura na qual, como 
considerou Cruz (1995, p.498) o “Estado-nação se revela cada vez mais pequeno e 
incapaz para resolver os grandes problemas (de ordem externa) e demasiados grandes 
para enfrentar e solucionar pequenos problemas (colocados a nível interno) ”. 
Assim, no quadro da globalização, o desenvolvimento sustentável de um país 
depende da integração gradual e harmoniosa na economia regional e mundial, sendo 
crucial a coerência entre a ajuda ao desenvolvimento e as outras políticas sectoriais 
nomeadamente, as do domínio económico e financeira. 
Ainda sobre o conceito de integração e de acordo com a proposta de Medeiros 
(1998), ela é objecto de duas abordagens: o regionalismo e o multilateralismo. 
No que se refere ao regionalismo, o conceito pode ser definida como “vontade 
política dos governos no sentido de favorecer o desenvolvimento de elos económicos 
internacionais com os países geograficamente vizinhos ” (Medeiros, 1998, p. 94). 
Neste sentido, o regionalismo baseia-se na cooperação entre Estados vizinhos a 
nível da eliminação dos obstáculos às trocas comerciais ou da construção de uma 
comunidade entre esses países, abdicando assim, de uma parte da sua soberania em prol 
da criação de um mercado comum, da harmonização de normas e regulamentos e da 
adopção de políticas comuns em determinadas áreas.  
Por seu turno, o multilateralismo implica a definição de regras e princípios 
comuns, pelos quais se deverá reger a interacção numa economia mundializada. 
Na opinião de alguns autores, entre os quais se encontra novamente Medeiros 
(1998, p. 97), essas duas modalidades de integração, podem ser compatíveis “na 
hipótese dos acordos regionais terem na sua base uma filosofia de abertura, face a países 
“A Política de Cooperação em Cabo Verde” 




terceiros, o que se chamou «regionalismo aberto» em oposição ao «regionalismo 
preferencial ”.  
Também há pensadores, como Pinto (2005), que consideram que a integração 
regional constitui um elemento necessário e imprescindível para a integração global, ou 
seja, fazem depender o sucesso da segunda da forma como for conduzida a primeira. 
Contudo, a integração regional não pode ser visto como um dogma, mas sim, 
“como uma apropriação consciente de Estados soberanos para alcançar objectivos 
concretos individuais e colectivos, num prazo determinado, a fim de permitir reais 
avanços nos planos internos e externos e uma convergência efectiva dos interesses entre 
parceiros iguais” (Lima, 2007, p.3).  
Em relação a Cabo Verde, as encruzilhadas da sua História promoveram, desde 
muito cedo, grande abertura ao exterior. Este facto foi potenciado, principalmente, pela 
precariedade de recursos endógenos e pela sua localização geográfica.  
Assim, aquando da independência, a situação de Cabo Verde era caracterizado 
segundo Querido (2005, p. 89) por uma “pesada herança colonial, fraco nível de 
desenvolvimento das forças produtivas, condições adversas e forte dependência do 
exterior”. Esta opinião é partilhada por Lopes (2003, p. 92), para quem “com a 
independência, os cinco novos países africanos herdam situações complexas nos mais 
variados domínios sociais e económicos”. Perante esta realidade, havia, por um lado, 
“entre outros direitos, que assegurar aos novos cidadãos os cuidados básicos de 
saudade, educação, abastecimento alimentar, justiça, segurança social; e, por outro lado, 
o complexo desafio de construir um Estado que fosse nacional”.  
Perante este panorama, o país foi de certa modo, estimulado a abrir-se ao 
Mundo, dado que nesse período, “o financiamento externo era visto como uma 
possibilidade de acelerar o processo de desenvolvimento dos PED” (Querido, 2005, 
p.171).  
Esse processo foi, como já foi dito, acelerado com a queda dos regimes 
marxistas do leste europeu, nos finais dos anos 80 e com a subida ao poder de Mikhail 
Gorbatchov na antiga União Soviética.  
Esta nova conjuntura, que viria a provocar alterações profundas a nível mundial, 
teve como consequência imediata a manifestação de uma nova ordem, o pluralismo 
democrático e a abertura à iniciativa privada e esses dois pressupostos passaram a 
elencar as circunstâncias necessárias ao acesso à APD e aos mercados internacionais. 
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 Foi neste contexto que se deu a abertura política e económica de muitos países 
africanos, entre os quais se encontrava Cabo Verde, e, perante esta conjuntura económica, 
“aliado a nova estrutura politica internacional […] Cabo Verde reforçou a sua postura de 
abertura ao exterior e de integração na economia mundial” (Cardoso, 2007, p.169).  
Segundo a mesma autora, “Cabo Verde desde da sua independência e de forma mais 
expressiva na II Republica, definiu como estratégia de desenvolvimento, a inserção de forma 
dinâmica na economia mundial e tem feito esforços neste sentido” (Cardoso, 2007, p.175). 
Inicialmente, ou seja, aquando da independência, Cabo Verde “vivia um modelo 
de integração económica internacional que vinha desde meados do século XIX, que se 
assentava em três elementos fundamentais: os serviços, a emigração e a integração no 
espaço imperial português” (Estêvão 2004, p.140)43. 
 Este modelo de prática e de integração internacional, fortemente baseado nas 
remessas provenientes da emigração e nas transferências públicas, acabou por ser 
reproduzido, ainda que em novos moldes, depois da independência e permaneceu até a 
actual conjuntura.  
Depois deste período, mais precisamente em 1977, altura em que o país aderiu à 
CEDEAO – organização que era vista como um elemento dinamizador da economia na 
região –, Cabo Verde deu o seu primeiro passo na direcção à integração na economia 
mundial. Conforme Lima (2007, p.2) admite, “cedo compreendemos que a solidariedade dos 
outros países africanos era indispensável para a consolidação da nossa novel soberania e para 
preservamos os nossos primeiros passos na era internacional”. 
De facto, foi através desta organização, que Cabo Verde recebeu a sua primeira 
APD num valor de 4 milhões de Ecus44, quantia que foi logo aumentada em 1981, após a 
assinatura da Convenção de Lomé II e do I Programa Indicativo Nacional para um valor de 
16 milhões de Ecus a título do 5º FED, sendo depois aumentado para 37.5 milhões de Ecus e 
passando para 49.7 milhões de Ecus em 1985, no âmbito da Convenção de Lomé III. Além 
disso, foi durante a vigência desta Convenção que se fizeram as primeiras transferências para 
Cabo Verde a título do STABEX45.  
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 Cf. Estêvão J. (2004). O desenvolvimento de Cabo Verde e o modelo de integração económica 
internacional. In Revista Estratégia. N.º20. Cabo Verde: um caso insular nas relações Norte-Sul. Lisboa: 
IEEI, p.140. 
44
 Unidade de Conta Europeia. 
45
 Sistema de empréstimo ou ajudas concedidas aos Estados ACP para que as suas receitas de exportação 
de produtos de origem agrícola não sejam afectadas pelas flutuações do mercado e pelos riscos de 
produção.  
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A estabilidade política vivida pelo país, fruto principalmente de uma política de boa 
governação (alternâncias politicas regulares, liberdades públicas, protecção dos direitos 
humanos, fraca corrupção, administração muito pouco politizada, entre outros factores), 
bem como os esforços expostos pelo país na manutenção dos equilíbrios macroeconómicos e 
do controlo da sua divida externa, facultou a Cabo Verde, um bom grau de credibilidade a 
nível internacional. 
Ora, esta credibilidade a nível externo foi criando um clima de confiança por parte 
da comunidade internacional, principalmente da UE, onde Cabo Verde adquiriu uma 
disponibilização crescente dos fundos das Convenções de Lomé, possibilitando assim, a sua 
adesão a outras organizações internacionais nomeadamente: o BM, o FMI, a Organização 
Mundial da Saúde «OMS», a CPLP46, a Unesco, a ACP, entre outras.  
Depois de ter aderido a estas organizações e de ter ganho o seu espaço na senda 
internacional, Cabo Verde assinou em 1998 o Acordo de Stand-By com o FMI e, 
posteriormente, o Acordo Cambial com Portugal em 1999. 
 O primeiro acordo, traduziu-se em negociações com o FMI visando a redução da 
divida interna e na criação do Trust Fund. 
Quanto ao segundo, permitiu associar o escudo cabo-verdiano ao escudo português e 
por seu intermédio ao euro, criando uma porta entreaberta para uma integração mais ampla 
na UE.  
Para Querido (2005, p. 109) no âmbito do Acordo de Stand-By com o FMI e do 
Acordo Cambial com Portugal, “pretendia-se introduzir mudanças significativas na 
política macroeconómica”e deste modo, “foram estabelecidos objectivos de política 
orçamental, monetária, cambial e foi dada continuidade às reformas estruturais com 
vista à desejada estabilidade macroeconómica do país”. 
Ainda segundo o mesmo autor, o balanço destes acordos foi positivo porque 
conforme esse autor, “no âmbito desses acordos, verificaram-se progressos 
significativos a nível macroeconómico e estrutural” (Querido, 2005, p.195). 
No ano 2000, Cabo Verde foi um dos membros fundadores da União Africana e, 
nesse mesmo ano, o Congresso Americano contemplou Cabo Verde como um dos países da 
Africa Growth and Oportunity Act (AGOA - Crescimento e Oportunidade de África) o que 
viria a facilitar o acesso dos produtos cabo-verdianos ao mercado americano.  
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 De recordar que Cabo Verde foi, em 1996, um dos membros fundadores da CPLP. 
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Contudo, tendo em conta que a capacidade produtiva de Cabo Verde é limitada, 
Cardoso (2007, pp. 173-174) afirma que “acordos deste tipo terão também efeitos 
limitados no seu desenvolvimento”.  
Ora, para tentar tirar o maior proveito deste programa, foi aberto em Cabo 
Verde, em 2003, o Centro de Informação do AGOA e, neste mesmo ano, os EUA 
aumentaram a sua participação na economia cabo-verdiana, passando a ser o segundo 
maior destino das exportações cabo-verdianas com 22.65%.  
Em 2002, Cabo Verde passou a integrar a AFRITAT, criada em 1993 com objectivo 
da homogeneização dos sistemas estatísticos africanos. 
Em 1999 Cabo Verde pediu formalmente a adesão à OMC e no ano seguinte foi 
criado um grupo de trabalho para seguir o processo. A 18 Dez de 2007 Cabo Verde 
aderiu formalmente à OMC em Genebra. Este novo acordo, vai possibilitar ao país tirar 
melhor proveito do programa AGOA e reforçar o sector dos serviços e dos transportes, 
estimular a criação de pequenas e médias empresas, entre outras.  
Neste quadro, segundo José Brito47 a OMC vai dar “certa segurança aos 
investidores externos e Cabo Verde vai ser apoiado em matérias de boa governação e de 
modernização, além da harmonização de leis, mais consentâneas com os dos mercados 
externos”48. 
 Por seu turno, Fátima Fialho49 afirma que “com esta adesão, Cabo Verde terá 
um ganho de credibilidade e estímulo para os negócios”, sendo a presença na OMC 
“uma evidente garantia para os investidores, que tem agora um ambiente de negócios 
mais seguro e estável50”. Ainda segundo a Ministra da Economia de Cabo Verde, “além 
de melhor acesso ao mercado de bens e serviços, a entrada de Cabo Verde na OMC será 
também um estímulo à concorrência no mercado cabo-verdiano”.  
Ainda sobre a adesão à OMC, importa mencionar que Cabo Verde foi o primeiro 
país africano a aderir à OMC por negociação directa – os demais subscreveram o acordo 
de Marrakech, que criou a organização – e, o segundo do Mundo – após o Tonga – que 
o fez ainda na qualidade de país menos desenvolvido.  
                                                 
47
 Ministro da Economia, Crescimento e Competitividade de Cabo Verde. 
48
 Extracto da entrevista do Ministro da Economia, Crescimento e Competitividade de Cabo Verde, 
intitulado Cabo Verde na OMC, no Jornal A semana, edição de 22 de Janeiro de 2008. 
49
 Ministra da Economia de Cabo Verde  
50
 Afirmações proferidas pela Ministra da Economia de Cabo Verde à Agencia Lusa no dia 23/07/08 na 
Cidade da Praia. 
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Convém, ainda, salientar, mais dois ganhos conseguidos por Cabo Verde na sua 
inserção na economia global e que se posicionam como essenciais para o 
desenvolvimento futuro do país. 
 Primeiro, a aquisição pelo país de um estatuto de parceiro especial junto da 
UE51, o qual vai abranger vários domínios como a circulação de pessoas, de bens e 
capitais, segurança internacional, pesca, transportes, telecomunicações, inovação e o 
conhecimento. 
 Segundo, no que se refere aos ODM, em 2007, o país comprometeu-se em 
antecipar em dez anos o cumprimento de dois desses objectivos, aqueles que se 
prendem com a taxa de escolaridade para os jovens menores de seis anos e a esperança 
de vida.  
Em 2008, logo após a sua adesão à OMC, Cabo Verde passou do grupo de 
Países Menos Avançado, ao qual pertencia desde 1977, para o grupo dos Países de 
Desenvolvimento Médio. Esta graduação representou o reconhecimento da boa 
governação e da boa utilização dos escassos recursos e deveu-se ao facto de Cabo Verde 
preencher dois dos três critérios exigidos para um PDM – o IDH e o rendimento per 
capita.  
Assim, após a análise da integração de Cabo Verde na economia mundial, verifica-se 
que esta opção continua a ser a melhor orientação estratégica para aumentar de forma 
significativa o rendimento real da população e, por conseguinte, lutar contra as 
vulnerabilidades estruturais da economia cabo-verdiana.  
Contudo, como afirma Morin (1996, p. 15), “o progresso é possível [mas] não é 
garantido e nenhum progresso, mesmo adquirido, é definitivo; tem de se regenerar 
incessantemente”.  
Por isso, tal integração deve ser entendida numa perspectiva activa e não 
passiva, ou, como afirma o Primeiro-Ministro de Cabo Verde, José Maria Neves, “a 
inserção activa de Cabo Verde na economia global pressupõe a definição, em tempo 
                                                 
51
 A esse respeito, importa referir que foi realizado na Cidade da Praia de 4 a 9 de Maio de 2009, um 
fórum entre Cabo Verde e a União Europeia, denominado de Fórum “Para a Construção de um Consenso 
Nacional sobre a Parceria Especial Cabo Verde/UE”. Desse fórum, resultou a Declaração comum sobre 
uma Parceria para a Mobilidade entre a União Europeia e Cabo Verde. Ainda sobre a “Parceria Especial” 
entre Cabo Verde e a UE, a mesma vai ser abordada mais à frente. 
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útil, de políticas de longo prazo que lhe permitam tirar partido da sua situação 
geoestratégica, esta claramente entendida como um recurso estratégico” 52.  
O projecto de integração de Cabo Verde na economia internacional, é o 
resultado de um processo contínuo de evolução e como tal, será sempre algo inacabado, 
procurando formas mais completas de integração.  
Como adverte Monteiro (1997, p. 96) esse processo é “um percurso longo, 
difícil, com fracassos e desistências […] marcado por vários interesses económicos e 
políticos”. Contudo, a verdade é que a integração, ainda se constitui como a melhor – 
para não dizer única – opção para a solução de muitos dos problemas colocados pela 
necessidade de desenvolvimento dos povos e das regiões.  
 
3.2. Estratégicas de Desenvolvimento em Cabo Verde 
 
 Antes de abordar as estratégias de desenvolvimento em Cabo Verde, importa 
primeiramente, definir o termo estratégia de desenvolvimento. 
 Assim, a estratégia de desenvolvimento é segundo Murteira (1990, p. 130), um 
“enunciado das orientações prioritárias e dos correspondentes meios ou instrumentos de 
política económica que o poder político pretende seguir e utilizar na condução do 
desenvolvimento do país”.  
Para este autor, estas orientações cobrem várias áreas nomeadamente, 
investimentos, financiamentos de origem interna e externa, as importações e as 
exportações, política energética, articulações inter-sectoriais, desenvolvimento do 
capital humano entre outros e remetem, igualmente, para a acumulação e crescimento da 
economia nacional, quer na sua dinâmica endógena, quer na sua articulação externa, no 
quadro das relações económicas internacionais53.  
Como adverte Murteira (1990, p. 130), esta estratégia de desenvolvimento só é 
viável se por um lado, houver “uma especificação mais precisa e calendarizada em 
termos do plano” e, por outro lado, se houver “o exercício da actividade de planificação 
que permite a passagem do documento do plano ao controlo efectivo da actividade 
                                                 
52
 Cf. Neves J.M. (2004), As relações externas de Cabo Verde: o caso da União Europeia. In Revista 
Estratégia Nº20 Cabo Verde: um caso Insular nas Relações Norte-Sul. Lisboa: IEEI, p.14. 
53
 Cf. Murteira (1990, p.132). 
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económica, pelos poderes públicos mediante instrumentos adequados aos fins 
pretendidos”.   
Ainda segundo o mesmo autor, as alternativas estratégicas que se podem 
conceber nesta matéria, situam-se entre dois campos opostos54. 
No primeiro, aponta na direcção do desenvolvimento autónomo e requer um 
sistema que permita o controlo planificado da economia pelo Estado. Neste campo, o 
envolvimento externo da economia nacional condiciona a estratégia de desenvolvimento 
mas não o determina.  
No segundo, dá-se maior ênfase aos mecanismos espontâneos de funcionamento 
do sistema económico, visando, acima de tudo, a inserção adequada da economia 
nacional na economia global. 
 Esta estratégia é considerada uma estratégia aberta, de fundamento neo-clássico, 
assente no aprofundamento das relações externas. Neste quadro, somente na ordem 
internacional é que se poderá encontrar o impulso e a dinâmica da industrialização e do 
desenvolvimento global. Aparentemente, esta estratégia exige muito menos do Estado e 
do poder político do que a primeira. 
Assim, de entre estas duas estratégias de desenvolvimento, parece que Cabo 
Verde tem optado desde a sua independência, pela segunda estratégia, ou seja, pela 
abertura da sua economia ao exterior. 
 Inicialmente, esta opção foi tomada pela necessidade de encontrar um novo 
modo de inserção, após o encerramento do regime colonial e, presentemente, para 
enfrentar os novos desafios do desenvolvimento. 
 Aliás, a internacionalização da economia cabo-verdiana foi, desde sempre, um 
importante vector da promoção do desenvolvimento económico e social sustentável do 
país no qual se deve inserir o propósito fundamental de combate à pobreza. 
Realmente, Cabo Verde é, pela sua situação geográfica, histórica, cultural, 
económica e populacional, uma nação aberta ao exterior. Com efeito, sendo um país que 
sofre de múltiplas vulnerabilidades, as quais Borges (1995), denominou de sindroma 
dos 3 D´s55: Distancia, visto que o país se encontra geograficamente distante dos 
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 Cf. Murteira (1990, p.132). O autor alerta que, para além desta dicotomia, existem múltiplas posições 
intermédias possíveis.  
55
 Cf. Borges, J.M. (1995). A constituição do estado moderno em África: o problema das fronteiras, 
Lisboa: Fundação para a Ciência e Tecnologia, Instituto para a Cooperação Científica e Tecnológica 
Internacional «ICCTI», p.426. 
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grandes mercados e dos principais circuitos do comércio internacional; Dimensão, por 
não possuir dimensão suficiente, em termos de mercado interno, que lhe permita 
ultrapassar o nível crítico para instalação e desenvolvimento de uma razoável e 
significativa capacidade industrial e; Dependência, sendo desprovido de recursos, 
depende fortemente das receitas provenientes do exterior. 
 Por isso, o país encontrou na cooperação internacional e na consequente 
abertura ao exterior, uma mais-valia para enfrentar estes constrangimentos, sendo esta 
integração na economia mundial, um importante meio de alívio para alguns dos 
constrangimentos que predominam nas pequenas economias insulares. 
Esta estratégia de desenvolvimento adoptada por Cabo Verde tem-se revelado, até 
agora, acertada e isto acontece porque Cabo Verde, para além de gerir de melhor 
maneira possível a APD conseguida, tem também, canalizado esta ajuda para o 
desenvolvimento da sua maior riqueza e potencial – os recursos humanos. 
Assim, citando Cardoso (2007, p.97) com “a planetarização do conhecimento que 
caracteriza a época actual, cada vez se torna mais necessário colocar os sistemas 
educativos ao serviço da economia, da competitividade” mas também “ao serviço da 
ecologia, da cidadania e do desenvolvimento equilibrado de toda a Humanidade”.  
Efectivamente, a importância do conhecimento no desenvolvimento das sociedades 
é, hoje em dia, reconhecida por todos e como afirma Mosca (2002, p. 92) “o ensino, a 
formação profissional e o acesso aos sistemas de educação constituem necessidades 
para o desenvolvimento dos países”.  
 De facto, vários estudos apontam para a existência de uma grande conexão entre o 
nível médio de escolarização e o grau de desenvolvimento de um país. Por isso, muitos 
países, como Cabo Verde, apostam fortemente na educação no quadro das respectivas 
estratégias de desenvolvimento.  
A sociedade do conhecimento faz, deste modo, de eixo de produção da riqueza e 
desenvolvimento e, por isso, cada vez mais a riqueza em matéria-prima ou em recursos 
naturais não constitui a condição suficiente para a riqueza e desenvolvimento de um 
país.  
A inexistência de recursos naturais em Cabo Verde originou um modelo de 
desenvolvimento no qual a importância da educação é considerada como o veículo de 
sucesso e apostou na forma mais viável de combater as vulnerabilidades que enfrenta, 
ou seja, um forte investimento na educação em geral e na educação empreendedora em 
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particular, focalizando as áreas estratégicas de desenvolvimento e que juntem o 
conhecimento às novas tecnologias.  
Assim, tendo o país adoptado uma política de incremento da escolaridade e da 
alfabetização, esse investimento levou a um aumento generalizado da instrução e à 
consequente alteração nos padrões de vida.  
Parece, por isso, possível concluir que o investimento nos recursos humanos é um 
imperativo para o desenvolvimento de qualquer país e Cabo Verde, ao seguir esta via, 
deu um passo qualitativo neste sentido. 
 Os resultados conseguidos pelo país constituem a melhor prova do sucesso do 
investimento. 
 Conforme Cardoso (2007, p. 176) defende, “sem o forte investimento na educação 
e na formação, os factores que condicionaram a tão elevada taxa de crescimento 
económico e desenvolvimento humano conseguido pelo país, não teriam sido 
possíveis”.  
Em jeito de conclusão, tendo em conta o progresso conseguido pelo país pode 
afirmar-se que a estratégia de desenvolvimento adoptada por Cabo Verde de 
investimento no desenvolvimento dos seus recursos humanos foi uma opção acertada.  
 
3.3. Os Principais Parceiros 
 
Como já foi referenciado ao longo do trabalho, a cooperação para o 
desenvolvimento adquiriu, desde muito cedo, um papel importante no desenvolvimento 
socioeconómico de Cabo Verde. Presentemente, a APD juntamente com as 
transferências privadas constituem a parte mais importante dos recursos conseguidos 
pelo país.  
Neste quadro, conforme Romana (1997, p. 123) indica para as pequenas “ilhas-
Estados” em vias de desenvolvimento “a cooperação e a ajuda internacional 
representam uma componente fundamental no atenuar das vulnerabilidades 
socioeconómicas e politicas e na criação de condições mínimas para a adopção de uma 
estratégia de desenvolvimento sustentado” e Cabo Verde, como um Estado insular e 
padecedor desta condição, não foge a esta realidade. 
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Além disso, Cabo Verde com vista a despistar as suas inúmeras 
vulnerabilidades, promoveu, desde sempre, uma politica de abertura total a todos os 
possíveis doadores. Como afirma Pereira (2005, p.105) a diplomacia cabo-verdiana 
desde inicio, “começou a dar sinais claros, à comunidade internacional, de que a postura 
de Cabo Verde iria ser salutar e de abertura, mas coerente com os princípios norteares 
da acção externa cabo-verdiana, em defesa dos interesses nacionais”. 
Assim, e como consequência da posição assumida, os parceiros de Cabo Verde 
são múltiplos e, actualmente, Cabo Verde mantém relações regulares de cooperação com 
diferentes parceiros bilaterais e multilaterais, pertencentes na sua maioria à UE, incluindo 
a própria Comissão Europeia, onde se concentram as principais dinâmicas de 
relacionamento e parcerias.  
A esta realidade não é alheio o facto de Cabo Verde ser um país 
tradicionalmente marcado pela emigração, especialmente a nível europeu porque “a 
presença significativa da diáspora cabo-verdiana em vários países europeus está na base, 
em muitos casos, de relações privilegiadas de cooperação para o desenvolvimento entre 
Estados-membros da União Europeia e Cabo Verde” (Leitão, 2004, p.79).  
Segundo o mesmo autor, isso mesmo foi reconhecido no Relatório Anual da 
Cooperação Luxemburguesa, no qual se afirmava que “as relações privilegiadas entre o 
Luxemburgo e Cabo Verde em matéria de cooperação para o desenvolvimento se 
explicam entre outras pela presença de uma forte comunidade cabo-verdiana no 
Luxemburgo que cria laços mais estreitos entre os dois países” (Leitão, 2004, p.79).  
Além dos países europeus, outros parceiros de grande importância para Cabo 
Verde no campo da cooperação e da APD, têm sido a China e os EUA.  
Tendo em conta que os parceiros de Cabo Verde são extensos, vai procurar-se 
nesta Dissertação destacar apenas alguns países que integram a lista dos principais 
parceiros de Cabo Verde, registando-se, desde já, a ausência dos países africanos nesta 
vasta lista de parceiros. 
Assim, Cabo Verde mantém acordos de cooperação bilateral com os seguintes 
países: 
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Portugal é um país com tradição marcada pelo relacionamento com outros 
povos, especialmente, com os naturais dos Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa, para onde vai mais de oitenta por cento da APD portuguesa. Com efeito, 
compreende-se que “atendendo às relações históricas e culturais de Portugal com todas 
as principais regiões do continente africano, sejam estas as zonas de concentração 
prioritária da cooperação portuguesa, muito especialmente os PALOP57.”  
Assim, do ponto de vista da cooperação bilateral, Portugal tem concentrado os 
seus esforços particularmente, nos PALOP. A esse respeito, importa referir que a 
ligação de Portugal com PALOP pode e deve funcionar como um importante meio de 
ligação entre a UE e o continente africano. 
Esta ligação entre Portugal e os PALOP é fruto da partilha de laços históricos e 
culturais comuns às duas regiões e, principalmente, pela partilha de um meio de 
comunicação privilegiada, que é a língua portuguesa. No entanto, os motivos que 
orientam a cooperação portuguesa com estes países não esta só relacionada com as 
questões emotivas, mas também, pela utilidade geoestratégica que a cooperação assume 
na política externa portuguesa.  
Assim, segundo Cravinho58 “a cooperação é adoptada pelo Governo como um 
dos pilares da política externa portuguesa e um instrumento de acção estratégica 
essencial na relação de Portugal com o Mundo” 59.  
Esta opinião é partilhada por Trindade (2006, p. 81) para quem, a cooperação 
portuguesa para o desenvolvimento se encontra “sempre presente como peça essencial 
da política externa portuguesa e inscrita nos princípios constitucionais do respeito pelos 
direitos humanos e do progresso dos povos”.  
No que respeito às relações entre Portugal e Cabo Verde, as mesmas tiveram o 
seu início logo após a independência de Cabo Verde. Foi nessa altura, mais 
precisamente em Julho de 1975, que os dois países assinaram na Cidade da Praia o 
primeiro acordo de cooperação, apelidado de Acordo Geral de Cooperação e Amizade. 
                                                 
56
 Os dados referentes à cooperação Portugal/Cabo Verde são referentes aos PIC entre os dois países, 
principalmente o mais recente – o PIC 2008/2011. 
57
 Cf. Palma (2006, p.233). 
58
 Afirmação feita por João Cravinho, Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação. 
In Revista Cooperação, Maio de 2008, Serie II, p.4. 
59
 Cf. Programa Indicativo de Cooperação «PIC» Portugal/Cabo Verde – 2008/2011, p.11. 
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Com a assinatura deste acordo, os dois países ambicionavam firmar as relações de 
amizade e solidariedade entre as duas nações e seguir uma política comum de 
cooperação visando reforçar esses laços. 
Desde essa data até hoje, Portugal tem-se mantido como primeiro contribuinte 
da APD bilateral com Cabo Verde. Assim, a APD portuguesa concedido a Cabo Verde, 
soma entre 2000 a 2005, um total de 156.548.577€60.  
Neste quadro, Portugal para além de ser o principal parceiro financeiro de Cabo 
Verde é, também, o principal importador e exportador61, principal fonte de Investimento 
Directo Estrangeiro «IDE», com particular incidência nos seguintes ramos: bancário, 
seguros, turismo, transportes e indústria. 
 Como afirmou o Primeiro-Ministro de Portugal, José Sócrates, aquando da sua 
visita a Cabo Verde, em Maio de 2009, “Cabo Verde é um país muito importante para 
Portugal ao nível das suas relações políticas e de cumplicidade que tem tido no 
desenvolvimento da política internacional portuguesa62”.  
Assim, os dois países desenvolvem a sua relação de cooperação a dois níveis: a 
nível bilateral – através dos Programas Indicativos de Cooperação «PIC»63 trienais 
efectuados com base em Planos Anuais de Cooperação «PAC» e a nível multilateral – 
através de participações em projectos de diversos organismos internacionais, como a 
UE, Nações Unidas, PALOP, entre outros.  
Em relação a estas duas modalidades de cooperação entre Portugal e Cabo 
Verde, ou seja, a bilateral e a multilateral, apesar de, inicialmente, ter sido dada 
preferência à via bilateral, verifica-se, porém, uma canalização da cooperação pela via 
multilateral, sempre que se reconheça que haja uma maior eficácia na obtenção dos 
resultados.  
                                                 
60
 Este valor foi repartido da seguinte forma: 2000 - 26.760.043€; 2001 – 25.720.656€; 2002 – 
11.554.374€; 2003 – 35.611.37€; 2004 – 24.771.767€; 2005 – 36.498.873. Fonte: IPAD 
61
 De acordo com o Primeiro-Ministro de Portugal, José Sócrates, Portugal exporta todos os anos cerca de 
250 milhões de euros para Cabo Verde. 
62
 Declarações prestadas pelo Primeiro-Ministro Português ao jornal Inforpress, no dia 12 de Março de 
2009. 
63
 O PIC relativo ao triénio 2002-2004, no valor de 50 milhões de euros, assinalou como eixos de 
concentração, o auxílio ao equilíbrio macroeconómica, o apoio à consolidação das instituições, a 
valorização dos recursos humanos, o desenvolvimento das infra-estruturas, entre outros.  
O penúltimo PIC abrangeu o período de 2005-2007 e foi dotado de um envelope financeiro de 55 milhões 
de euros. Foram estabelecidos três eixos de concentração, todos eles coincidentes com as prioridades 
constantes da ECRP: (I) valorização dos recursos humanos e capacitação técnica; (II) apoio à criação de 
infra-estruturas básicas, ordenamento do território e recuperação do património; e (III) apoio à 
estabilidade económica. 
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Assim, para além destas duas tipologias de cooperação combina-se, também, 
uma “abordagem Bi-Multilateral, procurando potenciar a cooperação bilateral, 
colocando-a em parceria com esforços multilaterais, nomeadamente com as agências 
das Nações Unidas, no quadro da UE e das Instituições Financeiras Internacionais”64.  
Ainda sobe os PIC, importa relatar que estes programas são celebrados de 
acordo com as prioridades de Cabo Verde, mormente as suas estratégias de 
desenvolvimento e respectivas precedências, bem como das vantagens que Portugal 
proporciona enquanto parceiro de cooperação. 
 Assim, o PIC em vigor (2008-2011) foi organizado de acordo com a Estratégias 
de Crescimento e Redução da Pobreza II «ECRP»65, estabelecido de acordo com o 
programa da presente legislatura do Governo cabo-verdiano. Este PIC tem um 
orçamento indicativo de 70 milhões de euros e encontra-se repartido em quatro eixos 
prioritários nas seguintes modalidades66:  
            - Boa Governação, Participação e Democracia - 21,4 %;  
            - Desenvolvimento Sustentável e Luta Contra a Pobreza - 58,6 %;   
            - Cluster da Cooperação - 10 %;  
            - Apoio Directo ao Orçamento - 10%.  
De acordo com o PIC Portugal/Cabo Verde 2008/2011, este montante vai 
abranger as seguintes áreas: 
- Educação e cultura – essencial no ponto de vista do combate à pobreza e 
exclusão social, apoio na construção e manutenção de infra-estruturas, apoio ao ensino 
básico, secundário, superior67 e ao ensino técnico-profissional, sustentabilidade do 
sistema educativo, formação de professores e formadores, concessão de bolsas de 
estudo, preservação do património histórico e de centros culturais, entre outros; 
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 Cf. PIC Portugal/ Cabo Verde – 2008/2011, p.13. 
65
 Que constitui o quadro de referência das intervenções do país e dos parceiros. 
66
 Cf. PIC Portugal/Cabo Verde – 2008/2011, p.7. 
67
 A cooperação portuguesa com Cabo Verde no domínio do Ensino Superior está demonstrada na 
presença de 3.900 estudantes cabo-verdianos que estão actualmente inscritos nas universidades e 
institutos politécnicos de Portugal. Em declarações à Agência Lusa (a 12 de Março de 2009), o Ministro 
das Ciência, Tecnologia e Ensino Superior português salientou que 80 por cento desses estudantes estão 
inscritos em instituições públicas – 500 deles diplomaram-se no ano lectivo de 2006/07 - o que representa 
um “esforço muito grande” da cooperação portuguesa, que ascende a 20 milhões de euros anuais. 
Portugal também dá apoio ao ensino superior em Cabo Verde, onde despendeu cerca de 1.455.909 euros 
no apoio à Universidade de Cabo Verde (UNI-CV) em 2008. 
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- Saúde – abrangendo estruturação de serviços, assistência materno-infantil, luta 
contra doenças endémicas e epidémicos, luta contra o VIH/SIDA, valências de 
Alergologia e Otorrinolaringologia, entre outros; 
- Redução da Pobreza – apontado nos objectivos da ECRP, promoção da boa 
governação, desenvolvimento do mercado agrícola, promoção da competitividade 
económica, geração de empregos, desenvolvimento e valorização do capital humano, 
melhoria no sistema de protecção social, entre outros; 
- Infra-estruturas – ampliação e modernização de infra-estruturas, construção de 
centros de saúde, melhoria de rede rodoviária (asfalto) e aeroportuária, construção de 
parque industrial, entre outros.  
Para além destas áreas, Portugal tem apoiado Cabo Verde em outras áreas 
nomeadamente: apoio aos sistemas jurídicos, apoio às reformas institucionais, reforço 
do sector privado, modernização do aparelho do Estado nos domínios das Novas 
Tecnologias/Governação Electrónica e da Comunicação Social, onde se destaca o 
Programa Estratégico para a Sociedade de Informação «PESI»68, apoio técnico/policial, 
e cooperação militar.  
Portanto, tendo em conta as áreas de actuação da cooperação portuguesa em 
Cabo Verde, pode constatar-se que os elementos de maior evidência na política de 
cooperação entre os dois países são os recursos humanos. A essa realidade não é alheio 
o facto de Portugal adoptar como uma das modalidades principais do seu programa 
bilateral, a cooperação técnica visando sobretudo, a formação e capacitações locais. 
Em termos políticos, “o diálogo entre os dois países é alargado a todas as áreas 
de relacionamento bilateral, não se limitando apenas aos aspectos da cooperação e 
abrangendo temas como a segurança, a defesa, as relações económicas, a migração69, 
entre outros”70. 
                                                 
68
 Esse novo programa tem como finalidade aproximar a administração pública do cidadão, 
desburocratizando e modernizando os serviços e tornando-os mais rápidos e eficientes na sua resposta às 
necessidades dos utentes. É constituído por dois projectos, a Casa do Cidadão, onde Portugal teve um 
apoio efectivo de 519.698 euros na instalação e operacionalização e a informatização dos Municípios do 
Fogo e Brava, num montante de 147.000. Esse programa insere-se no âmbito do Plano de Acção para a 
Governação Electrónica e conta com o apoio da NOSI.   
69
 No que respeito à migração, deve salientar-se ainda que a cooperação portuguesa criou um gabinete em 
Cabo Verde para apoio ao migrante - Centro de Apoio à Migração no País de Origem – CAMPO. Esse 
projecto foi criado em 2007 com o objectivo de combater a emigração ilegal de cabo-verdianos, 
principalmente para Portugal, através da criação e funcionamento de um Centro de Apoio ao Migrante no 
País de Origem, instalado na cidade da Praia e que conta com o financiamento da IPAD, num montante 
total de 61.199.00€.  
70
 Cf. PIC Portugal/Cabo Verde - 2008/2011, p.37. 
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No que refere ao sector económico, as relações de cooperação entre os dois 
países, foram alteradas a partir de 1997, altura em que os empréstimos passaram a ser a 
principal forma de cooperação. Esses empréstimos são, geralmente, de carácter 
comercial com subsídios governamentais de redução de taxas de juro negociados pelos 
dois Estados. Foi na sequência dessa nova modalidade de cooperação que surgiu o 
Acordo de Cooperação Cambial «ACC», assinado pelos dois países, em 1998, e que é 
considerado o principal acordo de cooperação estabelecido entre as duas regiões. 
Este acordo contempla a concessão de uma facilidade de credito anual até um 
montante de 45 mil euros, destinada ao financiamento de importações e pagamento da 
divida externa, a ser utilizada em situações de quebra nas reservas externas, vencendo a 
juros concessionais de 0.5% ao ano, funcionando assim como uma garantia 
complementar de convertibilidade da moeda cabo-verdiana. 
O ACC tem como finalidade a ligação entre a moeda dos dois países e 
consequentemente ao euro, através de uma relação de igualdade fixa, visando ajudar a 
criar condições que permitam viabilizar a convertibilidade do escudo cabo-verdiano e 
estabelecer uma paridade fixa entre as duas moedas. Este acordo, “veio favorecer a 
intensificação do investimento e do crescimento económico de Cabo Verde, 
nomeadamente com Portugal e no quadro mais alargado da União Europeia e tem sido 
fundamental para a consolidação das finanças públicas cabo-verdianas”71, revelando-se 
como um dos elementos essenciais do desempenho que a economia cabo-verdiana tem 
vindo a conseguir ao longo dos últimos anos.  
Porém, nem tudo poderá ser contemplado como um activo e, de acordo com 
Querido (2005, p.108), este ACC também limita o espaço de manobra da economia 
cabo-verdiana, visto que “o acordo contém a obrigação por parte do Governo de Cabo 
Verde de adoptar os critérios de Maastricht72”, embora, ao adoptar critérios muito 
próximos dos de Maastricht, como orientadores da sua política monetária e financeira, Cabo 
Verde se encontre mais próximo da UE.  
Ainda em termos económico, para além deste acordo cambial, Portugal celebrou 
com Cabo Verde o Acordo de Protecção e Promoção do Investimento, bem como 
                                                 
71
 Cf. PIC Portugal/Cabo Verde – 2008/2011, p.46. 
72
 Nomeadamente: um défice orçamental inferior a 3% do PIB; um rácio de dívida pública/PIB inferior a 
60% ou decrescente a um ritmo satisfatório; uma taxa de juro a longo prazo com um máximo de 2% 
acima das taxas dos três países da UE com taxas mais baixas; uma taxa de inflação com um máximo de 
1.5% acima da taxa dos três países com melhor desempenho. 
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Acordo de Dupla Tributação, com vista a promover um clima favorável ao investimento 
do comércio bilateral.   
Ainda no que respeito à política de cooperação portuguesa, ela inclui para além 
da APD, a cooperação do sector privado e das organizações não governamentais.  
Actualmente, importa salientar que Cabo Verde recebeu na cidade da Praia, a 12 
de Março de 2009, uma delegação ministerial proveniente de Portugal, constituída pelo 
Primeiro-Ministro, nove Ministros e sete Secretários de Estado, empresários e 
jornalistas.  
Este encontro teve como objectivo valorizar e fortalecer as áreas de cooperação 
entre os dois países e traçar novos caminhos na agenda da cooperação bilateral, 
nomeadamente, as energias renováveis73 e as novas tecnologias de informação e de 
comunicação. Esse encontro possibilitou a assinatura de vários acordos de cooperação 
nos domínios da justiça, da segurança, do ensino superior, das energias renováveis, das 
tecnologias de informação e de comunicação e das infra-estruturas. 
Uma das decisões saída desta visita oficial foi a criação de uma Cimeira Bienal 
entre Cabo Verde e Portugal – a primeira a realizar em 2011, em Lisboa –, com vista a 
institucionalizar as relações de cooperação entre os dois países. Com a formalização 
desta Cimeira Bienal a nível dos chefes do Governo pretende-se discutir as relações 
bilaterais e outras questões regionais e internacionais de interesse comum, 
nomeadamente, da cooperação internacional em domínios relevantes.  
Para além disso, o estudo da utilização e actualização dos instrumentos jurídicos 
de carácter bilateral e multilateral e a definição de novas acções com vista ao 
aprofundamento do quadro global e sectorial do relacionamento bilateral constituem 
outros dos objectivos. 
Portanto, após a descrição das relações de cooperação entre Portugal e Cabo 
Verde, constata-se que Portugal se tem mantido, ao longo dos anos, como um dos 
principais parceiros de cooperação do arquipélago cabo-verdiano e o balanço desta 
relação é positivo, em particular nos dois últimos anos.  
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 De acordo com o jornal Inforpress, na sua edição de 14 de Março de 2009, os governos dos dois países 
assinaram, no pólo da Universidade de Cabo Verde, no Mindelo, um memorando para abertura de uma 
linha de crédito de 100 milhões de euros para o desenvolvimento de projectos na área das energias 
renováveis em Cabo Verde. 
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Outro factor importante que deve ser destacado nesta relação bilateral é o auxílio 
dado por Portugal a Cabo Verde na economia mundial, porque Portugal tem sido o 
principal guia – embora sem paternalismos neocolonialistas – de Cabo Verde, 
evidenciando-se o seu papel na subida de Cabo Verde a PDM, uma vez que participou 
nas reuniões da Grupo de Apoio à Transição «GAP». Haverá, ainda que contar com o 
desempenho de Portugal na mobilização de outros apoios a Cabo Verde dentro da 
própria UE, funcionando como facilitador de diálogo entre Cabo Verde e as instâncias 
europeias no que refere à parceira especial entre Cabo Verde e a UE.  
Com o actual PIC 2008-2011, as relações entre ambos são estabelecidas perante 
novos quadros de referências. E é “perante este novo quadro de referência que se irá 
desenvolver o próximo ciclo de programação Portugal/Cabo Verde, assente em 
modalidades também elas inovadoras”, nalguns aspectos, no quadro do relacionamento 
bilateral, como é o caso do apoio orçamental74, “procurando contribuir em áreas 
estruturantes para que Cabo Verde fortaleça e solidifique o seu progresso de forma 
sustentada, assumindo-se como pólo catalisador e de liderança da região”75 para que 




As relações de cooperação entre Cabo Verde e Luxemburgo77 tiveram o seu 
início em 1987, altura em que foi assinado o primeiro acordo de cooperação entre os 
dois países. Essas mesmas relações foram reforçadas em 1993, com a assinatura do 
Acordo Geral de Cooperação, que se encontra em vigor.  
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 Que é um novo mecanismo de ajuda ao desenvolvimento que contribui para uma abordagem comum de 
ajuda orçamental entre o Governo cabo-verdiano e os parceiros de desenvolvimento, constituindo um 
reconhecimento da boa gestão a nível macroeconómico. Importa destacar nessa matéria os acordos 
assinados entre os Ministérios das Finanças dos dois países em 2007, relativos à abertura de duas linhas 
de créditos que colocam à disposição de Cabo Verde, recursos financeiro para o programa de infra-
estruturação, visando a melhoria da competitividade económica. Esta ajuda orçamental é dotada até ao 
montante de 7 milhões de euros, representando 10% do total. Em 2008 foi concretizada a primeira tranche 
da ajuda orçamental no montante de 1,5 milhões de euros. 
75
 Cf. PIC Portugal/Cabo Verde – 2008/2011, p.5. 
76
 Os dados apresentados sobre as relações de cooperação entre Luxemburgo e Cabo Verde, são referentes 
ao documento consultado no Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades – Direcção-Geral de 
Cooperação Internacional, intitulado Luxemburgo, actualizado no dia 03/01/2007. 
77
 O Luxemburgo é o único país no Mundo que tem aumentado de forma regular a sua APD e situa-se 
entre os cinco países (Países Baixos, Suécia, Dinamarca e Noruega), que hoje, afectam mais de 0,7% do 
seu PNB à APD.  
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O arranque desta cooperação bilateral foi marcado pela cooperação entre o 
Luxemburgo e a ilha de Santo Antão, no início da década 9078. Conforme Cardoso 
(2002, p.148) “quando se iniciou esta cooperação, de forma continuada, a ilha já 
dispunha de um Programa de Desenvolvimento Regional e, por isso, não foi difícil a 
cooperação luxemburguesa orientar a sua ajuda”. 
Com vista a fortalecer as relações de cooperação entre estas duas regiões, foi 
criado na Cidade da Praia em Cabo Verde, um Escritório de Coordenação da 
Cooperação Luxemburguesa, que dirige a relação de cooperação entre os dois países.  
Posteriormente à assinatura do primeiro acordo, o Acordo Geral de Cooperação, 
seguiram-se outros acordos de cooperação entre Cabo Verde e o Luxemburgo, 
nomeadamente79: 
- O Acordo de Cooperação nos domínios da Educação, Cultura e Ciência, que 
foi assinado em Novembro de 1998;  
- O Acordo sobre a Comissão de Parceria, em Outubro de 1999;  
- Convenção sobre a concessão de uma ajuda alimentar, que foi sucessivamente 
subscrita para os seguintes anos, 1997-1999, 2000-2002, 2003-2005 e 2006-2010; 
- Acordo para a troca de notas em Cabo Verde;  
- Assinatura de Programas Indicativos de Cooperação (PIC);  
- Vários protocolos específicos relativos à execução de projectos.  
Assim como acontece com Portugal, os programas de cooperação entre Cabo 
Verde e Luxemburgo também são executadas de acordo com os PIC80, de forma a 
aumentar a eficácia da cooperação.  
O actual PIC, referente a 2006-2010, foi dotado de uma soma de 45 milhões de 
euros, com vista a financiar dez projectos, sendo quatro no sector da educação e 
                                                 
78
 As primeiras intervenções do programa de cooperação nesta região do país destinavam-se a melhorar as 
infra-estruturas sanitárias, habitação social, redes de água potável e saneamento nas zonas urbanas, 
electrificação rural, desenvolvimento turístico, educação, entre outros. 
79
 Cf. Documento do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades – Direcção-Geral de 
Cooperação Internacional, p.2. 
80
 O primeiro PIC entre Cabo Verde e Luxemburgo foi referente ao período 2002-2005, executado na sua 
grande maioria pelo Gabinete de Cooperação Luxemburguesa, num montante total de 33.5 milhões. Esse 
programa era composto a nível bilateral, por 17 projectos (3 no sector da saúde, 2 no sector de água e 
saneamento, 7 no sector educação e formação, 2 no de desenvolvimento social, 1 no da ajuda alimentar e 
1 em “outros”). A nível multilateral esse programa beneficiou 2 projectos. Ainda sobre os PIC, convém 
referir, que o 1º PIC foi projectado em bases trienais, de 2002-2005, em relação ao 2º PIC, foi alargado 
para bases quatrienais de 2006 a 2010 e, isso poderá ter um impacto positivo tanto na execução deste 
programa, como também, na gestão da cooperação entre os dois países. 
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formação profissional, um no sector de água e saneamento, dois no sector do 
desenvolvimento social e três no sector da saúde.  
Para além da relação bilateral entre os dois países, o Luxemburgo também actua 
em Cabo Verde a nível multilateral, juntamente com a UE, ONU, OMS, PNUD, entre 
outros.  
A cooperação luxemburguesa actua, igualmente, em Cabo Verde através das 
ONG´s, existindo actualmente três ONG´s luxemburguesas activas no arquipélago: a 
Pharmaciens Sans Frontières «PSF», a SOS Village d’Enfants «SOSI» e a Caritas e 
Handicap International.  
Outro factor que deve ser salientado nesta relação bilateral tem a ver com a 
cooperação financeira porque, tem havido uma cooperação bastante proveitosa entre os 
bancos centrais de ambos os países: o Banco de Cabo Verde e a Agence de Transfert de 
Technologie Financière «ATTF» do Luxemburgo. Essa relação de cooperação entre 
estes dois bancos teve o seu início em 2002, com a formação de 118 quadros do sistema 
financeiro cabo-verdiano nas áreas de Relações Internacionais, Técnicas de Venda e 
Prevenção contra o Branqueamento de Capitais.  
Igualmente como acontece com os outros parceiros de Cabo Verde, também o 
PIC de cooperação do Luxemburgo/Cabo Verde, é determinada de acordo com as 
prioridades de Cabo Verde. Com efeito, o actual PIC tem como objectivo prioritário a 
luta contra a pobreza e o desenvolvimento sustentável de Cabo Verde. Para tal, a 
cooperação luxemburguesa tem-se centrado nas seguintes áreas:  
- Projectos bilaterais governamentais; 
- Ajuda alimentar e de urgência; 
- Assistência técnica; 
- Auxílio às ONG´s para projectos de desenvolvimento. 
Entre os vários projectos financiados pela cooperação Luxemburguesa em Cabo 
Verde nas mais diferentes áreas, destacam-se as seguintes: 
- Saúde – construção de hospitais; apoio ao Centro de Tratamento e Reinserção 
Social dos Toxicodependentes81; equipagem de Centros de Saúde; construção de blocos 
sanitários em escolas; execução de programa de formação para a saúde e higiene nas 
escolas, entre outros; 
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 Este programa teve um orçamento total de 1.342.000€ e foi financiado pelo Fundo de Luta Contra a 
Droga e Estupefacientes do Luxemburgo.  
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- Educação82 – fornecimento de material pedagógico e didáctico; construção de 
liceus e de uma escola de Hotelaria e Turismo83; formação de professores e monitores; 
construção e reabilitação de blocos sanitários em escolas; auxílio ao ensino técnico84 e 
formação profissional85, entre outros;  
- Água e Saneamento – vários projectos de abastecimento de água e saneamento 
em diversas ilhas, como nas ilhas de Fogo e Brava86 e em Santiago, mais precisamente 
no Concelho de São Domingos87. 
- Ajuda alimentar88 – execução de programas de ajuda alimentar anuais desde 
1997 e que se prorroga até 2010, gerando fundos de contrapartida através dos quais são 
custeados diversos programas (cantinas escolares; bolsas de estudos; luta contra a 
pobreza e ambiente, saneamento, etc.) através dos fundos gerados pela venda dessa 
ajuda. Nesta área, a cooperação Luxemburguesa intervém em todo o território nacional. 
- Infra-estruturas – construção e equipamento do mercado do Tarrafal89; 
construção de centro da juventude com apoio do Fundo das Nações Unidas para a 
População «FNUAP»; melhoria nas redes rodoviárias (Estrada Janela/Porto Novo90); 
construção, reabilitação e equipamento de habitações91; entre outros.  
Para além destas áreas, Luxemburgo também apoia Cabo Verde na luta contra o 
tráfico de droga, na segunda fase da luta contra a desertificação Fase, juntamente com o 
                                                 
82
 Com um orçamento total de 623.280 euros, visa a melhoria da qualidade das políticas educativas de 
Cabo Verde em matéria de saúde escolar, com a finalidade de elaborar um Plano Nacional de Saúde 
Escolar. 
83
 O financiamento deste projecto foi dividido por três investidores: 1º o Gabinete de Cooperação 
Luxemburguesa – num valor de 6.050.000 de euros; 2º o Luxemburgo – num montante de 5.485.000 de 
euros e 3º Governo Cabo-verdiano – 565.000 euros. 
84
 Com um orçamento total de 3.460.000€. 
85
 O orçamento para este projecto é de 12.000.000 de euros, contemplando as seguintes vertentes: apoio 
institucional ao Instituto de Emprego e Formação Profissional «IEFP»; desenvolvimento curricular de 
cursos de formação profissional; promoção de micro e médias empresas; reabilitação, equipamento e 
apoio à implementação dos cursos de formação do centro de São Jorginho. 
86
 O orçamento global é de 5.225.000€, sendo que 5 milhões correspondem à contribuição do 
Luxemburgo e 225 mil euros à contribuição local. 
87
 Este projecto tem por objectivo capacitar o Serviço Autónomo de Agua e Saneamento «SAAS» de São 
Domingos e tem um orçamento indicativo de 1.705.000€, sendo 1.623.000€ o financiamento 
luxemburguês e 82.000 a contribuição local. 
88
 Foi assinada uma convenção de ajuda alimentar entre os Governos dos dois países, a 1 de Setembro de 
2006, que prevê o fornecimento de trigo, num montante equivalente a 5 milhões de euros, durante 5 anos. 
Assim como aconteceu com o PIC, que foi alargado de 3 para 4 anos, também a Convenção da Ajuda 
Alimentar foi alargada da mesma forma. 
89
 Com um orçamento total de 1.488 000€. 
90
 Este projecto foi co-financiado pela União Europeia (78%) e pelo Luxemburgo (22%). A contribuição 
deste parceiro eleva-se a 5.705.000€, sendo 2.000.000€ financiado pelo PIC 2006-2010 
Luxemburgo/Cabo Verde.  
91
 Num valor bruto de 11500€. 
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PNUD. É de salientar que, recentemente, foi assinado um acordo bilateral de imigração 
entre os dois países, com vista a facilitar a concessão de vistos a cidadãos cabo-
verdianos que pretendem viajar para o Luxemburgo. 
Assim, analisando o que têm sido as relações de cooperação entre Cabo Verde e 
Luxemburgo, verifica-se que, a exemplo do que se afirmou relativamente à cooperação 
portuguesa, tem sido dada preferência ao desenvolvimento dos recursos humanos em 
Cabo Verde.  
Além disso, esta cooperação bilateral entre Cabo Verde e Luxemburgo, tem-se 
pautado, “por alguns princípios que exigem a definição pelos receptores das prioridades 
de desenvolvimento e sua participação na execução (desenvolvimento participativo e 
estabelecimento de parcerias) ” (Cardoso, 2002, p.148). 
Entretanto, estes dois países prosseguem com excelentes relações de amizade e 
de cooperação e isto é espelhado nas diversas acções de cooperação assinadas entre as 
duas partes nos diferentes sectores, a nível bilateral, multi-bilateral e descentralizada. O 
sucesso desta relação é confirmado, não só em termos quantitativos, com também, pelo 
aumento gradual da APD luxemburguesa a Cabo Verde, esperando-se que futuramente, 
assim continue. De recordar, que os dois países já acordaram recentemente em 
Luxemburgo o novo PIC 2011-2015, num total de 51 milhões de euros. Este novo PIC 
será rubricado no próximo ano na cidade da Praia, entre Setembro e Novembro, a 




As relações de cooperação entre a Espanha e Cabo Verde iniciaram-se em 
Dezembro de 1977. Contudo, foi só apenas em 1979, que os dois países assinaram o 
primeiro acordo de cooperação intitulado Acordo Básico de Cooperação Cientifica e 
Técnica, que privilegiou a formação de quadros e projectos de desenvolvimento 
científico e técnico. Após a visita do Primeiro-Ministro de Cabo Verde, na altura Pedro 
Verona Pires, a Espanha, em 1987, as relações de cooperação entre os dois países 
expandiram-se para outros domínios, nomeadamente saúde, electrificação, agricultura e 
recursos hídricos.  
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 Os dados apresentados neste capítulo, foram consultados no sito da Agencia Española de Cooperación 
Internacional para el Desarrollo «AECID», da Embaixada de Espanha em Cabo Verde. 
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Depois de ter passado esta etapa inicial e com o alargar desta cooperação 
bilateral, os dois países rubricaram, em 1989, o Acordo Geral Complementar, que veio a 
culminar na criação de uma Comissão Mista que visa estabilizar e dar continuidade a 
esta relação bilateral. Assim, em 1990 esta Comissão Mista reuniu-se pela primeira vez 
em Madrid e, como resultado desta reunião, os dois países acordaram um programa 
bilateral, referente aos anos de 1991 e 1992. 
Foi já em 2001, quando a Comissão Mista voltou a reunir-se em Cabo Verde, 
que os dois países acordaram, pela primeira vez, um PIC trienal (2001/2003), num 
montante de 3.2 milhões de euros. Findo este PIC (2001-2003), foi realizada em 
Madrid, a terceira reunião da Comissão Mista, em 2004, onde foi subscrito o segundo 
PIC para os anos 2004/2007, visando as áreas de educação, manutenção do património 
histórico e ajuda alimentar. 
Levando em linha de conta o desenvolvimento alcançado por Cabo Verde e os 
diversos desafios e prioridades de intervenção da cooperação, Cabo Verde e Espanha 
assinaram um novo Documento Estratégico de Cooperação para os anos 2005 a 2008. 
Este documento foi delineado de acordo com as vulnerabilidades de Cabo Verde e em 
direcção às políticas de desenvolvimento do país, em especial, a ECRP. Neste sentido, 
as estratégias de cooperação entre os dois países beneficiam, particularmente, a 
deficiência alimentar de Cabo Verde e a solidificação do processo de descentralização e 
modernização da administração pública.  
Foi através deste novo programa que os dois países adoptaram um novo 
mecanismo de cooperação – a ajuda directa ao orçamento. Essa nova modalidade de 
cooperação é dirigida ao Ministério de Agricultura e Pesca e é centralizado no Plano 
Nacional de Ambiente e no Programa de Acção para o Desenvolvimento Agrícola e 
Pesqueiro.  
Em 2007, foi realizada a quarta Comissão Mista em Madrid, com intuito de 
definir as orientações e decidir os grandes eixos de intervenção no domínio da 
cooperação entre os dois países, tendo em conta a fase de graduação de Cabo Verde a 
PDM93. Neste quadro, foi assinado um novo PIC, para o triénio 2007-200994, orçado em 
                                                 
93
 De realçar que Espanha é membro activo do Grupo de Apoio à Transição criado no quadro da 
Graduação de Cabo Verde da Lista dos PMA e tem colaborado com o nosso país no quadro da Parceria 
Especial com a União Europeia.  
94
 Convêm recordar que estes dados podem ser consultados no sito da Agencia Española de Cooperación 
Internacional para el Desarrollo «AECID». 
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27 milhões de euros, o qual foi adicionado com mais 53 milhões de euros, sendo 50 
milhões de empréstimos concessionais para projectos no quadro de Apoio ao 
Desenvolvimento e 3 milhões em donativos para estudo de viabilidade.  
Este novo PIC abrange vários projectos, nomeadamente, a governação 
democrática, sustentabilidade do meio ambiente, formação profissional, apoio ao ensino 
superior, equidade de género, apoio institucional ao sistema legal e judicial, apoio 
cultural, entre outros.  
Assim, em jeito de balanço, pode dizer-se que os dois países já rubricaram vários 
acordos de cooperação, nomeadamente: 
- O Acordo Básico de Cooperação Cientifica e Técnica – 1979; 
- O Acordo Complementar de Cooperação Técnica em matéria de Formação 
Profissional – 1983;  
- O Acordo Complementar de Cooperação Cientifica e Técnica – 1990;  
- O Acordo sobre os transportes aéreos – 2002;  
- Vários outros acordos e protocolos sectoriais a nível bilateral e com o Governo 
Autónomo das Canárias, entre outros. 
Em relação a área de actuação da cooperação espanhola em Cabo Verde, ela é 
igualmente ampla, abarcando as seguintes áreas:  
- Recuperação do Património95 - através da Agencia Espanhola de Cooperação 
Internacional e Desenvolvimento «AECID», que financia trabalhos de reabilitação do 
Património Histórico da Cidade Velha, estando em andamento vários projectos que têm 
como finalidade melhorar as condições de vida da população e apoiar a candidatura 
desta cidade a Património da Humanidade; 
- Formação Profissional – este programa baseia-se no Livro Branco, que foi 
criado em 2008 e de acordo com o Plano Estratégico de Desenvolvimento de Cabo 
Verde, contando com financiando conjunto de outros doadores em actividades do 
referido Plano e de promoção de emprego, dirigidas às mulheres de Cabo Verde.  
- Apoio Orçamental Sectorial – esta nova modalidade de apoio foi assinado em 
2007, através de um memorando no qual a AECID se compromete a financiar com um 
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 Em relação à Recuperação do Património, se destaca o projecto conjunto entre a Espanha e Portugal. 
Trata-se da recuperação da parte histórica da Cidade Velha, em Cabo Verde, que foi a primeira cidade 
portuguesa na costa africana. A Recuperação deste Património teve como finalidade a apresentação á 
UNESCO da sua candidatura a Património Mundial da Humanidade. De recordar, que a Cidade Velha foi 
classificada pela UNESCO como Património Mundial da Humanidade, em Junho de 2009. 
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mínimo de três milhões de euros anuais o orçamento do Estado cabo-verdiano. Este 
apoio reafirma-se anualmente mediante duas missões que avaliam os progressos com 
base numa matriz de indicadores elaborada entre o Governo de Cabo Verde e os países 
que prestam esta modalidade de apoio; 
- Desenvolvimento Rural e Ajuda Alimentar96 – onde se destaca o apoio ao 
desenvolvimento das comunidades de agricultores de Ribeira Grande97 de Santiago, o 
apoio às cantinas escolares através do Programa Alimentar Mundial «PAM» e a ajuda 
alimentar que se proporcionou a Cabo Verde até que o país passou a ser considerado 
como PDM. Neste mesmo sector, são também financiadas actividades de saneamento e 
actividades geradoras de rendimento a associações rurais e de pescadores, entre outros. 
Para além dos PIC e da cooperação bilateral, os dois países com vista a colmatar 
a falta de recursos existente em Cabo Verde, empregam, igualmente, outras vias de 
cooperação nomeadamente, a cooperação descentralizada e a cooperação multilateral. 
Na primeira, têm-se destacado as actuações do Governo das Canárias98, da Junta da 
Galiza e do Fundo Galego, do Instituto de Estudo para a América Latina e África 
«IEPALA»99 e, na segunda, a cooperação espanhola tem actuado através do apoio às 
                                                 
96
 Recentemente, o Governo Espanhol deu uma ajuda alimentar a Cabo Verde no valor de 300 mil euros 
para abastecer as cantinas escolares do país. 
97
 É de salientar que a cooperação espanhola apesar de cobrir todo território cabo-verdiano se encontra 
fortemente direccionada para o Município de Ribeira Grande, em Santiago, em matéria de recuperação do 
património e melhoria socioeconómica da população da Ribeira Grande. 
98
 Os eixos prioritários da cooperação entre Cabo Verde e Canárias compreendem as actividades que 
auxiliam numa maior integração regional, preferencialmente, na área do turismo; melhoria das 
comunicações; modernização municipal; o meio ambiente; os recursos hídricos e energéticos; a 
cooperação empresarial (onde se destaca a cooperação entre a Câmara de Comércio das Canárias e a 
Câmara de Comércio de Cabo Verde) e a formação de recursos humanos (onde as ilhas Canárias 
desempenham um papel importante apoiando a melhoria da qualidade de ensino em Cabo Verde através 
de atribuição de bolsas de estudo). 
 O Governo das Canárias e o Governo de Cabo Verde rubricaram, em 1999, o Convénio Quadro de 
Cooperação. Este Convénio auxiliou a assinatura dos PIC entre as duas regiões, a partir do qual se 
nomeiam os eixos prioritários de cooperação. O último PIC foi assinado em Junho de 2008, com um 
orçamento de 5 milhões de euros até 2010. Anteriormente, tinha-se assinado os PIC correspondentes aos 
períodos 2002-2004 e 2005-2007. Uma das Organizações das Canárias com maior actuação em Cabo 
Verde é a Fundação Canárias para o Desenvolvimento Social «FUNDESCAN», que é uma ONG com 
presença em Cabo Verde desde 1998, com vários projectos de cooperação e com uma actuação em áreas 
estratégicas como a descentralização municipal e o desenvolvimento local, a formação profissional, o 
desenvolvimento local sustentável (pesca artesanal, meio rural, turismo) e género e desenvolvimento. 
Estes dados foram consultados no sítio da Fundação Canária para o Desenvolvimento Social 
«FUNDESCAN» – www.fundescan.es. 
99
 Esta organização encontra-se em Cabo Verde desde 1980, trabalhando no desenvolvimento de vários 
programas na área da formação e sensibilização relacionada com os direitos das mulheres e da infância, 
nutrição humana ou saúde reprodutiva, entre outros. 
Para mais informações consultar o sítio www.iepala.es  
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estratégias dos organismos internacionais em Cabo Verde nomeadamente, a ONU, o 
PNUD, a FAO, o PAM, a NEPAD, entre outras.  
No entanto, apesar de a estratégia da cooperação espanhola nos próximos anos 
ser a de redução do número de áreas de intervenção, de forma a aumentar a eficácia da 
ajuda com maior impacto e melhor coordenação com o resto dos parceiros de 
cooperação, no futuro, a cooperação entre os dois países parece prometedora, como 
ficou expresso no compromisso assumido pela Governo Espanhol em aumentar a sua 
APD a Cabo Verde, quer em termos quantitativos, quer em termos qualitativos. Para 
além deste compromisso, os dois países acordaram abrir uma Embaixada espanhola na 
cidade da Praia e um Gabinete Técnico de Cooperação em Cabo Verde, com vista a 




 A Republica Federal da Áustria sempre procurou dar a sua contribuição no 
processo de desenvolvimento global, principalmente dos países menos desenvolvidos, 
como era o caso de Cabo Verde.  
No entanto, o facto de Cabo Verde actualmente já não pertencer a este grupo de 
países, ou seja, a transição do arquipélago cabo-verdiano de PMA para PDM, não levou 
a Áustria a deixar de apoiar Cabo Verde no seu processo de desenvolvimento, 
posicionando-se presentemente, como um dos principais parceiros do país. 
Aliás, Cabo Verde faz parte do grupo dos treze países prioritários da cooperação 
austríaca. 
 Neste quadro, as relações de cooperação entre os governos da Áustria e de Cabo 
Verde, remontam ao inicio da década de 1980, fruto das relações estabelecidas entre os 
Municípios de Pedra Badejo e Calheta em Cabo Verde e os Municípios Austríacos de 
Leibnitz e Deutsch-Wagram respectivamente, pois, nesse mesmo período, as relações 
entre os dois países passaram a ser governamentais.  
Contudo, apesar da relação entre os dois países terem tido o seu inicio em 1980, 
foi só em Fevereiro de 1987 que foi assinado o primeiro acordo de cooperação, o 
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 Os dados que vão ser apresentados neste capítulo, têm como fonte o documento concedido pelo 
Ministério de Educação e Ensino Superior: Gabinete de Estudo e Planeamento, em Cabo Verde, intitulado 
Relações de Cooperação Cabo Verde – Áustria. 
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Acordo de Cooperação Técnica e Financeira, que passou a conduzir as relações de 
cooperação entre Cabo Verde e Áustria. 
 Com a evolução das relações de cooperação entre os dois países e após a fase de 
análises bilaterais periódicas e regulares, foi assinado, em 1993, o primeiro PIC com 
uma periodicidade trienal de 1993 a 1995. Depois desse primeiro PIC, foram 
organizados e assinados mais quatro PIC, ou seja, o II PIC – 1996/98; III – 1999/01; IV 
PIC101 – 2003/05; V – 2006/08102, concretizados através dos PAC103.   
 Estes PIC entre Áustria e Cabo Verde destinam-se às mais diversificadas áreas, 
designadamente: educação, formação superior e profissional, água e saneamento, 
desenvolvimento agrícola, promoção de micro, pequenas e médias empresas, 
ordenamento do território, saúde, reforço do poder local, construção e manutenção de 
infra-estruturas, apoio ao programa de reformas macroeconómicas, equipamento de 
escolas e ajuda alimentar.   
 De entre estas áreas de cooperação, tem-se verificado ao longo destes 
programas, um grande investimento nas áreas de educação (alfabetização e educação de 
adultos, ensino superior – formação de quadros, formação profissional, entre outros). 
Para a execução dos projectos nessas diferentes áreas, a cooperação austríaca em 
Cabo Verde é executada principalmente pela Agencia Austríaca para o 
Desenvolvimento «ADA»104, com o auxílio das ONG´s e Associações, Câmaras 
Municipais e sectores e organismos do Estado.  
Assim, para além da vertente bilateral, a cooperação entre os dois países também 
se desenvolve em termos multilateral (contribuição nas acções desenvolvidas pela 
ONU, UE através do FED e outros organismos internacionais), trilateral (financiamento 
de bolsas de estudo em países terceiros, exemplo a Cuba) e descentralizada (cooperação 
entre vários municípios cabo-verdianos e austríacos, apoio das ONG´s).  
                                                 
101
 Apesar de geograficamente as áreas de intervenção da cooperação Austríaca ter um carácter nacional, 
é a partir deste PIC que se optou por um carácter mais regional, concentrando os PIC na ilha de Santiago 
de forma a torna-la mais eficaz na luta contra a pobreza, sendo os municípios do interior desta ilha as 
zonas de intervenção prioritária.   
102
 De acordo com o sítio do Ministério dos Negócios Estrangeiros de Cabo Verde (www.mnec.gov.cv), 
esse PIC designou como áreas centrais de actuação as seguintes: Gestão Integrada dos Recursos Humanos 
(principalmente o sector da agua); Descentralização e Desenvolvimento Regional; Educação e Formação 
de Recursos Humanos; Boa Governação, democracia participativa, descentralização e cidadania. 
103
 O Programa Anual de Cooperação fixa o respectivo orçamento anual de cooperação, distribuído por 
sectores e projectos, segundo os Programas Sectoriais (que são elaborados para os sectores chaves, 
cobrindo um período de três anos, actualizado anualmente).  
104
 A Agencia Austríaca para o Desenvolvimento foi estabelecida em 2003, e é responsável pela 
preparação, administração e contratação de projectos e programas previstos nos PIC. 
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Convém ainda relembrar que em 2006, a cooperação entre Cabo Verde e 
Áustria, para além dos PIC, progrediu para uma nova modalidade de financiamento, a 
Ajuda Orçamental105. 
 
3.3.5. Republica Federal da Alemanha106 
 
A Republica Federal da Alemanha é um dos países mais activos na cooperação 
internacional para o desenvolvimento, conferindo na sua política de cooperação um 
particular relevo aos países menos desenvolvidos ou em vias de desenvolvimento, 
sobretudo os países africanos.  
Deste modo, as primeiras relações diplomáticas entre Cabo Verde e a 
Alemanha107 tiveram o seu princípio em 1975, logo após a independência de Cabo 
Verde. Mais tarde, depois desta fase embrionária, está relação bilateral, foi reforçada em 
Outubro de 1977, altura em que os dois países assinaram o primeiro Acordo Geral de 
Cooperação Técnica.  
Mais tarde, em 1979, a cooperação bilateral Cabo Verde/Alemanha ganhou 
maior dinamismo com a institucionalização das negociações entre os dois Governos 
bienais, passando esta relação inter-governamental a ter um enquadramento jurídico. 
Depois desta fase inicial e até aos finais da década de 90, a evolução desta 
cooperação bilateral foi marcada por alguns encontros periódicos entre os governos dos 
dois países, realizados sobretudo, na Cidade da Praia. Ainda nesta época, a Alemanha 
estabeleceu uma Embaixada em Cabo Verde.  
Contudo, apesar de esta ligação ser marcada inicialmente por algum dinamismo, 
no inicio da década de 90 verificou-se um enfraquecimento na cooperação entre os dois 
povos. Este enfraquecimento culminou mais tarde, no inicio do ano 2000, no 
                                                 
105
 Os dois países assinaram recentemente, o acordo que permite a transferência pela Áustria de 4 milhões 
de euros para a ajuda orçamental a Cabo Verde, relativo ao período 2009-2011. 
106
 Os dados que vão ser apresentados neste capítulo, têm como fonte o documento fornecido pelo 
Ministério de Educação e Ensino Superior: Gabinete de Estudo e Planeamento, em Cabo Verde, intitulado 
Relações de Cooperação Cabo Verde – Republica Federal da Alemanha. 
107
 Depois dos EUA, a Alemanha é o segundo maior dador internacional a Cooperação para o 
Desenvolvimento. De salientar, que a Alemanha comprometeu-se a dispor 0.50% do seu PIB à 
cooperação internacional para o desenvolvimento até 2010 e atingir até 2015 a metade de 0.7% 
estabelecida pelas Nações Unidas. 
“A Política de Cooperação em Cabo Verde” 




encerramento da Embaixada da Alemanha108 em Cabo Verde. Porém, apesar deste 
contratempo, o período de programação do biénio 1999-2000, prolongar-se-ia até 2003, 
a fim de possibilitar a estabilização dos projectos em curso.  
Assim, actualmente, a orientação da cooperação entre Cabo Verde e Alemanha, 
tem sido assinalada, principalmente por iniciativas de cooperação descentralizada, 
através das ONG´s alemãs de investimento ligado ao turismo, germinações inter-
municipais, apoio a programas de reformados, entre outros.   
   Neste quadro, convêm ainda realçar que apesar da cooperação entre os dois 
países ter uma abrangência nacional, verifica-se igualmente, uma forte concentração 
regional que privilegia as Ilhas de Fogo e Brava109.  
Assim, tendo em conta o que tem sido esta cooperação bilateral, constata-se que 
os dois países já rubricaram os seguintes acordos110: 
- Acordo Geral de Cooperação Técnica111 – Outubro de 1977; 
- Acordo sobre a Cooperação Financeira112 – Abril de 1987; 
- Acordo sobre a Promoção e Protecção Recíproca de Investimentos – Janeiro de 
1990; 
- Acordo no domínio dos Transportes Aéreos – Junho de 2001; 
- Acordo em investigação científica – Maio de 2008; 
- Vários acordos jurídicos assinados ao longo dos anos;   
Em termos de intervenção da cooperação alemã em Cabo Verde, a mesma 
verifica-se nas seguintes áreas: saúde, educação de base, formação profissional, 
valorização dos recursos humanos, abastecimento de água e energia, cooperação 
técnico-militar, construção de infra-estruturas, pesca, exploração dos recursos naturais, 
turismo, governação, desenvolvimento agrícola, entre outras. 
                                                 
108
 Com o encerramento da Embaixada Alemã em Cabo Verde, a Embaixada da Alemanha em Dakar 
passou a ser o centro das relações entre Cabo Verde e Alemanha. 
109
 É nestas duas ilhas que decorre a maior parte dos estudos e o facto de serem vizinhas, tem ajudado 
nesse sentido. Igualmente, decorreram nestas duas ilhas, o programa de abastecimento de água com vista 
a melhorar o nível e a qualidade de água nesta região.  
110
 Para a execução de cada projecto ou programa de cooperação, os dois países assinam um acordo de 
intergovernamental de financiamento, um contrato de contribuição financeira e um acordo ou convenção 
separada de execução.   
111
 A cooperação técnica é desenvolvida pela Cooperação Técnica Alemã «GTZ», que é uma empresa 
pública de direito privado, criada em 1974, para dirigir os projectos de cooperação técnica.  
112
 A cooperação financeira entre Cabo Verde e Alemanha é desenvolvida pela KFW Bankengruppe, que 
é o agente que gere as operações de cooperação financeira entre a Alemanha e os países em vias de 
desenvolvimento.  
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Apesar do certo enfraquecimento das relações de cooperação entre os dois 
países, começa a ser feito um esforço por parte do Governo cabo-verdiano no sentido de 
relançar esta cooperação bilateral, através da inclusão de novas modalidades de 
cooperação. Exemplo disso mesmo foi a recente visita do Presidente da Republica de 




Com vista a minimizar as necessidades dos países subdesenvolvidos e dar um 
maior dinamismo e contributo no processo de desenvolvimento global, o Governo 
holandês atribui grande importância à sua politica de cooperação para o 
desenvolvimento, procurando minimizar as necessidades mais urgentes desses países, 
sobretudo dos países africanos.  
A cooperação entre Cabo Verde e a Holanda, embora, segundo Cardoso (2002, 
p.146), “date de 1977, não foi inicialmente integrada num plano de desenvolvimento 
regional e global definido endogenamente”. Assim, Cabo Verde e Holanda principiaram 
formalmente, as suas relações de cooperação, no inicio dos anos 80.  
 Inicialmente, assim com aconteceu com Luxemburgo, esta cooperação bilateral 
foi direccionada principalmente para a ilha de Santo Antão, que, apesar de ser a segunda 
maior ilha em termos de superfície, era das mais afectadas pelo nível de pobreza que 
apresentava no inicio da década. Neste sentido, conforme Cardoso (2002, p.146) “o 
primeiro programa de ajuda Holanda/Sto. Antão foi concretizado entre 1977 e 1981” 
com o Santo Antão Rural Development Project «SARDEP»114. 
Depois desta fase inicial, a cooperação bilateral entre as duas regiões foi-se 
desenvolvendo no tempo e, mais tarde, em 1988, os dois países começaram a projectar 
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 Os dados que vão ser apresentados neste capítulo, têm como fonte o documento concedido pelo 
Ministério de Educação e Ensino Superior: Gabinete de Estudo e Planeamento, em Cabo Verde, intitulado 
Relações de Cooperação Cabo Verde – Holanda. 
114
 SARDEP é, segundo Cardoso (2002, p. 146), um projecto de desenvolvimento rural em Santo Antão, 
“que se centra na luta contra a pobreza e na ajuda de urgência, orientado, por isso, para actividades que 
permitissem a sustentabilidade do emprego ou financiando projectos que utilizavam mão-de-obra das 
Frentes de Alta Intensidade de Mão-de-Obra «FAIMO», existentes desde a época colonial”.  
A segunda fase do programa SARDEP decorreu, entre 1981 e 1993. Depois, perante novas perspectivas e 
desafios, este programa foi substituído por um novo programa, o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
de Santo Antão «PADESA», que era um programa integrado e condicionado à priorização interna dos 
projectos, através das Câmaras Municipais. Este novo programa tinha uma duração prevista de 4 anos 
(1993-1997), tendo sido, posteriormente, estendida até 1999. 
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um novo dialogo sobre as modalidades e as politicas de cooperação entre as duas partes. 
Este diálogo foi resultado do reconhecimento por parte da Holanda, da especificidade de 
Cabo Verde no interior da sua região.  
Assim, deu-se início, a partir desta época, a diferentes políticas e modalidades de 
cooperação entre os dois países, o que culminou numa maior valorização da vertente de 
programação e uma maior flexibilidade, por parte das autoridades holandesas, no que 
respeito à cooperação com Cabo Verde, principalmente à afectação de recursos postos à 
disposição do Governo cabo-verdiano.  
Com efeito, na década de 90115, essa relação bilateral adquiriu um maior 
dinamismo, com a assinatura de um conjunto de programas concebidos para áreas 
específicas de cooperação. Neste quadro, em Março de 1993, os dois países rubricaram 
o Acordo Geral de Cooperação para dirigir as relações de colaboração bilateral. Foi 
através desse Acordo Geral que os dois intervenientes passaram a utilizar novas 
modalidades de cooperação, a Ajuda Orçamental116. 
Com a assinatura deste Acordo Geral de Cooperação, os dois países canalizaram 
os acordos rubricados, para as áreas prioritárias de desenvolvimento, ou seja, para as 
áreas do desenvolvimento dos recursos humanos e o desenvolvimento económico. Com 
efeito, a cooperação holandesa encontra-se centralizada nas áreas de educação de 
base117, formação superior e profissional, reforço do poder local, desenvolvimento das 
infra-estruturas, apoio à balança de pagamento, ajuda alimentar, ambiente e 
agricultura118. 
Deve-se igualmente realçar, o contributo da cooperação holandesa, “ao 
condicionar a concessão da ajuda à elaboração de planos de desenvolvimento regional e 
                                                 
115
 Inicialmente, em 1990, a política de cooperação da Holanda com Cabo Verde foi marcada por uma 
forte concentração regional na ilha de Santo Antão. Esta assistência era prestada sob a forma de apoio 
institucional e financeiro às autoridades locais, no quadro da política de descentralização (devido aos 
laços estabelecidos pela emigração. Actualmente, essa cooperação tem uma abrangência nacional. 
116
 A Holanda tem sido um dos maiores fornecedores da ajuda alimentar a Cabo Verde e em moldes 
flexíveis (acordos plurianuais e à balança de pagamento ou a ajuda orçamental). Com a saída de Cabo 
Verde do grupo dos países beneficiários da ajuda, a Holanda passou a disponibilizar apenas ajuda 
alimentar de urgência, como aconteceu em 2003, quando a Holanda através do Programa Alimentar 
Mundial «PAM», respondeu a uma solicitação de ajuda de urgência lançada em 2002. 
117
 Foi através desta área que Cabo Verde recebeu da Holanda a 1ª Ajuda Orçamental, abrangendo os 
períodos de 1993/96. Mediante os resultados positivos dessa 1ª ajuda, essa modalidade de apoio à 
educação de base foi renovada para os períodos 1997/2001. Depois desta data, só em 2003, é que Cabo 
Verde voltou a contar com o financiamento para o sector da educação.   
118
 Em relação ao ambiente, a Holanda apoia Cabo Verde através da Ajuda Orçamental, no quadro da 
implementação do Segundo Plano de Acção Nacional para o Ambiente (PANA II – 2004/2014). 
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de criação de condições institucionais e organizacionais indispensáveis à sua 
implementação” (Cardoso, 2002, p.150). 
Ainda segundo Cardoso (2002, p.150) “o apoio técnico e financeiro 
disponibilizado pela ajuda holandesa permitiu a criação de uma estrutura organizacional 
interna com capacidade de definição e implementação autónoma de programas de 
desenvolvimento”. 
Apesar de as relações de cooperação entre os dois países terem uma evolução 
positiva na década de 90, expressa na qualidade e na quantidade da APD holandesa 
concedida a Cabo Verde durante mais de uma década, bem como pela eficácia desta 
ajuda no desenvolvimento de Cabo Verde, nos finais do ano 2000 e inicio de 2001, 
altura em que esta cooperação bilateral conseguia atingir o seu maior grau de eficiência 
e flexibilidade, o Governo holandês resolveu retirar Cabo Verde da lista dos países 
elegíveis para receber a APD holandesa.  
Este percalço na cooperação entre Cabo Verde e a Holanda resultou da saída de 
Cabo Verde do grupo dos PMA. 
 De facto, o novo estatuto alcançado por Cabo Verde teve como consequência 
imediata, a retirada do país da lista dos países elegíveis para receberem a APD 
holandesa, embora Cabo Verde obedeça a todos os critérios estabelecidos pelo 
Ministério da Cooperação holandês, com excepção do PIB per capita.  
Assim, depois da retirada de Cabo Verde da referida lista de beneficiários, os 
dois países passaram a cooperar através de uma ajuda nos sectores do meio ambiente e 
no sector privado.  
 Os dois países só retomaram as suas relações de cooperação em 2003, graças ao 
esforço exercido pelo Governo cabo-verdiano, particularmente pelo Ministério da 
Educação, que consegui um financiamento do governo holandês pela modalidade de 
Ajuda Orçamental, através de um Trust Fund gerido pelo BM. Esta iniciativa conjunta 
entre o BM e o Governo holandês teve um impacto positivo em Cabo Verde, de tal 
modo que em 2006, o Governo cabo-verdiano solicitou e conseguiu um novo Trust 
Fund do Governo holandês, para implementar novos projectos no sector da Educação e 
Formação Profissional.  
Igualmente como acontece com os outros parceiros de Cabo Verde, também a 
Holanda actua no país para além da vertente bilateral. Neste quadro, os dois países 
também cooperam a nível multilateral (intervenção nos programas e projectos 
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financiados pela UE, ONU, entre outros) e descentralizada (sobretudo pela intervenção 
das ONG´s holandesas em Cabo Verde).  
Neste quadro, fazendo um balanço do que tem sido a cooperação bilateral entre 
Cabo Verde e a Holanda, verifica-se que esta relação tem sido proveitosa, embora o 
futuro se apresente pouco prometedor, uma vez que, de acordo com dados recentes do 
jornal Liberal119 de Cabo Verde, referindo como fonte a revista holandesa Elsevier, o 
Ministério de Desenvolvimento e Cooperação da Holanda decidiu retirar a sua ajuda a 
Cabo Verde.  
Conforme a mesma fonte, este corte na APD holandesa vai ser feito de forma 
gradual chegando ao fim em 2011, altura em que o actual governo holandês cessa as 
suas funções.  
A justificação para o corte da ajuda é a graduação e o desenvolvimento 
conseguido por Cabo Verde, o que não deixa de representar uma injustiça na óptica de 
Cabo Verde, uma vez que se sente penalizado pelo sucesso alcançado. 
Assim como aconteceu anteriormente em 2001, data em que a Holanda retirou 
Cabo Verde da lista dos países beneficiários da APD para, posteriormente, voltar a 
integrar Cabo Verde nesta mesma lista, espera-se que os dois países conseguiam 
ultrapassar esta nova crise, para que Cabo Verde possa continuar a contar com a 
importante ajuda concedida pela Governo holandês.  
Para além destes países europeus supra mencionados, Cabo Verde também tem 
desenvolvido políticas de cooperação regulares com outros países da Comunidade 
Europeia, nomeadamente: 
- A Suécia: apoio ao Trust Fund, acordos marítimos, luta contra a poluição, entre 
outros;  
- A França: assistência técnica (descentralização, alfândegas, estatísticas), ajuda 
alimentar, bolsas de estudo, domínio da cultura (ensino e difusão da língua francesa), 
micro projectos de desenvolvimento com uma dominante social e infra-estruturas sob a 
forma de ajuda alimentar, acordo de gestão concentrada sobre o fluxos migratórios e o 
desenvolvimento solidário, que prevê a facilidade de visto para mobilidade de um grupo 
especifico de pessoas dos dois países). Assim, apesar de Cabo Verde não ser um país 
francófono, tem recebido o mesmo auxilio que os países de centralização da ajuda 
francesa.  
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 In Jornal Liberal de Cabo Verde. Acedido em 5 Abril de 2009, em http://www.liberal.com. 
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- A Bélgica: ajuda alimentar, ajuda financeira, acordo sobre o transporte aéreo. 
 Seguidamente, serão dadas a conhecer as relações de cooperação de Cabo Verde 
com países pertencentes a outros continentes, nomeadamente, ao continente americano e 
asiático. 
 
3.3.7. Republica Democrática da China120 
 
Cabo Verde e a Republica Popular da China principiaram as suas relações de 
cooperação logo após a independência de Cabo Verde. Foi nessa altura que os dois 
países assinaram o primeiro acordo de cooperação, o Acordo de Cooperação Técnica e 
Económica. A partir desta data e até hoje, Cabo Verde tem beneficiado de apoios 
económicos e técnicos da China, em diferentes áreas, principalmente, na construção de 
edifícios públicos. 
 Depois do Acordo de Cooperação Técnica e Económica, houve outros acordos 
bilaterais, nomeadamente, o acordo cultural no âmbito do qual, desde 1982, os dois 
países fazem intercâmbio no domínio da cultura, ciência, educação e desporto, e o 
acordo das relações comerciais e empresariais, que mais tarde, se expandiu em acordos 
de cooperação técnica, científica e de promoção e protecção recíproca de investimentos, 
assinados em 1998. 
O balanço da cooperação chinesa em Cabo Verde tem sido próspero, como se 
prova pela construção, por parte da China, das grandes infra-estruturas existentes em 
Cabo Verde, principalmente, na capital do país porque os mais importantes edifícios 
estatais da capital foram edificados através da cooperação chinesa. Entre as infra-
estruturas de maior porte edificados graças à cooperação chinesa estão a Biblioteca 
Nacional (constituída a partir de 10 milhões de yuans doados pela China em 1998), o 
Auditório Nacional de 600 lugares e o Memorial Amílcar Cabral (23 milhões de yuans, 
oferecidos em 2000). Actualmente, a China está a edificar um estádio nacional para 
Cabo Verde bem como a expandir o hospital central do país.  
Para além destas construções públicas, foram construídas 60 moradias para 
habitação social, através de uma linha de crédito num montante de sete milhões e 
oitocentos mil dólares. 
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A China apoiou, igualmente, Cabo Verde em 2002, na informatização do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, com cerca de 300 mil dólares e no equipamento 
da estrutura militar nacional, com 235 mil dólares, em 2001.  
A última grande obra executada pela China em Cabo Verde foi a construção da 
barragem de Poilon121. Esta infra-estrutura assume grande importância na luta contra a 
pobreza e na dinamização do sector agrícola, que tem como beneficiários directos 126 
famílias e, indirectos, todos os que comercializam produtos ou prestam serviços 
relacionados com a agricultura.   
Para além do apoio na infra-estruturação do país, a China apoia, ainda, Cabo 
Verde na educação, através de atribuição de bolsas de estudo e financiamento de 
estágios e cursos de especialização, na ajuda alimentar, na saúde porque os médicos 
chineses prestam serviços nos hospitais de Cabo Verde, no financiamento da construção 
de infra-estruturas hospitalares, nos projectos sociais e na segurança aeroportuária.  
Outro acontecimento que marcou a política de cooperação entre a China e Cabo 
Verde foi a anulação e transformação dos empréstimos em donativos de todas as dívidas 
contraídas por Cabo Verde junto da China até ao ano 2000, num montante total de 8 
milhões de dólares.     
Assim, analisando os vários projectos apoiados pelo Governo chinês em Cabo 
Verde, verifica-se que as ligações entre os dois países compreendem vários domínios e 
se têm revelado de extrema importância para o desenvolvimento de Cabo Verde.  
No futuro, tudo indica que a evolução desta relação vai ser promissora, estando, 
actualmente, as duas partes interessadas em explorar novas possibilidades de 
cooperação sobretudo, no mercado privado porque o mercado cabo-verdiano tem estado 
ao dispor dos empresários chineses.  
Com este novo panorama, num momento em que este país asiático se encontra 
interessado em promover a cooperação empresarial e introduzir os seus produtos de 
exportação em África, a China pretende fazer de Cabo Verde o entreposto com o 
continente africano, de forma a reforçar as suas relações económicas e empresariais com 
os países africanos. Assim, neste quadro, o futuro desta relação bilateral Cabo 
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 Esta barragem é a primeira em Cabo Verde e foi construída no Concelho de Santa Cruz na ilha de 
Santiago. A construção desta barragem contou com um financiamento no valor de 4 milhões de euros 
oriundos das ajudas concedidas pelo Governo Chinês no quadro dos Acordos de Cooperação Económica 
e Técnica assinado entre os Governos dos dois países.   
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Verde/China parece ser prometedor, embora se comece a falar de um preço a pagar pela 
cooperação chinesa com a África. 
Ainda a nível do continente asiático, Cabo Verde tem cooperado regularmente 
com o Japão, em diversas áreas, nomeadamente: cooperação económica, ajuda 
alimentar, educação, desenvolvimento de projectos na área das pescas, assistência 
técnica, telecomunicações, saúde, apoio a micro-projectos locais, exploração de água 
subterrânea e abastecimento.  
 
3.3.8. Estados Unidos da América122 
 
Os EUA, desde a sua independência da Inglaterra em 1783, foram-se 
desenvolvendo progressivamente, convertendo-se numa superpotência mundial, 
passando a desempenhar uma preponderância universal em termos políticos, 
tecnológicos, económicos e militares.     
Nesta perspectiva, os EUA na sua qualidade de potência mundial, desenvolvem 
relações de cooperação com praticamente todos os países a nível global, quer com os 
países desenvolvidos, quer com países em desenvolvimento, como é o caso de Cabo 
Verde. 
As relações de cooperação entre Cabo Verde e os EUA só adquiriram 
formalidade em 1977, altura em que Cabo Verde foi reconhecido como Estado 
independente por parte dos EUA. 
Como já foi relatado anteriormente, Cabo Verde é um país reconhecido a nível 
mundial pela sua boa governação, facto que é notável visto que o país é quase 
desprovido de recursos naturais. Efectivamente, com uma boa gestão da APD e das 
remessas dos seus emigrantes, Cabo Verde conseguiu progredir gradualmente, 
merecendo por parte dos EUA uma atenção especial. Deste modo, desde muito cedo, 
que os EUA se mostraram um país generoso para com Cabo Verde e este se afirmou 
como um país de mérito aos olhos daquele, pois os EUA, no quadro da sua assistência 
                                                 
122
 Os dados que vão ser apresentados neste capítulo, têm como fonte o documento concedido pelo 
Ministério de Educação e Ensino Superior: Gabinete de Estudo e Planeamento, em Cabo Verde, intitulado 
Relações de Cooperação Cabo Verde – EUA. 
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internacional, procuram premiar, em regra, os países que com mérito conseguem 
potenciar a APD, como é o caso de Cabo Verde. 
 Assim, os EUA têm vindo a apoiar Cabo Verde em diversas áreas, 
nomeadamente: 
- Ajuda alimentar – dada a fraca pluviosidade em Cabo Verde, o que leva o país 
a importar uma grande parte dos alimentos que necessita. Os EUA prestam apoio a 
Cabo Verde nesse âmbito, através da atribuição de donativos de ajuda alimentar ao 
abrigo do programa PL – 480123;  
- Desenvolvimento económico – investimento na gestão de águas, produtividade 
agrícola, melhorias em portos e estradas, promoção do sector privado, entre outros; 
- Educação – através, principalmente, dos voluntários do corpo da paz124, que se 
dedicam ao ensino e ao desenvolvimento da comunidades; 
- Ajuda humanitária – desenvolvida, sobretudo, pelo Comando Americano 
Europeu «EUCOM», que financia projectos de construção de centros comunitários, 
bibliotecas e centros culturais, num montante superior a 1 milhão de dólares; 
- Apoio na Aeronáutica Civil125 – segurança aeroportuária, melhoria das infra-
estruturas, entre outros; 
- Luta contra o HIV/Sida; 
- Apoio a projectos de construção e preservação do património histórico. 
Foi em 2003 que os dois países aprofundaram as suas relações de cooperação, 
mediante um concurso estendido a todos os países africanos e depois de treze 
congressistas dos EUA terem assinado uma petição dirigida à anterior Secretária de 
Estado, Condoleezza Rice, no sentido de Cabo Verde beneficiar das ajudas ao 
desenvolvimento prevista no programa Millenium Challenge Account «MCA»126, dado 
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 O programa PL – 480, é um programa de ajuda alimentar de 5 anos, no valor de 15.7 milhões de 
dólares americanos que é gerida por uma ONG denominada ACDI/VOCA e estende-se a quatro ilhas e 
chega à maior parte da população do arquipélago cabo-verdiano. Esta ajuda é comercializada em Cabo 
Verde e os fundos daí provenientes são usados pela ONG para ajudar a maximizar a segurança alimentar 
e a produção agrícola do país.  
124
 Para mais informações sobre esta organização, consultar a página www.peacecorps.com.  
125
 A esse respeito, importa referir o contributo dos EUA na atribuição da categoria 1 à aeronáutica civil 
cabo-verdiana, feito que não foi conseguido por nenhum outro país africano, o que pode tornar Cabo 
Verde, numa placa giratória regional e internacional. 
126
 O programa MCA foi criado pelo governo dos EUA, mais precisamente pelo antigo Presidente norte-
americano Jorge W. Bush, e destina-se a combater a pobreza mundial. Para um país poder solicitar o 
apoio financeiro do Millenium Challenge Account, o governo norte-americano verifica se encontram 
cumpridos alguns critérios rigorosos de boa governação, democracia e transparência no Estado que 
pretenda receber ajuda. Assim, este programa constituiu uma recompensa para os países que praticam 
uma boa governação demonstrando um compromisso com o Estado de direito, medidas anti-corrupção e 
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que Cabo Verde apresentava indicadores positivos em termos políticos e 
governamentais, liberdade civil e gestão da APD.  
Assim, em Julho de 2004, essa proposta foi aprovada e numa lista de 75 países 
concorrentes, Cabo Verde foi classificado em primeiro lugar em África e segundo no 
ranking desse grupo de países, provenientes de todos os continentes. Dos 16 indicadores 
de performance utilizados para avaliar os critérios de elegibilidade dos países 
concorrentes, Cabo Verde qualificou-se em 14 deles tendo contudo, a nota mais baixa 
na política comercial.  
Neste quadro, a proposta foi aprovada a 13 de Junho e o acordo foi assinado a 4 
de Julho na Praia em Cabo Verde, fazendo com que os EUA passassem a ser o principal 
parceiro bilateral de Cabo Verde da actualidade.  
Este programa ascende a 117,8127 milhões de dólares americanos, dos quais 110 
milhões de dólares são financiados pelo Millenium Challenge Corporation (MCC128) e 
7,7 milhões pelo Governo de Cabo Verde. Estes montantes são destinados à gestão da 
água e agricultura, às infra-estruturas e ao desenvolvimento do sector privado. 
A grande prioridade deste programa é a luta contra os altos índices de 
desemprego e pobreza de que Cabo Verde padece. Assim, entre os objectivos do 
programa constam os seguintes: 
- Aumentar a produtividade agrícola (valor: 10.8 milhões de dólares, 
beneficiando cerca de 70 mil pessoas); 
- Proceder à integração dos mercados internos e redução dos custos dos 
transportes (valor: 78.7 milhões de dólares, beneficiando 60 mil pessoas, 
principalmente, na ilha de Santo Antão); 
- Desenvolvimento do sector privado (valor: 7.2 milhões de dólares, 
beneficiando todo o empresariado cabo-verdiano). 
De acordo com a MCC, quando este programa terminar em 2015, espera-se que 
o rendimento anual de Cabo Verde tenha aumentado em pelo menos 10 milhões de 
dólares.  
De recordar que, no dia 9 de Dezembro de 09, após a reunião do Conselho de 
Administração do MCA, em Washington DC, Cabo Verde foi eleito para um segundo 
                                                                                                                                               
direitos humanos e que estimulam o capital humano, investindo na educação e na assistência médica e 
promovem a liberdade económica por meio da liberalização comercial.  
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 Os dados referentes ao MCA podem ser confrontados no sítio www.mca.cv   
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 Entidade que gere o Programa MCA. 
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compacto deste programa. Com esta decisão, Cabo Verde tornou-se no primeiro país a 
alcançar um segundo Compacto.  
Ainda no que respeito ao continente americano, Cabo Verde mantém relações 
regulares de cooperação com os dois outros países: 
- Brasil: projecto de alfabetização, programa de descentralização em Ribeira da 
Barca e formação profissional. Recentemente, o Brasil converteu uma divida de Cabo 
Verde, que remonta década de 80, estimado em cerca de quatro milhões de dólares, em 
projectos de investimento na área da educação129. 
- Cuba: cooperação científica e técnica, acordo comercial e acordo cultural. 
Desde de a independência até a actualidade, a Cuba formou e continua a formar um 
grande número de quadros cabo-verdianos.  
Importa, finalmente, recordar que Cabo Verde se encontra em negociação com 
vários outros países. 
 
3.4. Panorama da Cooperação entre Cabo Verde e a União Europeia 
 
A União Europeia, é uma comunidade com características singulares 
nomeadamente, uma população de quase 500 milhões de habitantes, o maior bloco 
comercial do Mundo (produz um quarto da riqueza mundial), o principal doador da 
APD a nível mundial (no seu conjunto é responsável por mais de 50% da APD 
mundial), a sua moeda, o euro, ocupa o segundo lugar nos mercados financeiros 
internacionais, logo a seguir ao dólar, mas com uma cotação relativa superior. Ora, 
tendo em conta estas particularidades, pode-se atestar que a União Europeia é um 
protagonista a nível mundial a todos os níveis. 
Como já foi relatado neste trabalho, a UE existe formalmente desde 1957, criada 
pelo Tratado de Roma que instituiu a Comunidade Económica Europeia «CEE», que 
sucedeu à experiência pioneira da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço «CECA». 
 A sua criação visava, inicialmente, promover a união das nações e povos 
europeus que saíram devastados da II Guerra Mundial. Após a sua fundação e tendo-se 
transformado numa potência mundial à medida que se foi alargando e assumindo novas 
responsabilidades, a UE foi obrigada a redefinir as suas relações com o resto do Mundo. 
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Assim, actualmente, um dos principais desafios com que a UE se depara consiste em 
promover um clima de paz e de segurança para além das suas fronteiras. Para tal, a UE 
tem constatado a necessidade de auxiliar os pobres na sua difícil luta contra a pobreza, 
tornando-se o parceiro mais próximo e mais importante do Terceiro Mundo em termos 
de comércio e de ajuda ao desenvolvimento. 
Com efeito, o grande desafio que se coloca à UE vai ser o de saber aliar a 
globalização ao desenvolvimento, de modo a que estes dois desígnios prossigam na 
mesma direcção e fomentem perspectivas para que os países mais ricos não se 
apoderem monopolisticamente das possibilidades que a liberalização do comércio e a 
globalização facultam, de modo a que todos os países saiam vencedores neste processo.  
Assim, tendo em conta que o desenvolvimento deverá ser, cada vez mais, um 
processo global integrado que permita a melhoria sustentada das condições de vida das 
populações e o aumento contínuo da sua capacidade de intervenção económica, social e 
política, a UE, desde a sua criação na década de 50, tem desenvolvido relações de 
cooperação com o resto do Mundo, através de uma política comercial comum, da APD e 
de acordos formais em matéria de comércio e de cooperação com países individuais ou 
grupos regionais.  
A UE, ciente da necessidade de estabelecer ligações dignas de interacção com os 
diferentes Estados não comunitários, desde sempre reconheceu como propósito a 
determinação de um quadro legal claro que permitisse organizar, não apenas as trocas 
comerciais, como também, a cooperação, na sua vertente de APD. Assim, “a 
cooperação entre a UE e os países em desenvolvimento, tem sido um processo que 
remonta à época da constituição da própria Comunidade” (Cardoso, 2002, p.143).  
Deste modo, a finalidade da política europeia para o desenvolvimento consta no 
artigo 177.º do Tratado da Comunidade Europeia «TCE» que estabelece: 
 
 “1. A política da Comunidade em matéria de cooperação para o desenvolvimento, que é 
complementar das políticas dos Estados-Membros, deve fomentar: - O desenvolvimento económico 
e social sustentável dos países em vias de desenvolvimento, em especial dos mais desfavorecidos; - 
A inserção harmoniosa dos países em vias de desenvolvimento na economia mundial; - A luta 
contra pobreza nos países em vias de desenvolvimento. 2. A política da Comunidade neste domínio 
deve contribuir para o objectivo geral de desenvolvimento e de consolidação da democracia e do 
Estado de direito, bem como para o respeito dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais. 
3. A Comunidade e os Estados-Membros respeitarão os compromissos e terão em conta os 
objectivos aprovados no âmbito das Nações Unidas e das demais organizações internacionais 
competentes”. 
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Neste quadro, a política europeia para o desenvolvimento é extensa e complexa e 
dá maior ênfase aos PMD e à complementaridade entre as políticas da Comunidade com 
os Estados-Membros, visto que, a cooperação para o desenvolvimento é uma 
competência compartilhada entre a Comunidade e os Estados-Membros, pois a política 
da Comunidade em matéria de cooperação para o desenvolvimento é complementar das 
políticas dos Estados-Membros.  
Assim, a coordenação entre a APD da Comunidade e a APD dos Estados-
Membros assume extrema importância, de modo a que a APD da UE seja muito mais 
eficaz.  
Realmente, a União Europeia na qualidade de potência industrial, cedo tomou 
consciência da necessidade de ajudar o Terceiro Mundo especialmente, o continente 
africano e as relações entre a Europa e África surgiram, segundo Trindade (2006, p. 91), 
“na sequência da necessidade de ajuda para colmatar os elevados custos das 
independências e dos efeitos do crescimento da economia europeia e da sua crescente 
necessidade em matérias-primas”.  
Os elos de ligação entre estas duas regiões estão intimamente enraizados na 
História, tendo evoluído gradualmente de uma relação, frequentemente penosa, pautada 
pelo regime colonial, para uma aliança que tende a ser firme e igualitária, assente em 
interesses comuns, no reconhecimento recíproco e na responsabilização de ambas as 
partes. 
Por ser o continente mais próximo de África, a Europa é também o actor 
internacional que mais sofre com os seus problemas e, como se sabe, a África tem 
muitos e difíceis problemas que ao durante décadas não tem conseguido solucionar.  
Essas dificuldades constituem uma grande complicação para a Europa, devido às 
vagas de migrações provenientes de África, situação que prova que os problemas do 
desenvolvimento acabam por não afectar apenas os países do Terceiro Mundo, 
mormente, os africanos.  
Estes problemas perturbam todos os quadrantes geográficos. Como afirma 
Torres (1999, p. 210) “a mudança em curso não atinge apenas um grupo de países, ela é 
a uma escala mundial, mas hierarquizada”. Porém, segundo o mesmo autor, entre os 
diversos ciclos concêntricos de interdependência, “o subconjunto Europa/África é talvez 
dos mais cimentados pela história e pela cultura, constituindo um capital que seria um 
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erro desperdiçar. Com efeito, a Europa tem o maior interesse na valorização do 
continente africano”.  
A Europa e a África estão ligadas por laços comerciais fortes, que fazem da UE 
o maior mercado de exportação para os produtos africanos. Estas duas regiões estão 
também unidas por fluxos de APD importantes e imprescindíveis para os países 
africanos. Alguns Estados da UE mantêm, há vários anos, laços económicos, políticos e 
culturais com diversos países e regiões africanas. Efectivamente, o continente africano é 
a região do Mundo que mais tem despertado o interesse da Comunidade Europeia.  
Em termos comunitários, ao longo dos últimos anos, a Comissão Europeia 
estabeleceu uma série de acordos com diferentes regiões do continente africano, com a 
finalidade de apoiar este continente para alcançar os ODM.  
Assim, as relações entre África e a Europa têm vindo a evoluir de forma muito 
positiva. Com efeito, nas últimas décadas, tem-se registado um progresso significativo 
no continente africano, nomeadamente, em termos da governação, que melhorou 
consideravelmente e de crescimento económico, que atingiu níveis nunca antes 
registados. Esta nova realidade deve-se sobretudo, à criação da Nova Parceria para o 
Desenvolvimento de África «NEPAD» em 2001 e da União Africana «UA» e pelo 
reforço do papel das Comunidades Económicas Regionais Africanas «CERA».  
Além disso, convém não esquecer que a África é o principal reservatório de 
recursos naturais do planeta: 76% das reservas mundiais de fosfato; 73% das reservas de 
diamantes; 80% de magnésio; 40% do ouro; 20% do ferro e 10% do petróleo” (Lima, 
2007, p.4).  
Em relação a Cabo Verde, a cooperação da União Europeia representa um 
carácter especial relativamente aos países menos avançados e insulares. Efectivamente, 
as relações entre Cabo Verde e a Europa, já datam de há muitos séculos, ou seja, desde 
os descobrimentos. Os séculos de História comum foram marcados por transacções 
comerciais permanentes, intensas relações humanas e relações culturais e religiosas, se 
bem que num relacionamento desigual.   
Assim, na década de 90, a cooperação da UE teve em Cabo Verde, conforme 
Cardoso (2002, p.150) “um efeito importante na dinamização do desenvolvimento, 
através do financiamento de novas infra-estruturas económicas e sociais, da criação de 
condições para a estabilidade institucional e monetária, ao contribuir para a criação de 
capacidades endógenas”. 
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Em termos formais, estas relações iniciaram-se com a sua adesão de Cabo Verde 
ao grupo dos países ACP, facto que possibilitou o acesso à Convenção de Lomé I 
(correspondente ao 4º FED)130 em 1977, dois anos após à sua independência, no âmbito 
da qual recebeu uma pequena ajuda de 4 MECU131.   
Depois, Cabo Verde viu estas ajudas crescerem de forma significativa. Assim, 
desde essa Convenção de Lomé I, ate à Convenção de Lomé IV (revista), o país 
beneficiou de uma ajuda comunitária num montante total de 193.5 milhões de euros. 
Assim, para se ter uma ideia rigorosa da evolução dessa cooperação, deve ser 
referido que, poucos anos mais tarde, já na vigência do Lomé IV, os recursos colocados 
à disposição do país tinham atingido os 63.1 milhões de euros, significando um aumento 
de mais de 1.500 por cento, incluindo a ajuda alimentar132.   
A estabilidade política de Cabo Verde, o seu relativo rigor na manutenção do 
equilíbrio económico e a sua controlada dívida externa fizeram com que a Comunidade 
Europeia viesse concedendo financiamentos crescentes ao país. Realmente, na política 
europeia para o desenvolvimento, os países receptores da ajuda exercem uma função 
essencial já que a chave do sucesso das políticas de desenvolvimento está na adaptação 
das suas estratégias de desenvolvimento. Assim, os países em desenvolvimento têm o 
dever capital de conceber uma conjuntura interna favorável à mobilização dos seus 
próprios recursos, o que abrange a realização de políticas coesas e seguras. Estes 
princípios tornaram exequível uma assistência apropriada, em resposta às 
responsabilidades particulares dos países beneficiários.   
As actividades de cooperação entre Cabo Verde e a UE, são concentradas em 
vários domínios, tendo em conta o seu contributo para a redução da pobreza, a relação 
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 Seguidamente a esta Convenção, seguiu-se, em 1981, a Convenção de Lomé II (5º FED), que trouxe a 
Cabo Verde verbas estimadas em 37.5 milhões de euros; no âmbito da Convenção de Lomé III (6º FED), 
em 1986, foram de 46.7 milhões de euros; o 7º FED correspondente aos 5 primeiros anos (1º protocolo 
financeiro) de Lomé IV foi mobilizado um pacote de 53.1 milhões de euros; com a Convenção de Lomé 
IV bis (8ºFED), que resultou da revisão de Lomé IV, e cuja vigência teve início em 1996, foram 
disponibilizados pela UE A Cabo Verde, mais de 63,1 milhões de euros; o 9º FED a ajuda da UE a Cabo 
Verde situou-se acima dos 39 milhões de euros; actualmente, (até 2013), está em vigor o 10º FED, que 
prevê um pacote de ajuda de 51 milhões de euros, sendo que mais de 80% desses recursos serão 
despendidos em forma de ajuda orçamental. No que refere a esta nova modalidade de cooperação, houve 
um aumento em relação ao 9º FED, passando de 14 para mais de 30 milhões de euros.  
131
 Essa primeira ajuda teve como destino um programa de reflorestação, protecção e valorização dos 
recursos hídricos e dos solos. 
Cf. Delegação da Comissão Europeia em Cabo Verde, 25 Anos de Cooperação UE/Cabo Verde, Praia, 
2003, pp. 15 a17. 
132
 Cf. Delegação da Comissão Europeia em Cabo Verde, 25 Anos de Cooperação UE/Cabo Verde, Praia, 
2003, p.15. 
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entre comércio e o desenvolvimento, o apoio à integração e cooperação regionais, ao 
reforço das capacidades institucionais, nomeadamente em matéria de boa governação, 
às politicas macroeconómicas e de transporte, à segurança alimentar e desenvolvimento 
rural sustentável e apoio às politicas sociais, designadamente da educação e da saúde.  
Assim, os recursos disponibilizados pela UE a Cabo Verde concentram-se nas 
infra-estruturas de satisfação das necessidades básicas das populações, designadamente, 
infra-estruturas de captação e distribuição de água, saneamento e infra-estruturas de 
distribuição de energia eléctrica, infra-estruturas rodoviárias, viabilização do parque 
habitacional e benefícios no sector de educação. 
Além dos PIC entre as duas regiões, Cabo Verde beneficiou, ao longo dos 
últimos anos, de vários outros instrumentos de cooperação, nomeadamente os 
Programas Regionais (no quadro da cooperação com a CEDEAO) e os definidos em 
função da pertença do arquipélago ao universo dos PALOP, facultando o acesso a 
fundos e auxílio técnico destinados ao desenvolvimento institucional de distintos ramos, 
como por exemplo, a Administração Publica e a Justiça e, através do Programa 
Indicativo Regional PALOP «PIR PALOP», que concentra as suas actividades nos 
sectores relacionados com a formação, a cultura, entre outros.  
Cabo Verde, beneficia, igualmente, de transferência STABEX (relativas às 
quedas dos preços das exportações de banana), de uma linha orçamental de apoio aos 
países ACP produtores de banana, de ajuda alimentar, de uma linha de co-financiamento 
de ONG´s e de fundos ECHO (mobilizados no seguimento de uma epidemia de cólera e 
de uma erupção vulcânica).    
A Comunidade Europeia actua, ainda, em Cabo Verde, a nível regional, no 
âmbito da CEDEAO, na ajuda contra a seca, no espaço da Comité entre Estados de Luta 
Contra a Seca no Sahel «CILSS». O país beneficia, também, de outros instrumentos 
financeiros previstos no Acordo de Cotonou, tais como a facilidade de investimento, 
gerida pelo Banco Europeu de Investimento «BEI» e destinada a financiar o sector 
privado e infra-estruturas económicas, assim como de intervenções de carácter regional, 
nomeadamente no âmbito do Programa Indicativo Regional para a Região da África 
Ocidental.    
 Assim, tendo em conta as áreas de actuação da APD da UE em Cabo Verde, a 
Comunidade é vista como um dos parceiros estratégicos de Cabo Verde, assumindo um 
papel de destaque nas relações de cooperação com Cabo Verde, figurando actualmente, 
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como o maior parceiro do país, quando considerada a ajuda comunitária (multilateral) e 
dos Estados-membros (bilateral).  
Como afirma Monteiro (2004, p.28) dadas as “vulnerabilidades profundas que 
distinguem a CEDEAO e o continente africano, considerando o afastamento geográfico 
de Cabo Verde em relação ao continente norte-americano, a opção estratégica natural no 
que toca a uma integração regional para Cabo Verde” no início deste século encontra-se 
“sem dúvida na UE” 133.  
Actualmente, tendo em conta os novos desafios que se colocam, tanto à UE, 
como a Cabo Verde, particularmente, a luta contra a emigração ilegal, as relações entre 
estas duas regiões alargaram-se, procurando as duas partes negociar e estabelecer um 
quadro novo e qualitativamente mais elevado de relacionamento, sustentado numa 
inegável convergência de princípios, referências, interesses e desafios comuns.  
Nessa perspectiva, com a finalidade de gizar novas formas de cooperação de 
modo a atenuar às vulnerabilidades que o país apresenta e melhorar a eficácia da APD 
bilateral e multilateral, estas duas regiões, encontram-se, actualmente a explorar outras 
formas de cooperação nomeadamente, a ajuda orçamental e, principalmente, o 
estabelecimento de uma Parceria Especial Cabo Verde/UE.  
Neste quadro, em Novembro de 2007, no prosseguimento da aprovação pelo 
Conselho da Comunicação da Comissão sobre o futuro das relações entre a UE e Cabo 
Verde, as duas partes tomaram o compromisso de fortalecer as suas relações através do 
estabelecimento de uma parceria especial Cabo Verde/UE, visando o reforço do 
diálogo, a convergência e a cooperação política, em novos e sensíveis sectores, 
ultrapassando desse modo o tradicional relacionamento doador/beneficiário, numa 
estrutura de interesse mútuo. 
 Assim, este instrumento inovador no relacionamento entre Cabo Verde e a UE 
visa, principalmente, maximizar os ganhos mútuos para o desenvolvimento, num 
contexto mundial marcado por muitos e de grandes incertezas. 
Esta nova parceria, denominada de Parceria Especial resulta das fortes relações 
históricas especiais que existem entre estas duas regiões, assentes nas ligações humanas 
e culturais e em valores sociopolíticos compartilhados.   
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 Cf. Monteiro, F. (2004). Cabo Verde na encruzilhada do Atlântico. In. Revista Estratégia. N.º20, Cabo 
Verde: um caso insular nas relações Norte-Sul. Lisboa: IEEI, p. 28. 
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A Parceria Especial é o aprofundamento das relações entre a União Europeia e 
Cabo Verde, no contexto do Acordo de Contonou134, através da implementação de um 
Plano de Acção para o desenvolvimento de uma parceria entre as duas partes e tem por 
fim reforçar o diálogo e a convergência política entre as duas regiões. 
Este aprofundamento e alargamento da cooperação em moldes que ultrapassam 
as relações tradicionais de cooperação, possibilita a Cabo Verde novas perspectivas com 
impactos positivos no desenvolvimento e novos desafios ao país e, “impõe desafios 
acrescidos e exige responsabilidades e a participação activa de todos, envolvendo assim, 
o Governo, os partidos políticos, a sociedade civil e os cidadãos em geral”135. 
Para o Primeiro-Ministro de Cabo Verde, José Maria Neves, a aprovação deste 
estatuto de parceria especial com a UE representa “um momento histórico” porque o 
acordo constitui “uma grande vitória para Cabo Verde, para África, para Portugal136 e 
para a Europa” e vai permitir “aprofundar grandemente as relações entre os dois 
continentes”137. Esta parceria é um factor de crescimento económico, factor de 
modernização e de inserção competitiva de Cabo Verde num Mundo cada vez mais 
globalizado. Ainda segundo o Primeiro-Ministro cabo-verdiano, a Parceria Especial é 
um “factor de modernização e um novo impulso no ritmo de desenvolvimento, 
proporcionando condições para a criação de um Cabo Verde moderno, competitivo, 
com mais igualdade de oportunidade e melhor qualidade de vida para todos”138. 
Realmente, a parceria especial constitui um marco histórico notável para a 
política externa cabo-verdiana e um instrumento incontornável para reforçar o diálogo 
político e a convergência económica entre as duas áreas, na medida em que solicita e 
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 Em relação ao Acordo Cotonou, importa referir que Cabo Verde é um dos países ACP que maior e 
melhores proveitos retira das oportunidades de cooperação que este acordo proporciona porque a situação 
política, social e económica apresentada pelo país favorece este aproveitamento, já que vai ao encontro 
dos grandes princípios e objectivos que o acordo estabelece. 
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 In Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades – Direcção-Geral de Cooperação 
Internacional de Cabo Verde, Resumo do Fórum para a Construção de um Consenso Nacional sobre a 
Parceria Especial União Europeia - Cabo Verde. Praia, 8 de Maio de 2009, p.1. 

É de destacar o papel de Portugal em todo esse processo. Neste particular, Portugal apoiou, desde o 
início, o Governo de Cabo Verde no objectivo de alcançar uma parceria especial com a União Europeia, 
que se traduzisse numa nova visão estratégica das suas relações com Bruxelas, passando de uma lógica de 
cooperação para o desenvolvimento para um quadro de cooperação baseado em interesses comuns. Esta 
parceria abre novas perspectivas de cooperação, nomeadamente no diálogo político, segurança, migração 
e desenvolvimento económico. 
137
 Agencia Lusa, 24 de Outubro de 2007, “Comissão Europeia aprova Estatuto de Parceria Especial 
UE/Cabo Verde”, página visitada a 25 de Maio de 2009. 
138
 In Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades – Direcção-Geral de Cooperação 
Internacional de Cabo Verde, Resumo do Fórum para a Construção de um Consenso Nacional sobre a 
Parceria Especial União Europeia - Cabo Verde. Praia, 8 de Maio de 2009, p.3. 
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concretiza, com recurso a fundamentos históricos, culturais, geopolítico e estratégico, o 
futuro das relações diplomáticas entre o espaço comunitário europeu e Cabo Verde.      
Esta Parceria Especial assenta em cinco eixos de orientações: segurança e 
estabilidade, integração regional na CEDEAO e nas regiões ultraperiféricas, promoção 
da sociedade do conhecimento e modernização, transformação de Cabo Verde através 
da convergência normativa e técnica com os padrões da UE e luta contra a pobreza. 
Ora, tendo em conta que Cabo Verde se encontra num momento crucial da sua 
transição de PMA para PDM, o apoio da UE, torna-se crucial para esta nova fase que o 
país vai encarar, dada a importância que a mesma representou e continua a representar 
no desenvolvimento de Cabo Verde. Efectivamente, a cooperação entre Cabo Verde e a 
UE pode-se qualificar como excelente, sendo de destacar a sua focalização em áreas 
prioritárias do desenvolvimento de Cabo Verde, determinadas aliás nas Grandes Opções 
do Plano «GOP», em cuja elaboração a UE participou.  
Neste panorama, as perspectivas futuras desta relação são prometedoras, estando 
mesmo ambos os intervenientes a gizar novas estratégias para enfrentar os desafios 
vindouros. Para tal, a UE já garantiu que vai continuar com o seu apoio a Cabo Verde, 
estando mesmo a aumentar o nível de recursos disponíveis para o país, passando o 
pacote financeiro 2008/2013 para 54 milhões de euros, sendo que desse valor, 64% 
destina-se a uma nova modalidade de cooperação entre as duas regiões – o apoio 
orçamental directo.  
Para continuar a implementar o seu programa de reformas, Cabo Verde poderá 
contar igualmente com o apoio da União Europeia. Nesse sentido, Cabo Verde e a UE 
assinaram um programa de cooperação referente ao X Fundo Europeu, 2008-2013. À 
luz deste Programa, Cabo Verde vai receber da União Europeia 51 milhões de euros 
para apoiar a implementação do programa de crescimento e redução da pobreza. 
As áreas prioritárias serão, em primeiro lugar, o apoio à implementação da 
estratégia de crescimento económico e redução da pobreza e um programa de boa 
governação com mais de 30 milhões euros. Um segundo grande domínio é o apoio ao 
desenvolvimento das actividades da parceria especial entre Cabo Verde e a União 
Europeia com cerca de mais de 10 milhões de euros. 
Além desses dois domínios de concentração, o programa consagrará recursos 
para acções de cooperação técnica e para o desenvolvimento da capacidade institucional 
de organizações da sociedade civil, e ainda para a contribuição do pacote nacional do 
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FED a um importante programa de cooperação entre os PALOP, Timor-Leste e a 
Comissão Europeia. 
A modalidade de execução financeira do programa será essencialmente a da 
ajuda orçamental, modalidade preferencial para o décimo FED e que permitirá a 
necessária fluidez na disponibilização de recursos, e flexibilidade no conteúdo das 
acções. 
Com o estabelecimento de novas parcerias entre Cabo Verde e a UE mormente, 
a Parceria Especial, inaugura-se um vasto leque de oportunidades para Cabo Verde 
com vista a modernizar o país, promover o crescimento económico e a inserção 
competitiva de Cabo Verde no Mundo. Assim, as perspectivas futuras das relações entre 
Cabo Verde e a UE são encorajadoras. 
 
3.5. As Relações entre Cabo Verde e África 
 
A crescente marginalização da África, resultado das inúmeras crises políticas, 
económicas e sociais, tem impedido um desenvolvimento efectivo do continente 
africano. Com efeito, é neste continente que se encontra a maioria dos países com mais 
problemas de desenvolvimento, os denominados PVD, como afirma Palma (2006, p. 82) 
“em África encontramos os exemplos mais críticos de situações de 
subdesenvolvimento”.   
Esta realidade que caracteriza o continente africano e que afecta o seu 
desenvolvimento geral tem-se reflectido, directamente, nas iniciativas de integração 
regional neste continente, tornando-as incipientes e longe dos objectivos desejados. Em 
suma, as tentativas de integração em África revelam um evidente insucesso.  
Esta dificuldade de integração regional em África deve-se, principalmente, às 
questões estruturais, típicas de realidades económicas subdesenvolvidas, pois, de acordo 
com Murteira (1988, p. 159) as economias subdesenvolvidas são “desarticulada, 
dependente e não asseguram a cobertura mínima das necessidades básicas da 
população”. Segundo o mesmo autor, o desenvolvimento dessa economia implicará 
pois, “estruturá-la ou articulá-la de forma coerente, reduzindo a dependência e 
assegurando melhor cobertura das necessidades básicas da população”.  
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Estas insuficiências, especialmente o baixo nível de desenvolvimento industrial 
e a fraca proporção de trocas intra-regionais, podem explicar o facto de o comércio não 
poder ser tomado como alavanca para o processo integrador.  
Na realidade, não só é essencial que se retome o crescimento industrial para que 
se produza, mas também é evidente que esse crescimento necessita de estabilidade 
económica e política e, além disso, de medidas que promovam o crescimento das 
poupanças internas, de forma a atrair o investimento privado externo e a correspondente 
reinserção internacional competitiva. Afinal, como afirma Mosca (2002, p.77), “a 
questão do poder assume uma importância vital por ser o instrumento fundamental para 
a distribuição de grande parte dos recursos, internos e externos”. Segundo o mesmo 
autor, “é importante que as opções e prioridades económicas assumam interacções como 
os aspectos políticos, de paz e reconciliação, da unidade nacional e da democratização 
das sociedades”.  
Efectivamente, os complicados dossiers e problemas ligados com a transição 
política pós-eleições nesta região, fazem ressaltar a importância dos factores políticos e 
de segurança na reorganização das relações regionais. Daí que o prosseguimento de 
qualquer experiência de integração regional requeira, a par da necessária componente 
económica, as componentes política e de segurança.  
Assim, as causas da fraca integração regional em África não são apenas 
explicadas por factores de natureza externa, face à dependência que o continente 
tem do exterior, mas também de natureza interna, ligadas à forma e conteúdo do 
exercício do poder, à concepção do Estado ou da sua própria inexistência e a outros 
fenómenos. Para ultrapassar esta situação, é necessário que os africanos aceitem os 
desafios e reconheçam os próprios erros acumulados ao longo dos anos. 
Contudo, esta imagem que caracteriza o continente africano não é unívoca. 
Realmente, como afirma Pinto139 (2005, p. 182), “em África não se está perante a um 
continente homogéneo”. Para o mesmo autor, se for tido em conta o critério económico, 
“não existe uma África” mas sim, “várias África, abrangendo os países economicamente 
emergentes, os países reformadores potenciais, os países de baixos rendimentos e com 
perspectivas pobres de desenvolvimento mesmo a longo prazo e, no fim, os países 
actualmente sem perspectivas”. 
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 Cf. Pinto (2005). A integração regional e a cooperação como factores determinantes do 
desenvolvimento abrangente e sustentado de África, In F. M. Roque (Coordenadora), O desenvolvimento 
do continente africano na era da mundialização, Coimbra: Edições Almedina, p. 182.  
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 Esta opinião é partilhada por Murteira (1988, p. 157)140 para quem em África, 
“as fronteiras nacionais e as realidades económicas e culturais que nelas se contêm não 
exprimem necessariamente, tempos históricos presentes e passados relativamente 
coerentes e homogéneos”.  
Esta realidade é, ainda, realçada pela Comissão Europeia, segundo a qual, “a 
imagem de um continente à deriva que é frequentemente atribuído a África, não 
reflecte, adequadamente a realidade africana141”. Realmente, apesar das dificuldades, “a 
África não é o continente perdido” (Torres, 1999, p.198) e, Cabo Verde é um exemplo 
disso mesmo. 
Assim, no que refere às relações de cooperação entre Cabo Verde e o continente 
africano, essas mesmas relações têm sido, à semelhança do que acontece com os outros 
países desta região, pouco proveitosas. Este facto é constatado através dos indicadores 
disponíveis do grau de integração conseguido, sobretudo os indicadores dos fluxos das 
trocas comerciais intra-regionais que são extremamente baixos. Esta realidade, que já 
existia desde a independência, foi pouco ou nada modificada pelas estratégias de 
desenvolvimento e pelas políticas económicas prosseguidas por Cabo Verde.  
Com efeito, os factores que têm contribuído para o reduzido sucesso da 
experiencia de integração de Cabo Verde em África são várias, entre as quais, se 
evidenciam a fraca interdependência económica entre o país e o continente, o forte 
vinculo nas relações económicas com a metrópole colonizadora, o mecanismo de trocas 
desiguais, a resistência à transferência pelos Estados-Membros de poderes necessários à 
consolidação de instituições supranacionais com poderes de decisão (o que deriva em 
certa medida, da instabilidade politica, militar e económica que caracteriza a maiorias 
das regiões africanas) e a falta de unidade cultural.  
Para além destes factores, existe outro que também dificulta as relações entre 
Cabo Verde e África e que se prende com a descontinuidade geográfica existente entre 
as duas regiões, visto que a integração é mais facilitada se houver uma aproximação 
geográfica permitindo não apenas a ligação entre os países da mesma região ou países 
de fronteiras contínuas como também, a ligação entre países litorais como é o caso de 
Cabo Verde, que são geralmente mais vantajosos quanto ao volume dos fluxos 
comerciais.  
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Realmente, a proximidade geográfica ou fronteiras comuns facilitam a 
aproximação das economias, intensificam as trocas e culminam geralmente nas 
integrações de zona de livre comércio ou do mercado comum.  
Só que convém ter presente que Cabo Verde também não apresenta essa 
continuidade geográfica com os países com os quais mantém uma relação privilegiada, 
dado que aponta para a necessidade de outras justificações. 
Em termos multilaterais, as relações regionais entre Cabo Verde e África têm 
sido, igualmente, pouco frutíferas. Cabo Verde, apesar de ser um membro da CEDEAO, 
continua, porém, a ter uma posição passiva nesta organização.  
Assim, não obstante alguns progressos, nomeadamente a nível da liberalização 
da troca e circulação de pessoas, bens e serviços na comunidade, podem considerar-se 
pouco satisfatórios os resultados conseguidos por Cabo Verde na sub-região da África 
Ocidental. Como afirma Cardoso (2007, p. 170) “na prática os objectivos da CEDEAO têm 
sido limitados, sendo as relações comerciais entre Cabo Verde e este espaço pouco 
significativas. Apenas a livre circulação de pessoas assumiram uma maior expressão”. 
Neste quadro, para ilustrar o fraco sucesso da CEDEAO, é de salientar que 
apenas 8 dos 15 Estados da comunidade assinaram o Tratado da União Económica e 
Monetária «UEMOA», uma forma de integração regional que preconiza uma moeda 
única e um banco central único para a comunidade. Entre os países que não assinaram o 
Tratado da UEMOA encontra-se Cabo Verde, que optou pelo benefício de uma política 
monetária orientada para a defesa da sua moeda na União Europeia, o que veio a 
condicionar, ainda mais, a relação do país com o continente africano. 
 Outro factor ilustrativo desta quase inexistência de relação entre Cabo Verde e o 
continente africano e que justifica a opção que acaba de ser referida, é o facto dos 
principais parceiros comerciais de Cabo Verde serem, na sua maioria, pertencentes à 
zona euro e, consequentemente, a ausência de países da comunidade regional a que 
pertence, nestas mesmas relações.  
Assim, a CEDEAO continua a ser um potencial que precisa ser desenvolvido, 
sobretudo, no domínio económico, no qual Cabo Verde disporá da possibilidade de 
promover a importação de matérias-primas dos países da sub-região. 
 Outra organização, ainda que não totalmente africana, de cariz multilateral a 
que Cabo Verde também pertence é o grupo dos países ACP.  
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Este grupo que é mais disperso geograficamente e mais heterogéneo 
culturalmente (dado que engloba, para além dos países africanos, os países das Caraíbas 
e Pacifico) tem sido de grande utilidade para Cabo Verde sobretudo, pela importância 
que esta organização assume nas relações de cooperação entre Cabo Verde e outras 
organizações multilaterais especialmente, com a UE, sendo disso exemplo, os 
benefícios conseguidos pelo país através dos múltiplos acordos assinados entre a UE e 
esse grupo regional. 
Igualmente, através deste grupo, o país tem beneficiado dos acordos comerciais 
assinados com a Comunidade Europeia, no quadro dos protocolos de Lomé e do mais 
recente acordo assinado entre as duas Comunidades, o Acordo de Cotonou, que reforça 
o âmbito das suas relações ao prever a construção a médio prazo, de uma zona de 
comércio livre entre os dois blocos regionais.  
As negociações de um acordo para suceder a Lomé IV principiaram 
formalmente a 30 de Setembro de 1998. Este novo acordo foi assinado em Julho de 
2000 em Cotonou, Benim e entrou em vigor em 2003, passando a dar possibilidade à 
UE de ser mais selectiva na sua ajuda aos países ACP (que deixa de ter um carácter 
automático) e de centralizar os seus auxílios em países que impulsionam o pluralismo 
democrático, respeitem os direitos humanos e que tenham promovido uma reforma e 
modernização das respectivas administrações públicas. 
Este acordo, segundo Laporte (2001, p.68)142 resulta do desejo expressado tanto 
por parte dos Estado membros da UE como dos Estados ACP, “de aprofundar a parceria 
ou de a reformar ou adaptar ao novo contexto internacional e às mudanças na Europa e 
no grupo ACP”. 
Comparativamente às Convenções de Lomé, o Acordo de Cotonou passa a 
reconhecer os actores não estatais no diálogo político, assumindo o contributo destes no 
processo de desenvolvimento. Assim, este acordo enfatiza o desenvolvimento 
participativo, reconhecendo aos actores não estatais um papel complementar ao dos 
governos. 
A promoção da integração progressiva e harmoniosa dos ACP na economia 
mundial e a erradicação da pobreza, é o objectivo primordial do referido acordo. O 
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Acordo de Cotonou trouxe uma nova perspectiva na cooperação entre a UE e ACP, 
passando a combinar a APD, a dimensão política e os aspectos comerciais.  
Outra característica deste acordo é segundo Laporte (2001, p.69) “a forte 
dimensão política que é dada à parceria UE-ACP”. Segundo o mesmo autor, “o diálogo 
político está no centro do novo acordo de parceria”, para a execução dos propósitos 
declarados no acordo.   
Assim, o diálogo político entre as partes abrangerá, áreas como a paz e 
segurança, prevenção e resolução de conflitos, evolução em matéria de direitos 
humanos e princípios democráticos, reformas institucionais e criação de capacidades 
para assegurar uma boa governação, diminuição da pobreza e migração143.  
Apesar de o Acordo de Cotonou ter uma duração prevista de 20 anos, este 
acordo contém uma cláusula que possibilita a sua revisão a cada 5 anos144.  
Assim, em 2005, o Acordo de Cotonou foi revisto pela primeira vez, como 
forma de molda-la às novas realidades na ordem política e económica mundial. A 
revisão deste acordo encerra uma grande variedade de assuntos, nomeadamente o 
reforço do diálogo político e referencia na luta contra o terrorismo, a cooperação na luta 
contra as armas de destruição maciça e o Tribunal Penal Internacional «TPI».  
Com esta revisão o Acordo de Cotonu passou a ter 5 pilares básicos 
interdependentes145: 
- O reforço das dimensões políticas das relações entre os Estados ACP e a UE; 
- A promoção das abordagens participativas, a abertura à sociedade civil, ao 
sector privado e aos outros intervenientes não estatais; 
- As estratégias de desenvolvimento e a concentração no objectivo de redução da 
pobreza e em especial a concentração dos ODM; 
- O estabelecimento de um novo quadro de cooperação económico e comercial; 
- A reforma da cooperação financeira (uma racionalização dos instrumentos 
financeiros e um sistema de programação flexível). 
Para além destas comunidades, CEDEAO e ACP, Cabo Verde integra, 
igualmente, outras organizações sub-regionais de âmbito mais cultural e político do que 
propriamente económico, sendo de se salientar entre outros, a CPLP, que para Cabo 
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Verde, “é um instrumento essencial na sua politica de aproximação com a UE tendo em 
mira a parceria especial e no desenvolvimento das suas relações multifacetadas com o 
Brasil, pais emergente da maior importância” (Lima, 2007, p.6).  
Assim, dado a inexistência de relações entre África e Cabo Verde e, o facto de 
Cabo Verde estar continuamente a progredir e uma parte considerável do continente 
africano continuamente a regredir, leva a pensar se realmente Cabo Verde necessita de 
África para o seu desenvolvimento. Efectivamente, na leitura de Lopes (2003, p.115), 
“enquanto a maioria dos países africanos luta, ainda hoje, para recuperar os indicadores 
económicos e sociais que tinham por altura das respectivas independências, Cabo Verde 
persegue há muito outras metas”. 
Ora, apesar de Cabo Verde ter conseguido um progresso quase de forma 
independente em relação à África, parece que Cabo Verde só tem a ganhar se a sua 
relação com África for mais aprofundada. Como afirma Pinto (2005, p. 205) “a 
integração regional, em vez de ser um factor limitador de integração de qualquer país 
em várias comunidades, constitui uma mais-valia, uma vez que as diferentes 
solidariedades complementam uma às outras”. Portanto, ainda segundo Pinto (2005, p. 
193), “sem a integração regional não poderá haver integração no Mundo globalizado, só 
o desenvolvimento regional abrangente poderia ajudar ou contribuir para solucionar os 
problemas globais da região”, isto é, de África.  
Parafraseando Mandela “nenhuma nação de África poderá prosperar isolado dos 
vizinhos”. Assim, a integração de Cabo Verde na sua região deve ser encarada como um 
factor positivo, como uma mais-valia, ou seja, como um elemento de valorização, de 
alargamento e de engrandecimento da projecção cabo-verdiana no Mundo. Assim, na 
senda de Lima (2007, p.7) “a cabo-verdianidade, não se opõe, e nem poderia opor-se a 
africanidade, porque faz parte dela”. 
De facto, a união entre os países da mesma região contribui para uma maior 
eficácia da ajuda e para a elaboração de programas regionais de desenvolvimento. 
Assim, segundo Cardoso146, “nenhum país isolado poderá tirar proveito da 
regionalização da ordem económica mundial” e através dos “blocos regionais tem-se 
maior capacidade de preservação dos interesses nacionais” (Cardoso, 1998, p.233). Esta 
opinião é partilhada por Lima (2007, p.3), para quem, “a integração regional permanece 
a via mais apropriada para a convergência das vontades na realização de projectos 
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supranacionais e na defesa de interesses comuns, sendo a meta capital, o velho sonho da 
unidade africana”. Objectivamente, Cabo Verde necessita que as organizações regionais 
como a CEDEAO funcionem, de forma a tirar proveito dos ganhos que a comunidade 
possa possibilitar e não ser apenas um país que recebe as más consequências da sua 
participação na Comunidade, designadamente através da livre circulação de bens e 
pessoas. Igualmente, “Cabo Verde deve ter uma participação activa e efectiva nas 
decisões desses órgãos regionais a fim de tornar credível frente aos Estados Membros as 
suas posições e a sua visão no nosso percurso comum” (Lima, 2007, p.5). Como afirma 
Torres (1999, p. 61) “a relação Norte-Sul será cada vez mais essencial para os PVD, 
mas as relações Sul-Sul, mal aproveitadas até agora, terão que desempenhar um papel 
preponderante no futuro, apesar do fracasso de muitas tentativas”.  
Para que a relação Sul-Sul torne realidade, é necessário, como afirma Pinto 
(2005) haver a consolidação da paz e reconciliação no interior dos países e no 
continente africano como um todo, bem como a alteração radical da qualidade de 
governação acompanhada de investimentos maciço nos sectores sociais e em cultura 
política democrática. 
 Esses imperativos são fulcrais para a transformação social económica da África 
e para o relançar das relações entre Cabo Verde e o continente a que pertence, África e 
consequentemente, com o Mundo. Afinal, “a integração dos mercados regionais aparece 
hoje como um questão essencial do desenvolvimento dos países do Sul, sem a qual a 
pretendida integração na economia mundial afigura como um problema praticamente 
insolúvel” (Torres, 1999, p.60) porque sem a integração nos espaços regionais, as 
economias africanas não poderão consolidar as bases do desenvolvimento.  
Assim, após a análise das relações entre Cabo Verde e África, verifica-se que os 
processos de relacionamento entre esses dois elementos têm encontrado dificuldades das 
mais diversas origens e que o comércio intra-regional continua longe de atingir os 
objectivos traçados. Futuramente, espera-se que estas relações sejam mais objectivas, de 
forma a promover uma maior interacção entre Cabo Verde e o continente africano com 
o consequente desenvolvimento mútuo. A recente coligação entre os Governo de Cabo 
Verde e os Governos de outros países africanos, nomeadamente Angola147, demonstra 
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que Cabo Verde está interessado e caminha nesse sentido. Assim, “a integração regional 
constitui uma exigência e um imperativo para a factibilidade e defesa dos nossos 
interesses a médio e longo prazo e portanto para o desenvolvimento duradoiro de Cabo 
Verde” (Lima, 2007, p.7). 
 
3.6. Os Desafios do Futuro 
 
Decorridos trinta e quatro anos após a independência de Cabo Verde, reconhece-
se uma evolução globalmente positiva da economia cabo-verdiana, país de condições 
climáticas desfavorável e que devido ao papel marginal desempenhado durante a 
colonização, ascendeu à soberania numa situação socioeconómica a todos os títulos 
precária.  
Nos primeiros anos da independência e até a actualidade, graças à mobilização 
da APD e das remessas dos emigrantes, ao empenhamento de todo um povo e à boa 
gestão da coisa publica, pôde garantir-se a satisfação das necessidades básicas da 
população e dar um passo significativo na infra-estruturação do país. Como reconhece 
Murteira (1988, p. 177) “dadas as adversidades climáticas que Cabo Verde apresenta, 
não surpreende o carácter essencialmente assistido que hoje apresenta a economia 
nacional, quer por via da ajuda externa quer das transferências dos numerosos 
emigrantes”.  
Por mérito próprio, Cabo Verde tem conseguido ultrapassar os desafios que têm 
encarado. Contudo, segundo Mosca (2002, p. 55) o novo século será, “sem dúvida, um 
período de profundas e rápidas transformações em todo o Mundo. Pelas realidades das 
respectivas sociedades e devido às naturezas das relações externas regionais e 
internacionais, os países da África Subsariana possuem desafios complexos”. 
Efectivamente, a globalização, enquanto expressão da dinâmica crescente da economia 
mundial, coloca cada vez mais as economias nacionais perante pressões exógenas que 
não se pode ignorar. 
Neste quadro, Cabo Verde continua a enfrentar diversos desafios e ameaças 
constantes, das quais se destacam, a multifacetada vulnerabilidade do país, a forte 
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dependência e exposição a choques externos, a transição para o grupo dos PDM e a 
instabilidade na sua sub-região africana, entre outros.  
De entre os desafios mencionados, a dependência externa e a consequente 
exposição face aos choques externos é a que parece ser mais preocupante para Cabo 
Verde, visto que, o país se encontra numa situação de estreita dependência da ajuda 
externa.  
Realmente, apesar de Cabo Verde ser um país privilegiado pela ajuda externa, 
não é seguro que tal situação perdure por muito tempo. Neste quadro, tendo em conta 
esse cenário, um dos maiores, senão o maior, desafio que os governantes cabo-
verdianos enfrentam, é o de conseguir quebrar o círculo vicioso da dependência externa 
de forma a transformar a economia cabo-verdiana de dependente para uma economia 
auto-sustentada.  
Efectivamente, devido à importância que a APD teve no seu processo de 
desenvolvimento alcançado por Cabo Verde, contribuindo para a melhoria das infra-
estruturas económicas e sociais, para o equilíbrio da balança de pagamentos, para o 
desenvolvimento dos sectores sociais e para os resultados globalmente positivos das 
reformas estruturais empreendidas em Cabo Verde, em particular nos últimos anos, ficar 
subitamente sem esse apoio, pode tornar-se numa situação alarmante para Cabo Verde. 
Como afirma Cardoso (2007, p. 182) o “bom desempenho de Cabo Verde, 
traduzido nas suas elevadas taxas de crescimento, ainda não assume a solidez suficiente 
para que possa prescindir dos subsídios que tem sido concedido enquanto grupo dos 
PMA, do qual Cabo Verde vem se destacando”.  
Portanto, actualmente, as autoridades cabo-verdianas encaram com uma situação 
paradoxal, ou seja, o país recebe uma ajuda externa considerável visando colmatar as 
suas vulnerabilidades e apoiá-lo no seu processo de desenvolvimento. Contudo, os bons 
resultados e os indicadores atingidos graças a este apoio poderão determinar a sua 
redução, com consequências negativas no desempenho económico e nos indicadores 
atingidos pelo país até agora. 
Neste quadro, o desenvolvimento conseguido pelo país, mormente, a sua 
graduação para PRM e a adesão à OMC, obriga a uma redefinição dos mecanismos de 
apoio ao seu crescimento económico e social e à sua sustentabilidade ambiental. 
Actualmente, com a adesão a estas duas organizações, Cabo Verde desempenha um 
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papel mais importante na senda internacional, não obstante os constrangimentos 
estruturais que o país enfrenta.  
Esta nova etapa constitui novos desafios e oportunidades para Cabo Verde. Com 
efeito, o país tem até 2018 para adequar as suas normas às da OMC, sendo que as mais 
urgentes dizem respeito às medidas sanitárias e fitossanitárias, ao código aduaneiro e à 
Lei dos Direitos do Autor. Outro desafio que o país vai enfrentar, é que com esta 
adesão, o país perderá algumas receitas fiscais provenientes das alfândegas. Esta 
situação poderá ter um impacto negativo, uma vez que cerca de 40% das receitas fiscais 
do país provinham das alfândegas.  
Assim, as mudanças em curso são, conforme Murteira (1988, p. 163), 
“extremamente complexas, por influência de forças internas e externas contraditórias e 
seria vão tentar, de alguma forma prever o seu desfecho”. Todavia, é manifesto que 
estes dois acontecimentos vieram alterar significativamente toda a lógica de integração 
de Cabo Verde na economia mundial dado que se antes o país dependia quase 
exclusivamente dos fundos externos, no futuro, atendendo a que o país tem conseguido 
uma condução autónoma da política económica nacional, esses mesmos apoios externos 
tenderão naturalmente a diminuir.  
Contudo, esta diminuição da APD vai ser feita de forma harmoniosa, estando 
actualmente um Grupo de Apoio à Transição, formado pelos principais parceiros 
técnicos e financeiros de Cabo Verde, a desenvolver iniciativas para preparar uma 
transição suave com vista a evitar uma reduções bruscas da APD, da assistência técnica 
e das vantagens ligadas ao estatuto dos PMA. 
Porém, apesar desta preocupação em proporcionar uma transição suave ao país, 
existem parcerias estratégicas no desenvolvimento de Cabo Verde, como por exemplo, 
o PAM que já confirmou a sua retirada do país em 2010, uma vez que o país já 
ultrapassou os limites de IDH, taxa de escolarização e rendimento per capita para a 
obtenção deste programa. Com a retirada progressiva do PAM do país, a ajuda 
alimentar diminuirá e por conseguinte as importações de cereais vão aumentar.  
Este novo panorama vai exigir a Cabo Verde um esforço orçamental 
suplementar para manter o nível de défice alimentar actual, a fim de evitar o aumento do 
fosso de desigualdade no país.  
Efectivamente, esta conjuntura levanta muitas preocupações visto que, o país 
dispõe de um fraco desenvolvimento agrícola, por conseguinte, impotência em cobrir as 
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necessidades alimentares da população. A ajuda alimentar desempenha, portanto, um 
papel crucial na garantia permanente das necessidades básicas de cerca de 25% da 
população, sobretudo, das populações rurais, as mais pobres do país.   
 Assim, Cabo Verde, estando ciente desta realidade, tem vindo, juntamente com 
os seus principais parceiros da ajuda externa, a procurar um caminho próprio de 
desenvolvimento que lhe permita tirar partido dessa ajuda ainda existente, de forma a 
construir uma economia nacional menos dependente, esperando-se que a redução ou a 
estagnação da ajuda possa ser compensada pelo maior rendimento obtido na sua 
utilização.  
As vulnerabilidades de Cabo Verde aos choques endógenos e exógenos vão 
continuar sempre presente na realidade cabo-verdiana, por isso, as autoridades cabo-
verdianas, os países e as instituições doadores estão conscientes que a solução para o 
crescimento auto-sustentado passa pela transformação dos factores endógenos, de forma 
a promover as condições adequadas para o reforço do papel da iniciativa privada 
nacional, para o aumento da poupança, para acumulação da riqueza e para o 
investimento privado interno.  
Doravante, Cabo Verde tem de procurar novos e alternativos modelos de 
financiamento do crescimento, assentes, sobretudo, na exploração dos seus próprios 
atributos, de forma a atrair e exportar serviços e capitais. A esse respeito, importa referir 
que, segundo o Director-Geral da Cooperação Internacional de Cabo Verde, António 
Alves Pereira, “há todo um tipo de estratégias apontadas para o país caminhar pelos 
seus próprios meios148”. Uma das iniciativas tomadas nesse sentido pelo país foi a 
assinatura da Declaração de Paris, explorando novas modalidades de ajuda, 
nomeadamente, a ajuda orçamental, que é concedida ao país por seis parceiros bilaterais 
e multilaterais.  
    Outra importante iniciativa que Cabo Verde, juntamente com os seus parceiros, 
tem tomado para atenuar a dependência do país face à APD e evitar todos os 
constrangimentos estruturais apresentados pelo país e que podem comprometer o seu 
desenvolvimento, tem sido o desenvolvimento do turismo, sector considerado com 
grande potencial para atrair o Investimento Directo Estrangeiro «IDE».  
Assim, a criação das condições necessárias para atrair o IDE, direccionando-as 
para o turismo, afigura-se como um dos objectivos centrais nesta nova fase que o país 
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enfrenta. Como afirma Cardoso (2007, p.183) “a análise da serie temporal do 
investimento directo estrangeiro, permitiu concluir da sua importância para a economia 
cabo-verdiana”, uma vez que a tendência geral para a diminuição da APD tem sido 
compensada pelo aumento da importância do IDE.  
Por outro lado, o IDE neste sector vai permitir ao país financiar o seu processo 
de desenvolvimento. Com efeito, o turismo tem grandes potencialidades para Cabo 
Verde e reúne as condições para um crescimento dinâmico.  
Nos últimos tempos, este sector mostrou um desenvolvimento importante com 
consequências positivas na quantidade e na qualidade da oferta. No início dos anos da 
década de 1990, a percentagem do turismo no PIB era fraca (cerca de 2%) enquanto 
presentemente, se aproxima dos 10%149.  
Ora, tendo em conta que o turismo favorece a promoção do desenvolvimento e a 
redução da disparidade regional e contribui para o equilíbrio das contas externas torna-
se crucial desenvolvê-lo, preservando sempre o meio ambiental, humano e cultural, ou 
seja, promovendo sempre o ecoturismo.  
Contudo, não é apenas para o sector do turismo que se tem direccionado o IDE, 
pois os sectores transportes (aéreos, marítimos e terrestres), a revisão das dimensões e 
do funcionamento dos aeroportos, construção de novos aeroportos internacionais nas 
ilhas de Santiago (cidade da Praia), Boavista e São Vicente (Mindelo) e a melhoria dos 
sistemas de distribuição de água, energia e telecomunicações também são contemplados 
pelo IDE.  
Com efeito, o acesso preferencial ao mercado da UE e dos EUA, com base nos 
Acordos de Cotonou e no AGOA, a inserção activa no quadro regional da CEDEAO, a 
adesão à OMC e a diversificação das parcerias estratégicas terão um grande impacto na 
atracção de investimentos externos, no incremento das exportações e no 
desenvolvimento do sector privado. 
Cabo Verde, até ao momento, sempre soube dar resposta às contrariedades que 
tem vindo a enfrentar. Assim, resta saber se nesta nova fase, com novos e amplos 
desafios, o país vai conseguir manter-se na senda do desenvolvimento atingido. Assim, 
o êxito das futuras opções estratégicas de Cabo Verde procederá inteiramente da 
habilidade dos seus governantes para adquirirem ou gerarem recursos financeiros para a 
sua realização, ou seja, tendo consciência da limitação da APD, restará aos responsáveis 
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do país descobrir formas que viabilizem o investimento público e privado nacional e 
internacional.  
Hoje, o que importa para Cabo Verde é dar continuidade a esse percurso de 
resultados positivos, aprofundando e actualizando a capacidade de identificação e 
compressão das oportunidades e desafios que se lhe apresentam e, consequentemente, 
afinar os instrumentos e mecanismos de actuação, em nome de uma crescente coerência, 
eficácia e complementaridade da actuação no domínio da política externa, de forma a 
reforçar a imagem e credibilidade de Cabo Verde no Mundo, pois, como defende José 
Maria das Neves, é, “ vital para um país com características do nosso, fazer uma politica 
externa de afirmação no mundo, através de uma participação activa e útil na cena 
internacional”.150 
Seja como for, se a pertença ao grupo dos PMA era crucial para que Cabo Verde 
tivesse acesso aos recursos da APD, que, como ficou provado nesta Dissertação, 
possibilitaram ao país um desenvolvimento sem precedentes na sua região, 
presentemente, Cabo Verde ainda necessita desta ajuda, por isso, parece prudente, para 
que o país possa continuar a desenvolver-se de forma duradoura e sustentada, que terá 
sempre de contar com as fontes externas de financiamento para suportar o crescimento 
da economia, visto que o país ainda não tem capacidade para promover um 
desenvolvimento económico auto-sustentado.  
Igualmente, o crescimento da economia cabo-verdiana não depende da 
exploração de recursos naturais ou da produção de produtos de base, mas sim dos fluxos 
externos. A cooperação internacional, quer de âmbito multilateral, quer de âmbito 
bilateral, tem sido e continuará a ser decisiva para o desenvolvimento sustentado do 
país. O cessar repentino da APD poderia provocar no país uma pressão orçamental que 
comprometeria o processo de desenvolvimento do país e, por isso, como afirma 
Cardoso (2007, p. 182), “a comunidade internacional deve estar atento a estes factores 
não retirando a ajuda de que o país necessita”.  
Face ao exposto, o maior desafio que se coloca a Cabo Verde e à comunidade 
internacional é fazer com que a graduação de Cabo Verde se constitua num momento 
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para o reforço do processo de desenvolvimento sustentado, o que passa pelo oportuno e 
pleno aproveitamento das oportunidades que tal decisão encerra.  
Outro desafio futuro que Cabo Verde vai ter para além da APD, é a realização 
dos ODM até 2015. A análise da situação relativamente a cada um dos sete objectivos 
mostra que há razões para ter esperança. 
Nessa perspectiva, tendo em conta que Cabo Verde tem sabido aproveitar as 
oportunidades potenciais oferecidas pela sua inserção na economia mundial e tendo em 
conta que o progresso alcançado pelo país se deve, não apenas, à ajuda internacional 
mas também, à forma auspiciosa como o país tem gerido todo um conjunto de factores 
que passa pela estabilidade política, segurança, boa gestão da ajuda, boa governação, 
entre outros, espera-se e deseja-se, que o país consiga reagir de forma positiva aos 
novos desafios postos pelo Mundo globalizado.  
Contudo, conforme Murteira (1988, pp. 185-186) “em qualquer experiência 
autêntica de mudança social, progressivamente mentalizada e assumidas pelos sujeitos 
do desenvolvimento, cada etapa que se vence abre necessariamente para outra a vencer, 
com riscos, desafios e promessas próprias”. 
Assim, resta aguardar, na certeza de que Cabo Verde demonstrou até agora, uma 
visão coerente e esclarecida do seu futuro porque, como afirma Pereira (2005, p.107), 
“o povo cabo-verdiano, como no passado, saberá estar à altura das responsabilidades 
cometidas. E não estaremos sós nesse trajecto, como nunca estivemos”. Deste modo, 
“devemos cultivar o apreço pelo que somos e pelo pouco que temos e perspectivar o 
futuro com animo porque somos hoje, sujeitos da nossa historia e donos do nosso 
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Concluída a investigação, impõe-se retirar algumas conclusões que, 
sinteticamente, permitam compreender o alcance da análise, acentuando os aspectos 
mais relevantes que decorrem da mesma. Obviamente, não se tem a pretensão de tirar 
conclusões definitivas sobre todos os aspectos que foram sendo expressos ao longo das 
páginas precedentes e, muito menos, se tem a pretensão de considerar esgotado o tema. 
O objectivo do estudo foi o de indagar a politica de cooperação de Cabo Verde 
e, tendo em conta esta problemática, foram retiradas algumas conclusões pertinente. 
 Assim, pode concluir-se que Cabo Verde, devido às encruzilhadas da sua 
História, acusou, sempre, grande abertura ao exterior. Essa abertura foi ainda mais 
potenciada pela precariedade de recursos endógenos e pela sua localização geográfica.  
 Realmente, os cabo-verdianos sempre depararam com poucos recursos para 
sobreviver, pois contaram, sobretudo, com a sua persistência e capacidade para encarar 
os mais diversos desafios impostos pela natureza agreste das ilhas.  
Aquando da independência, muitas pessoas se interrogavam acerca da 
viabilidade económica de um pequeno país insular com múltiplas vulnerabilidades 
como era o caso de Cabo Verde. Pouco tempo depois, os governantes do país e a 
sociedade em geral reconheciam que sem a cooperação internacional seriam parcas as 
possibilidades de desenvolvimento económico do país, pelo que, no panorama das 
relações internacionais, haveria de procurar os mecanismos de compensação que 
pudessem funcionar como adjuvantes face ao reconhecido condicionamento económico 
e o recurso ou apelo à cooperação surgiu como inevitável. 
Neste sentido, os responsáveis pelo arquipélago cabo-verdiano sempre souberam 
que tinham de se relacionar com todos os países. Esta necessidade de relacionamento 
foi, também, potenciada pelo facto de o país ter uma grande comunidade de emigrantes 
espalhados por todo Mundo e, por isso, havia a necessidade de desenvolver uma política 
externa pragmática e diversificada.  
Esta postura adoptada pelo país foi fulcral para o atenuar dos problemas 
decorrentes da fragilidade e da forte dependência face às fontes de financiamento 
externo.  
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Assim, as autoridades cabo-verdianas desde de muito cedo, mais precisamente, 
logo após à independência do país, tomaram consciência de que a integração do país na 
economia mundial seria um factor indispensável para a estabilidade.  
Neste quadro, Cabo Verde, sobretudo na II República, definiu como estratégia de 
desenvolvimento, a inserção de forma dinâmica na economia mundial e, para tal, aproveitou 
bem a cooperação. 
Realmente, como foi afirmado ao longo do trabalho, o desenvolvimento só é 
possível através da cooperação internacional e, isto é tanto mais verdade quando se fala 
dos países do Sul, como é o caso de Cabo Verde. Com efeito, pode, mesmo, afirmar-se 
que, presentemente, a necessidade de um maior relacionamento entre os países se tem 
revelado como imperativo para o sucesso dos mesmos na economia mundial e Cabo 
Verde, um país considerado de sucesso, comprova este desígnio. 
Cabo Verde tem dependido do exterior para a sobrevivência dos que nela 
habitam e, por isso, ter relações com outros países é uma necessidade porque, os 
Estados não podem viver no isolamento e Cabo Verde não foge à regra. 
O arquipélago cabo-verdiano, à semelhança dos Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento, depende muito dos recursos externos: APD, remessas de emigrantes 
e IDE.  
No caso em estudo, estes recursos contribuíram, de forma positiva, para o grau 
de desenvolvimento alcançado pelo país na actualidade.  
Ora, como este nível de desenvolvimento só foi possível graças a esses fluxos 
externos, a APD continua a ser um factor fulcral para o desenvolvimento de Cabo 
Verde, contribuindo para a melhoria das infra-estruturas económicas e sociais, para o 
equilíbrio da balança de pagamento, para o desenvolvimento dos sectores sociais e para 
os resultados globalmente positivos das reformas estruturais empreendidas no país. 
Assim, considerando a estabilidade política apresentada pelo país, fruto 
principalmente de uma política de boa governação consubstanciada em alternâncias 
políticas regulares, defesa das liberdades públicas, protecção dos direitos humanos, 
fraca corrupção e uma administração muito pouco politizada, os esforços postos na 
manutenção dos equilíbrios macroeconómicos e do controlo da sua dívida externa, bem 
como o bom desempenho a nível social verificado, sobretudo, nos últimos anos, facultaram 
ao país uma elevada credibilidade a nível internacional.  
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Esta credibilidade a nível externo ficou expressa na graduação do país pela ONU 
em PRM, pela pertença ao grupo AGOA, pela entrada na OMC, pela assinatura dos 
ODM e no estabelecimento de uma parceria especial com a UE. 
 Entre estes ganhos obtidos pelo país, os resultados económicos e sociais 
conquistados foram, sem dúvida, dignos de registo para um estado arquipelágico, 
composto por dez ilhas. O mérito pelos resultados alcançados deve-se à junção de dois 
factores: a indispensável ajuda internacional que o país foi recebendo desde a sua 
independência e a gestão rigorosa e prudente dessa mesma ajuda, sempre com a 
preocupação de encontrar soluções políticas e económicas pragmáticas, que permitam 
alcançar os objectivos propostos.  
Assim, por mérito próprio e graças à generosidade externa, Cabo Verde tem 
conseguido ultrapassar os desafios que tem enfrentado.  
Ora, volvidos pouco mais de 30 anos após a independência, graças às politicas 
desenvolvidas, Cabo Verde foi estruturando as instituições e organizando as diversas 
áreas de actividade económicas e, actualmente, o país começa a poder oferecer aos seus 
parceiros internacionais um conjunto de contrapartidas económicas em vários domínios, 
nomeadamente, turismo, banca, telecomunicações e transportes. 
 Contudo, apesar dos ganhos obtidos e dos resultados serem encorajadores, Cabo 
Verde continua a ser um país de grandes vulnerabilidades, sendo mesmo considerado 
como um dos países mais vulneráveis do Mundo pela Conferencia das Nações Unidas 
para o Comércio e Desenvolvimento «CNUCED», que realça a multifacetada 
vulnerabilidade do país, sobretudo a nível ambiental e climático – conjuntura que lesa 
directamente a agricultura e, consequentemente, a segurança alimentar do país.  
A estes factores associam-se, ainda, a forte dependência e exposição a choques 
externos, a transição para o grupo dos PDM e a instabilidade política, económica e 
social na sub-região africana, em contraste com a estabilidade vivida no arquipélago, 
porque poderá vir a provocar reflexos negativos na vida de Cabo Verde.  
 Tendo em conta estas múltiplas vulnerabilidades e a importância que a APD 
representa para Cabo Verde no atenuar destas mesmas vulnerabilidades, pode concluir-
se que a cooperação foi e continua a ser a melhor solução para muitos dos problemas 
colocados pela necessidade de desenvolvimento de Cabo Verde.  
Realmente, após a elaboração deste trabalho, tendo em conta tudo que foi 
mencionado, reafirma-se que a integração de Cabo Verde na economia mundial continua a 
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ser a melhor orientação estratégica para aumentar, de forma significativa, o rendimento real 
da população e, por conseguinte, lutar contra as vulnerabilidades estruturais da economia 
cabo-verdiana. 
 Concluindo este trabalho, parece possível certificar que o estudo encontrou 
resposta para as questões de partida que estiveram na base desta investigação e que aqui 
se recordam: 
- Como é que tem sido feito a cooperação entre Cabo Verde e os parceiros 
bilaterais e multilaterais? 
- Qual é a importância da APD no desenvolvimento de Cabo Verde? 
- Quais são os resultados conseguidos com esta cooperação? 
- Conseguirá Cabo Verde sobreviver sem a cooperação? 
À guisa de conclusão, as respostas encontradas para estas perguntas são as 
seguintes: 
- A cooperação em Cabo Verde tem sido feita em vários domínios, abarcando 
praticamente todos os ramos de actividade. Contudo, deve destacar-se que a política de 
cooperação cabo-verdiana com os seus parceiros, multilaterais e bilaterais, tem sido 
canalizada, sobretudo, para às áreas de educação. A esta realidade não é alheio o facto 
de, cada vez mais, se assumir que a valorização dos recursos humanos é um meio 
capital para o desenvolvimento das ilhas, no sentido de que homens e mulheres 
instruídos possuirão capacidade para descobrirem recursos endógenos que poderão 
funcionar como alternativa na cooperação internacional. Tendo em conta estas 
reflexões, é caso para atestar que Cabo Verde tem feito e muito bem, o trabalho de casa. 
 - Se, actualmente, Cabo Verde pode ser considerado um país de sucesso, um 
país de desenvolvimento médio e estável, isso deve-se, principalmente, aos fluxos 
externos, as remessas de emigrantes e, talvez num patamar superior, à APD. Realmente, 
a importância da APD em sectores-chaves e importantes para o desenvolvimento do 
país, nomeadamente, na saúde, na educação e na construção de infra-estruturas, mostra 
até que ponto a evolução de indicadores que entram no Índice de Desenvolvimento 
Humano está ligado à ajuda externa 
 - Antes da independência, em 1975, a situação de Cabo Verde era caracterizado 
por uma “pesada herança colonial, fraco nível de desenvolvimento das forças 
produtivas, condições adversas e forte dependência do exterior” (Querido, 2005, p. 89). 
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Graças à cooperação, esta situação sofreu uma grande alteração. A performance 
do país em termos de gestão da APD foi e continua a ser digno e é graças a esta boa 
gestão que o país tem obtido ganhos importantes na senda internacional, mormente, a 
sobrevivência em condições cada vez mais dignas das pessoas que habitam as ilhas, o 
reconhecimento do país a nível mundial, a entrada na OMC e a graduação para PRM. 
Se antes da independência Cabo Verde era um país que, para muitos, 
inclusivamente cabo-verdianos, estava condenado ao fracasso, actualmente isso não 
acontece. Graças à cooperação internacional, Cabo Verde é hoje um país de sucesso e 
um exemplo de como um pequeno Estado insular com varias vulnerabilidades, 
consegue desenvolver-se e proporcionar uma vida estável para todos. 
 - É consensual que Cabo Verde deu passos firmes e seguros na caminhada em 
direcção ao desenvolvimento. Contudo, ainda falta percorrer um longo caminho até o 
país apresentar uma relativa estabilidade e independência face ao exterior. É igualmente 
consensual que Cabo Verde, apesar do crescimento conseguido nos anos 90, não 
conseguiu criar uma capacidade interna de acumulação de capital que permita ao país 
financiar com os seus próprios meios e de forma consequente, a suas necessidades de 
desenvolvimento. Portanto, o crescimento de Cabo Verde continua distante de ser auto-
sustentado. Neste sentido, o país deverá, durante mais algum tempo, contar com fontes 
externas de financiamento de modo a sustentar o crescimento económico alcançado. 
Efectivamente, devido à importância que a APD teve no seu processo de 
desenvolvimento alcançado por Cabo Verde, em particular nos últimos anos, ficar, 
subitamente, sem esse apoio, pode tornar-se numa situação alarmante para Cabo Verde. 
Como afirma Cardoso (2007, p. 182) “o bom desempenho de Cabo Verde, traduzido nas 
suas elevadas taxas de crescimento, ainda não assume a solidez suficiente para que 
possa prescindir dos subsídios que tem sido concedido enquanto grupo dos PMA, do 
qual Cabo Verde se vem destacando”.  
Neste quadro, se antes a pertença ao grupo dos PMA era crucial para que Cabo 
Verde tivesse acesso aos recursos da APD, presentemente, Cabo Verde ainda necessita 
desta ajuda. Por isso, parece prudente que para se continuar a desenvolver de forma 
duradoura e sustentada, o país terá de contar com as fontes externas de financiamento.  
Assim, a APD continua a ser imprescindível para o financiamento dos 
investimentos públicos necessários para romper definitivamente o círculo vicioso do 
subdesenvolvimento. O cessar da APD poderia provocar no país uma pressão 
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orçamental que comprometeria o processo de desenvolvimento do país e, como afirma 
Cardoso (2007, p. 182) “a comunidade internacional deve estar atenta a estes factores 
não retirando a ajuda de que o país necessita”.  
Então, o maior desafio que se coloca a Cabo Verde e à comunidade internacional 
é fazer com que a graduação de Cabo Verde se constitua num ensejo para o reforço do 
processo de desenvolvimento sustentado, o que passa pelo oportuno e pleno 
aproveitamento das oportunidades que tal decisão encerra. Dito de outra forma, o mérito 
cabo-verdiano, depois de reconhecido, deverá ser premiado. 
Presentemente, a política externa cabo-verdiana defronta-se com novos desafios 
que exigem a exploração de novas modalidades de cooperação e um trabalho conjunto 
com os parceiros, visando o aumento das relações assentes, cada vez mais, no princípio 
de utilidade mútua. Neste sentido, há que procurar novas fontes de recursos e criar 
condições no país para atrair os investimentos externos que são essenciais para a 
sobrevivência da economia, embora sem nunca afastar a ajuda externa ao país.  
Tendo em conta as considerações anteriores, ainda não se pode afirmar se Cabo 
Verde pode sobreviver sem a cooperação. Contudo, pode dar-se como provado que, sem 
a cooperação, Cabo Verde nunca teria conseguido atingir o estado de desenvolvimento 
alcançado na actualidade.   
Em conclusão, tendo em conta tudo que foi relatado neste trabalho e não 
podendo nem querendo esquecer a minha condição de cabo-verdiano, termina-se este 
projecto com um agradecimento à cooperação internacional para Cabo Verde e saúda-
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